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A Edição Especial n. 10 da revista Paraná Cooperativo Técnico e Científico, um dos 

instrumentos utilizados pelo Sistema Ocepar para difundir a Cooperação, o  Coopera-

tivismo e suas práticas nas sociedades cooperativas reflete uma parcela do trabalho 

intelectual desenvolvido por cooperativistas do Paraná.

Estão retratadas nesta edição seis artigos técnicos, sendo o primeiro o resultado de pesquisa 

realizada e apresentada ao Mestrado em Administração Estratégica da PUC/PR,  versando so-

bre as estratégias da Copacol na produção da tilápia em escala industrial pelo sistema vertical 

integrado; seguem-se três artigos baseados em pesquisas e seus resultados sobre valorização 

e economia na produção na Frimesa e um sobre  alternativas para retenção de mão de obra na 

Lar, todos apresentados por participantes de cursos de pós-graduação realizados em parceria 

do Isae, cooperativas e Sescoop/PR; publicamos ainda, um estudo sobre a contribuição do 

Sescoop/PR na relação entre educação corporativa e governança nas cooperativas no estado 

do Paraná apresentado ao Mestrado Profissional em Governança e Sustentabilidade do ISAE 

em parceria com o Sescoop/PR.

O Sescoop/PR é uma das sociedades que integra o Sistema Ocepar e busca a melhoria e mo-

dernização das sociedades cooperativas paranaenses, tendo a responsabilidade de atuar no 

monitoramento das cooperativas e na formação, treinamento a promoção social dos funcioná-

rios, cooperados, dirigentes de cooperativas e de seus familiares.

Em 2014 foram realizados pelo Sescoop/PR, 5.333 eventos de formação, capacitação e pro-

moção social nas cooperativas paranaenses, com mais de 160.500 participantes, sendo 34 

pós-graduações com um total de 1.200 participantes. 

O mérito das cooperativas do Paraná reside especialmente em seu forte interesse na inova-

ção e no aprimoramento tecnológico de seus negócios, que, bem planejados e executados 

trazem benefício econômico e social para os cooperados e as comunidades nas quais elas 

estão inseridas. 

Nossos agradecimentos cooperativos aos autores, presidentes das cooperativas, professores 

orientadores e instituições que propiciaram esta Edição Especial 10 da Revista Paraná Coo-

perativo Técnico e Científico.
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Com o propósito de semear ideias e projetos inovadores no setor cooperativo, 
o ISAE - Instituto Superior de Administração e Economia e Sistema Ocepar/
Sescoop trazem a você a 10ª edição especial da Revista Paraná Cooperativo 

Técnico e Científico.  Nesta publicação, você encontra artigos sobre educação e go-
vernança nas organizações cooperativistas, gestão de pessoas, redução de avarias e 
minimização de perdas – assuntos prioritários da realidade deste setor. 

A iniciativa é resultado do trabalho desenvolvido pelos alunos dos programas In Com-
pany do ISAE para a Cooperativa Agroindustrial Lar e Frimesa Cooperativa Central. A 
edição traz ainda um artigo fruto da pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional 
em Governança e Sustentabilidade do ISAE, além de um artigo de autores convidados. 

O ISAE, enquanto escola de negócios voltada à gestão, promove o conhecimento acadê-
mico para o alcance dos ideais cooperativistas e o apoio aos cooperados. Os artigos dos 
alunos das cooperativas, que você tem em mãos, servem de benchmarking, mostrando 
soluções para novos métodos e melhorando as práticas do setor.

MENSAGEM DO PRESIDENTE DO ISAE

Norman de Paula Arruda Filho
Presidente do ISAE
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Curso
Mestrado em Administração Estratégica

Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC/PR

Resumo
Este estudo trata das estratégias da Copacol 

na industrialização de tilápia, através do sistema 
de produção vertical integrado. O embasamento 
teórico fundamentou-se em dados e informações 
derivados de pesquisa realizada pelo autor. Os 
dados primários foram obtidos através de en-
trevista não estruturada, por meio de conversa-
ções guiadas, com abordagem direta. O método 
do estudo foi baseado em pesquisa descritiva. A 
pesquisa tem uma concepção exploratória pela 
qual se busca compreender o contexto do as-
sunto estudado. O embasamento teórico con-
verge para autores de estratégia, governança e 
marketing, e dados apurados em órgãos oficiais 
ou fornecidos pela empresa. Os resultados do 
estudo permitem concluir que: a) a piscicultura, 
de forma específica a produção de tilápia, mes-
mo com entraves a superar, tem muito a crescer; 
b) pela experiência com o modelo de integração 

Palavras-chave: Copacol; tilápia; aquicultura; cooperativismo paranaense.

As estratégias da Copacol (PR) na 
produção de tilápia em escala industrial 
pelo sistema vertical integrado¹

Sérgio Antônio Brum²

PAulo otávio muSSi AuguSto³

adotado para a produção de peixes, semelhante 
ao de aves e suínos, a Copacol atingiu os obje-
tivos e encontra espaço para expansão da ati-
vidade; c) que os hábitos de consumo nacional 
não chegam a afetar a produção, de vez que, 
a demanda está em franco crescimento; d) que 
é nítida, por parte da cooperativa, a adoção de 
estratégias de governança corporativa para ge-
rar valor aos associados e manter-se firme no 
mercado como empresa industrial, destoando 
do que é comum no setor: a produção e comer-
cialização de commodities.

¹Artigo apresentado e publicado nos Anais do III Congresso Brasileiro em Gestão de Negócios – CCSA/COBRAGEN - 2014
²Sérgio Antônio Brum (PUC/PR) sabrum@univel.br – Mestre em Administração Estratégica, professor e assessor do Sincoopar-Oeste
³Paulo Otávio Mussi Augusto (PUC/PR) paulo.augusto@pucpr.br – Doutor em Administração de Empresas, professor, vice-reitor da Pontifícia Universidade Católica ( PUC-PR)
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1. Introdução

O que já foi uma diversão, um prazer de fim de se-
mana, tornou-se um negócio altamente tecnificado e 
gerador de renda para micro e pequenos produtores. 
Hoje, a produção da tilápia é uma atividade industrial 
que exige especialização profissional e que recebe in-
vestimentos direcionados à geração de mais alimentos 
para suprir a demanda nacional e estrangeira do produ-
to, além de contribuir para o crescimento da economia 
no setor de pescados.

Esta é uma realidade encontrada em Nova Aurora, 
na região Oeste do Paraná, onde está instalada a pri-
meira processadora de carne de tilápia do país, atuan-
do pelo sistema integrado do produtor com a indústria.  
A unidade industrial pertence à Copacol (Cooperativa 
Agroindustrial Consolata) de Cafelândia, é referência 
nacional e um modelo consolidado na produção de ali-
mentos.

O contexto deste trabalho visa estudar a aquicultura 
e nesta, a indústria de pescados e o complexo produtivo 
implantado por uma cooperativa do interior do Paraná, 
uma atitude lastreada nas estratégias de governança 
que modificou a práxis industrial da produção e venda 
de commodities, comuns nas cooperativas agropecuá-
rias. O estudo está limitado à produção de tilápia, em 
escala industrial e pelo processo de integração em lâmi-
nas de água, além de sua transformação em alimentos, 
não considerando a pesca artesanal ou industrial em 
rios e mares.

Em pesquisas anteriores, sob o ponto de vista da te-
oria econômica, afirmou-se que o quadro vislumbrado 
para a tilapicultura e para a proposta produtiva implan-
tada pela Copacol seria promissor. Esta predição vem 
a se confirmar, conforme se apurou na pesquisa que 
sustenta este trabalho.

Na visão econômica, o sucesso de uma empresa de-
pende basicamente da qualidade de seus produtos, da 
estrutura organizacional e da capacidade estratégica de 
inovação para atender as demandas do mercado onde 
atua. Neste trabalho é demonstrado como uma indústria 
utiliza as estratégias organizacionais para se afirmar num 
mercado competitivo, desafiador e repleto de barreiras.

Em sua estrutura, o trabalho está dividido em 4 se-
ções, além desta introdução, referendando os objetivos 
de cada uma. A seção 1 reporta-se ao referencial teó-
rico onde se descreve a visão dos diferentes autores, 
sobre o ambiente de tarefa, o planejamento estratégico 
e a vantagem competitiva, o agronegócio brasileiro e a 
piscicultura como atividade fim do objeto de estudo. Na 
seção 2, é relatado o método de pesquisa, na seção 3 
evidencia-se a empresa pesquisada e suas estratégias 
de produção e comercialização e, por último, a seção 4 
destinada às conclusões do trabalho.

2. Referencial teórico

2.1 O ambiente de tarefa

O ambiente organizacional tem se mostrado cada 
vez mais dinâmico e concorrido em função dos avanços 
tecnológicos, determinando novos hábitos de consumo 
e outros fatores característicos de um mundo globaliza-
do (MONTUORI, 1985). E as mudanças radicais, advin-
das dos avanços tecnológicos têm contribuído para a 
transformação do trabalho e da estrutura organizacional 
(BAKER, 2002).

As variáveis que compõem o ambiente organizacio-
nal geral ou macro ambiente são consideradas incontro-
láveis ou não passíveis de manipulação. Este ambiente 
também é conhecido como ambiente de tarefa ou ope-
racional e abrange setores que têm ou não impacto dire-
to nas operações diárias de uma empresa nela influen-
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Empresas ou indivíduos que adquirem os produtos ou serviços de uma organização.
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Consiste de tendências relativas ao desenvolvimento de novos produtos e serviços,

tais como inovações em tecnologia da informação, inovações cientifi cas, etc.

Envolve legislação e regulamentação nacional, regional ou local.

Fatores relativos a mercado de capitais, mercado de ações, taxas diversas, índices econômicos,

orçamentos do setor público, entre outros.

São os valores da população, tendências demográfi cas, etc.

Fatores componentes Descrição

ciando, indiretamente. Inclui os agentes externos com 
os quais a organização interage diretamente e impacta 
diretamente a capacidade da mesma alcançar seus ob-
jetivos (DAFT, 2002).

Em sua essência, este ambiente é composto por 
clientes (distribuidores e usuários), fornecedores (ma-
téria-prima, força de trabalho, equipamentos e capital), 
competidores (mercado e recursos) e órgãos regulado-
res (agências governamentais, sindicatos, e associa-
ções de classe). Também é defi nido por novos elemen-
tos das relações empresariais, como a satisfação dos 
clientes, a produção de tecnologia intensiva, a alta com-
petição, as mudanças rápidas no panorama de concor-
rentes e fornecedores que não deixam as empresas sem 
outra escolha, senão adaptarem-se a estas condições a 
fi m de sobreviverem e serem bem sucedidas (EKER; 
EKER, 2009). Tais condições atingem diretamente a es-
trutura organizacional das empresas, podendo alterar 
estas estruturas (MARKUS; PFEFFER, 1993).

No estudo estratégico os ambientes de tarefa podem 
ser identifi cados como: “homogêneos ou heterogêneos, 
estáveis ou instáveis, mudados e unifi cados ou ainda, 
segmentados. Os vários termos já usados para descre-
ver o ambiente de tarefa, culminam em três categorias: 
1) Complexidade (o nível de conhecimento complexo 
requerido para a compreensão do ambiente); 2) Insta-
bilidade ou dinâmica (os índices de variação ambiente 
imprevisível) e 3) Disponibilidade de recursos - o nível 

de recursos disponíveis das empresas para atuar no 
ambiente (SHARFMANN; DEAM, 1991).

Quanto ao impacto dos grupos de interesse na ca-
pacidade da organização atingir os seus objetivos, os 
ambientes são classifi cados por Kotler e Armstrong 
(1998) em: objetivos ou subjetivos pela diferenciação 
da análise aos níveis do ambiente geral ou ambiente 
operacional. E em termos das formas de mensuração 
em ambiente objetivo ou ambiente perceptivo. O am-
biente subjetivo ou perceptual concentra-se em ações 
fi rmes, como a busca de informações do executivo para 
a tomada de decisões (DESS; RASHEED, 1991).

Outra classifi cação se faz a partir das características 
do ambiente ou das dimensões objetivas, ou seja: 1) 
em temos de seu dinamismo (estabilidade-instabilidade, 
equivalente a taxa ou grau de mudança ambiental); 2) 
de sua complexidade (consideradas a concentração, a 
dispersão, a heterogeneidade e/ou o intervalo de ativi-
dades da organização no ambiente operacional) e 3) de 
sua munifi cência (capacidade do meio ambiente de sus-
tentar o crescimento) (DESS; BEARD, 1984).

Assim, a mais concisa defi nição do ambiente de tare-
fas aborda os elementos sintetizados no Quadro 1, com 
os quais a empresa interage diretamente, que usam os 
mesmos recursos na troca de interesses, competem di-
retamente na produção ou na comercialização, ou seja, 
cujas atividades têm efeitos diretos nos resultados e de-
cidem o futuro da organização (DAFT, 2002).

Quadro 1 - Componentes do ambiente organizacional

Quadro 1 - Componentes do ambiente organizacional

Fonte: Adaptado de DAFT (2002, p. 122-124)
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2.2 Planejamento das estratégias e vantagem competitiva

Uma empresa com excelente desempenho mantém-
-se em constante atenção às mudanças do mercado, di-
recionando as suas estratégias de planejamento para o 
mercado. Mudanças no ambiente, alocação de recursos 
e controle das forças e das deficiências de uma organi-
zação estão diretamente ligadas a uma estratégia bem 
formulada. O planejamento também é instrumento de 
integração dos diversos sistemas de uma organização, 
constituindo uma filosofia de gerenciamento.

Três elementos são considerados por Wheelwright 
(1984) como fundamentais na definição de estratégias: 
1) orientação dominante que se refere à maneira pela 
qual a empresa define em quais mercados irá participar. 
A empresa pode ser orientada para o mercado, a mate-
riais ou produtos, ou ainda, para tecnologias; 2) padrão 
de diversificação: de mercado pela utilização do mix de 
produtos e ou mercados; 3) perspectivas de crescimen-
to que buscam explorar outros mercados e produtos, 
diversificando suas atividades, para obter os resultados 
pretendidos.

Todos os elementos essenciais ao processo de pla-
nejamento, execução e realização de negócios são co-
nhecidos como públicos de interesse, entre os quais 
o consumidor é o principal objetivo. À medida que o 
consumidor vai se tornando mais colaborativo, cultural 
e espiritual, o caráter da gestão também se transforma 
(KOTLER et al. 2010). Para Donaldson e Preston estes 
grupos, com interesses legítimos em aspectos substan-
tivos e/ou procedural da atividade corporativa, são iden-
tificados pela corporação, apenas se esta tem um cor-
respondente interesse funcional neles (DONALDSON; 
PRESTON, 1995).

Os efeitos da vantagem competitiva sobre o de-
sempenho organizacional dependem dos aspectos e 
decisões da gestão estratégica, contemplando o mo-
mento de criação e outros monetizados do valor criado 

(COFF, 2010).  Uma empresa com vantagem compe-
titiva pode ter melhor lucratividade e apresentar um 
crescimento maior (BRITO & BRITO, 2012, p. 81). A 
vantagem competitiva tem sua origem nas atividades 
distintas executadas por uma organização, no projeto, 
no marketing e nos suportes de produto, atendimento 
e outros (PORTER, 1989). Porter salienta ainda que 
a vantagem competitiva surge, fundamentalmente, do 
valor que uma empresa consegue criar para seus com-
pradores, que excede o custo que ela tem ao criá-lo. 
O valor, nesta reflexão, é aquilo que os compradores 
estão dispostos a pagar, maior ou menor, porém, equi-
valentes aos benefícios oferecidos e à satisfação de 
suas expectativas.

Na perspectiva de Mintzberg et al., (2001), a formu-
lação de estratégias não trata apenas de valores e da 
visão, de competências e de capacidades, mas também 
das dificuldades e de empenho, de aprendizado organi-
zacional e de revolução social. A formulação de estraté-
gia, segundo Kotler (2001), pode ser desdobrada em três 
níveis: corporativo, empresarial ou da unidade estratégi-
ca de negócio e funcional. No nível corporativo, a formu-
lação da estratégia se define pela avaliação e seleção de 
áreas de negócio, a alocação de recursos, atratividade e 
posição competitiva: o nível empresarial está relacionado 
ao uso eficiente dos recursos. Nesse nível, predominam 
as chamadas estratégias competitivas. Já o nível funcio-
nal está relacionado ao processo pelo qual as várias áre-
as funcionais da empresa irão usar seus recursos para a 
implementação das estratégias empresariais, de modo a 
conquistar vantagem competitiva e contribuir para o cres-
cimento da organização. O processo de planejamento 
incorpora os três níveis.

Por outro lado, a empresa está num centro dinâmico 
onde gravitam diversas forças que a afetam e são afe-
tadas por ela. As mais notadas, são as cinco forças de 
Michael Porter (1985), que determinam a atratividade 
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de um mercado. São elas: 1) os clientes e seu poder de 
barganha; 2) os fornecedores e seu poder de barganha; 
3) os entrantes em potencial e 4) os produtos substi-
tutos e suas ameaças. Estas quatro forças, individual-
mente ou combinadas, influenciam uma quinta e última 
força: o nível de concorrência.

Estas cinco forças são as que determinam a rentabi-
lidade de uma empresa porque influenciam os preços, 
os custos, o investimento necessário e os elementos de 
retorno sobre o investimento (PORTER, 1989). Estes 
valores, segundo os autores, são intrínsecos. Isso sig-
nifica que cada elemento do grupo de interesse merece 
ser considerado como um fim em si mesmo, e não ape-
nas por causa da sua habilidade para promover os inte-
resses de alguns outros grupos, tais como os acionistas 
(DONALDSON; PRESTON, 1995). Cabe à direção de 
toda a organização, formular as estratégias, selecionar 
as áreas onde a empresa vai concorrer; selecionar as 
táticas e administrar os recursos e as competências cor-
porativas (HARRISON, 2005, p. 180).

O poder de negociação dos compradores influencia 
os preços que as empresas podem cobrar. O poder dos 
compradores sobre os preços que as empresas podem 
cobrar influencia os custos e os investimentos, porque 
compradores poderosos em maior poder de barganha 
também exigem serviços mais dispendiosos. A análise 
da influência dos grupos de interesse envolvidos deve 
ser realizada sistematicamente no processo de planeja-
mento estratégico e de execução responsável (MINTZ-
BERG, 1994).

Assim, na estratégia de marketing se tornam ne-
cessários, contínuos e exaustivos os estudos de seus 
ambientes internos e externos que devem condizer às 
forças e fraquezas da organização e as ameaças e opor-
tunidades do mercado (AAKER, 2001). No ambiente em 
que as indústrias de cooperativas atuam, dominado por 
dimensões objetivas, dinâmico, complexo, heterogêneo 

e mutante, torna-se imprescindível o relacionamento es-
treito com o consumidor.

2.3 A governança nas cooperativas

A governança das cooperativas está mais do que 
em qualquer outro empreendimento, fundamentada nos 
quatro valores de governança corporativa: responsabili-
dade corporativa, transparência, prestação de contas e 
equidade (senso de justiça). Para Millstein (1998), esta 
é a melhor maneira de encorajar as empresas a terem o 
desempenho econômico como objetivo, por compreen-
der uma perfeita estrutura de relacionamentos e corres-
pondentes responsabilidades de acionistas, conselhei-
ros e executivos.

Nesta matriz, as decisões da administração não são 
independentes e isoladas. Elas seguem os princípios 
do sistema cooperativo e os atributos do ambiente ins-
titucional, gerador de mudanças, e dos indivíduos as-
sociados, onde os pressupostos de comportamento se 
originam (WILLIANSON, 1993). Os executivos estão 
alinhados com o interesse dos associados, subordina-
dos à estrutura de controle composta pelo conselho de 
administração, das auditorias internas e independentes 
e do conselho fiscal.

Esta composição de governança alivia a tensão 
porterista da “corrida às vantagens competitivas”, que 
substantiva egoísta, imediatista, com um estado de es-
pírito definitivamente belicoso (AKTOUF, 2002). A com-
petitividade no sistema cooperativo, mesmo atuando 
em regime de livre comércio, é mais equilibrada de vez 
que, visa o bem estar social de um grupo de associa-
dos. Estas práticas de governança aumentam o valor 
da empresa, garantem o seu capital e contribuem para 
a sua perenidade.

O planejamento estratégico das indústrias de coope-
rativas deve levar em consideração a capacidade destas 
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em adaptarem-se à realidade em que estão integradas. 
No caso especial da Copacol que empreende de forma 
ousada e fi rme num segmento em que é pioneira, a sua 
atenção precisa se manter direcionada para a dinâmica 
de respostas às ações estratégicas que infl uenciam na 
sua posição competitiva atual e futura.

2.4 O agronegócio brasileiro

O agronegócio representa toda a atividade que faz 
uso do solo para cultivo de plantas e a criação de ani-
mais. De acordo com Sidonio et al. (2011), o agrone-
gócio brasileiro representa mais de 22% do Produto 
Interno Bruto (PIB) tendo gerado em 2010 com R$ 821 
bilhões de toda a riqueza nacional. Os resultados atuais 
do PIB do setor se devem ao crescimento da produção, 
decorrente da incorporação de novas tecnologias e da 
disponibilidade de terras férteis e adequadas à agricul-
tura e pecuária. O propósito deste trabalho é estudar a 
aquicultura e como atividade desta, a piscicultura, foca-
da na indústria de pescados e no complexo produtivo 
implantado por uma cooperativa do interior do Paraná.

Pelos dados do Ministério de Pesca e Aquicultura 
(MPA), o Brasil possui a maior reserva de água doce do 
planeta, com mais de 8 mil km³ e uma faixa litorânea de 
6,4 mil km de extensão (CAPOBIANCO JR, 2013). Mes-
mo assim, a produção aquícola do país é inexpressiva 
diante deste potencial. Neste caminho, a indústria de 
pescado também atua de forma insipiente, salvo alguns 
incentivos públicos, ou pela iniciativa de empresas como 
a Copacol, cooperativa do município de Cafelândia/PR, 
pioneira na industrialização de tilápia, que implantou 
um sistema integrado para a produção do pescado com 
o objetivo de abastecer a demanda nacional. O siste-
ma segue uma estratégia vertical onde a cooperativa 
mantém o controle de todo o processo de produtos e 
negócios, garantindo assim, a sua competitividade no 
mercado.

Na perspectiva da Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (FAO), o consumo mundial de pes-
cado está em crescimento expressivo. Em 2006 a mé-
dia de consumo mundial foi de 16,7 quilos por pessoa/
ano. A estimativa é de que até 2030 o consumo deve 
aumentar para 20 quilos por pessoa/ano (FAO, 2010). 
Dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD), 2009, do IBGE, dão conta que a média de con-
sumo por brasileiro, em 2009, esteve abaixo de nove 
quilos – 40% a mais que em 2003 (6,46 quilos). A re-
comendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
é de um consumo de 12 quilos por habitante. O Brasil 
projeta atingir este número em 2015.

Estimativas da FAO são que a população mundial 
deve aumentar de sete bilhões em 2011 para 8,3 bilhões 
em 2030. Atender esta demanda é mais um desafi o 
para o setor de pescados, que participa com signifi ca-
tiva parcela do mercado internacional como é possível 
perceber na Tabela 1, que representa as principais car-
nes consumidas no mundo.

Tabela 1 - Proteínas Travessão Mundo (2009)

Fonte: FAO, MPA e USDA

Na Tabela 1 os dados sobre pescados (*) referem-se 
a 2008. Os dados da FAO (**) referem-se às exporta-
ções totais dos países-membros da ONU.

Diferente de outros países, o consumo de pescado 
no Brasil não chega às medidas mostradas. Enquanto 
o mundo consome mais proteínas de carnes de pes-
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de um mercado. São elas: 1) os clientes e seu poder de 
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3) os entrantes em potencial e 4) os produtos substi-
tutos e suas ameaças. Estas quatro forças, individual-
mente ou combinadas, influenciam uma quinta e última 
força: o nível de concorrência.

Estas cinco forças são as que determinam a rentabi-
lidade de uma empresa porque influenciam os preços, 
os custos, o investimento necessário e os elementos de 
retorno sobre o investimento (PORTER, 1989). Estes 
valores, segundo os autores, são intrínsecos. Isso sig-
nifica que cada elemento do grupo de interesse merece 
ser considerado como um fim em si mesmo, e não ape-
nas por causa da sua habilidade para promover os inte-
resses de alguns outros grupos, tais como os acionistas 
(DONALDSON; PRESTON, 1995). Cabe à direção de 
toda a organização, formular as estratégias, selecionar 
as áreas onde a empresa vai concorrer; selecionar as 
táticas e administrar os recursos e as competências cor-
porativas (HARRISON, 2005, p. 180).

O poder de negociação dos compradores influencia 
os preços que as empresas podem cobrar. O poder dos 
compradores sobre os preços que as empresas podem 
cobrar influencia os custos e os investimentos, porque 
compradores poderosos em maior poder de barganha 
também exigem serviços mais dispendiosos. A análise 
da influência dos grupos de interesse envolvidos deve 
ser realizada sistematicamente no processo de planeja-
mento estratégico e de execução responsável (MINTZ-
BERG, 1994).

Assim, na estratégia de marketing se tornam ne-
cessários, contínuos e exaustivos os estudos de seus 
ambientes internos e externos que devem condizer às 
forças e fraquezas da organização e as ameaças e opor-
tunidades do mercado (AAKER, 2001). No ambiente em 
que as indústrias de cooperativas atuam, dominado por 
dimensões objetivas, dinâmico, complexo, heterogêneo 

e mutante, torna-se imprescindível o relacionamento es-
treito com o consumidor.

2.3 A governança nas cooperativas

A governança das cooperativas está mais do que 
em qualquer outro empreendimento, fundamentada nos 
quatro valores de governança corporativa: responsabili-
dade corporativa, transparência, prestação de contas e 
equidade (senso de justiça). Para Millstein (1998), esta 
é a melhor maneira de encorajar as empresas a terem o 
desempenho econômico como objetivo, por compreen-
der uma perfeita estrutura de relacionamentos e corres-
pondentes responsabilidades de acionistas, conselhei-
ros e executivos.

Nesta matriz, as decisões da administração não são 
independentes e isoladas. Elas seguem os princípios 
do sistema cooperativo e os atributos do ambiente ins-
titucional, gerador de mudanças, e dos indivíduos as-
sociados, onde os pressupostos de comportamento se 
originam (WILLIANSON, 1993). Os executivos estão 
alinhados com o interesse dos associados, subordina-
dos à estrutura de controle composta pelo conselho de 
administração, das auditorias internas e independentes 
e do conselho fiscal.

Esta composição de governança alivia a tensão 
porterista da “corrida às vantagens competitivas”, que 
substantiva egoísta, imediatista, com um estado de es-
pírito definitivamente belicoso (AKTOUF, 2002). A com-
petitividade no sistema cooperativo, mesmo atuando 
em regime de livre comércio, é mais equilibrada de vez 
que, visa o bem estar social de um grupo de associa-
dos. Estas práticas de governança aumentam o valor 
da empresa, garantem o seu capital e contribuem para 
a sua perenidade.

O planejamento estratégico das indústrias de coope-
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em adaptarem-se à realidade em que estão integradas. 
No caso especial da Copacol que empreende de forma 
ousada e fi rme num segmento em que é pioneira, a sua 
atenção precisa se manter direcionada para a dinâmica 
de respostas às ações estratégicas que infl uenciam na 
sua posição competitiva atual e futura.

2.4 O agronegócio brasileiro

O agronegócio representa toda a atividade que faz 
uso do solo para cultivo de plantas e a criação de ani-
mais. De acordo com Sidonio et al. (2011), o agrone-
gócio brasileiro representa mais de 22% do Produto 
Interno Bruto (PIB) tendo gerado em 2010 com R$ 821 
bilhões de toda a riqueza nacional. Os resultados atuais 
do PIB do setor se devem ao crescimento da produção, 
decorrente da incorporação de novas tecnologias e da 
disponibilidade de terras férteis e adequadas à agricul-
tura e pecuária. O propósito deste trabalho é estudar a 
aquicultura e como atividade desta, a piscicultura, foca-
da na indústria de pescados e no complexo produtivo 
implantado por uma cooperativa do interior do Paraná.

Pelos dados do Ministério de Pesca e Aquicultura 
(MPA), o Brasil possui a maior reserva de água doce do 
planeta, com mais de 8 mil km³ e uma faixa litorânea de 
6,4 mil km de extensão (CAPOBIANCO JR, 2013). Mes-
mo assim, a produção aquícola do país é inexpressiva 
diante deste potencial. Neste caminho, a indústria de 
pescado também atua de forma insipiente, salvo alguns 
incentivos públicos, ou pela iniciativa de empresas como 
a Copacol, cooperativa do município de Cafelândia/PR, 
pioneira na industrialização de tilápia, que implantou 
um sistema integrado para a produção do pescado com 
o objetivo de abastecer a demanda nacional. O siste-
ma segue uma estratégia vertical onde a cooperativa 
mantém o controle de todo o processo de produtos e 
negócios, garantindo assim, a sua competitividade no 
mercado.

Na perspectiva da Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (FAO), o consumo mundial de pes-
cado está em crescimento expressivo. Em 2006 a mé-
dia de consumo mundial foi de 16,7 quilos por pessoa/
ano. A estimativa é de que até 2030 o consumo deve 
aumentar para 20 quilos por pessoa/ano (FAO, 2010). 
Dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD), 2009, do IBGE, dão conta que a média de con-
sumo por brasileiro, em 2009, esteve abaixo de nove 
quilos – 40% a mais que em 2003 (6,46 quilos). A re-
comendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
é de um consumo de 12 quilos por habitante. O Brasil 
projeta atingir este número em 2015.

Estimativas da FAO são que a população mundial 
deve aumentar de sete bilhões em 2011 para 8,3 bilhões 
em 2030. Atender esta demanda é mais um desafi o 
para o setor de pescados, que participa com signifi ca-
tiva parcela do mercado internacional como é possível 
perceber na Tabela 1, que representa as principais car-
nes consumidas no mundo.

Tabela 1 - Proteínas Travessão Mundo (2009)

Fonte: FAO, MPA e USDA

Na Tabela 1 os dados sobre pescados (*) referem-se 
a 2008. Os dados da FAO (**) referem-se às exporta-
ções totais dos países-membros da ONU.

Diferente de outros países, o consumo de pescado 
no Brasil não chega às medidas mostradas. Enquanto 
o mundo consome mais proteínas de carnes de pes-
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cado e suína, o país produz e consome mais carne 
bovina e de aves. Isto pode ser uma das razões da 
exclusão dos números de pescado na abordagem e 
análises estatísticas sobre a produção de carnes no 
país, o que impossibilitou a obtenção de dados oficiais, 
atualizados.

Pela baixa produção, os números da balança comer-
cial no setor, demonstram um déficit superior a 305 mil 
toneladas/ano. Uma lacuna importante entre o potencial 
de produção e o que verdadeiramente é comercializado 
no mercado externo. Em 2011, o Brasil importou 344 mil 
toneladas de pescado, o equivalente a US$ 1.252.788 
milhões e exportou 39 mil toneladas, o que equivale a 
US$ 350.902 milhões. (BRASIL, 2013).

2.5 A piscicultura

O conceito de piscicultura define a atividade como a 
produção de peixes em cativeiro, uma tradição antiga já 
praticada por povos milenares como chineses, indianos e 
vietnamitas, sendo um subtipo da aquicultura e o seu ramo 
mais importante. Está em franco desenvolvimento no Bra-
sil e responde por 49,5% da produção total do setor.

Na esteira dos peixes asiáticos mais baratos, a 
produção nacional de pescados em cativeiro, cresceu 
86,3% de 2005 a 2010, para 479 mil toneladas. Com 
isso, passou a representar 37,8% da produção brasilei-
ra, em detrimento de pesca extrativa, segundo dados 
do Ministério da Pesca e Aquicultura. (BRASIL, 2013). 
Vista como uma nova opção de geração de riqueza no 
agronegócio, a piscicultura começa a dividir espaço, em 
algumas regiões, com a agricultura e a pecuária. Como 
já enunciado, este artigo se limita à produção de peixe e 
de modo específico à tilápia, em escala industrial e pelo 
processo de integração em lâminas de água além de 
sua transformação em alimentos, não considerando a 
pesca artesanal ou industrial em rios e mares.

O Brasil é hoje o 6º maior produtor de tilápia culti-
vada no mundo. Pouco valorizada até meados da dé-
cada de 1990 tornou-se a principal espécie cultivada 
no país, com 155.450 toneladas em 2010. De acordo 
com os dados oficiais, entre 2000 e 2010 a produção 
de tilápia cresceu em média 17% ao ano, mais do que o 
crescimento médio de 10% experimentado pela aquicul-
tura no geral (SIDONIO et al., 2012).  A produção está 
concentrada, em três pólos: região nordeste do Brasil, 
noroeste paulista e oeste paranaense.

A tilápia é nativa de diversos países africanos, prin-
cipalmente da região do Rio Nilo. Foi introduzida no 
Brasil, na década de 1970. A tilápia da linhagem GIFT 
(Genetic Improvement of Farmed Tilapia), cultivada 
no Brasil, foi produzida através de um melhoramento 
genético. Destaca-se das demais, pela maior taxa e 
rapidez de crescimento, melhor conversão alimentar, 
pela reprodução mais tardia e pelo maior rendimento 
de filé. Sua prolificidade permite alcançar maior ta-
manho antes da primeira reprodução e com isso uma 
produção de grande quantidade de alevinos (KUBIT-
ZA, 2000). Outra peculiaridade deste pescado é a sua 
carne. Ao contrário de alguns pescados disponíveis, 
com cheiro ruim e forte gosto de barro, a tilápia tem 
uma carne branca, de textura firme, sabor delicioso e 
ausência de espinhas em “y”, portanto muito boa para 
o consumo.

Em 2011, conforme dados do Ministério da Pesca 
e Aquicultura, o país produziu quase 253.824 tone-
ladas de tilápias contra pouco mais de 95 mil tone-
ladas de 2007. Isso equivale a um crescimento de 
167% em quatro anos. A tilápia é a espécie que mais 
produz em cativeiro. Segue-se a ela, a carpa, o tam-
baqui, o tambacu e o pacu, conforme demonstra a 
Tabela 2. Os dados são do Ministério da Pesca e da 
Aquicultura. (SIDONIO et al., 2012); (CAPOBIANCO, 
2013).
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Tabela 2 - As principais espécies produzidas no Brasil (t)

Fontes: Sidonio et al. (2012) e Capobianco (2013) 

O Paraná é o estado pioneiro no cultivo de tilápias 
no Brasil e produz grande quantidade de alevinos de 
alta qualidade genética para abastecer os demais po-
los produtores. Em 2011 foi o estado que mais produ-
ziu no país, chegando a 14% da produção nacional 
(CAPOBIANO, 2013).  Na região oeste do estado a 
tilápia é criada em tanques escavados, o que permite 
produzir com o menor custo de produção do país, em 
torno de R$ 2,10/kg. E o preço recebido pelo produtor 
também é o mais baixo, R$ 2,60/kg (SUSSEL, 2011).

Para fortalecer o setor e criar mecanismos para au-
mentar o consumo de tilápia no mercado foi criada a 
Associação Brasileira de Tilápia (CAPOBIANCO, 2013). 
A associação fundada em 25 de outubro de 2003 em 
Londrina (Paraná), pelos primeiros processadores na-
cionais da indústria de tilápias tem sede em São Paulo 
e, além de difundir o processamento do peixe no Brasil, 
pesquisa a criação e manutenção da tilápia, procurando 
facilitar a prática e o desenvolvimento do processamen-
to dos seus afi liados.

3. Método

3.1 Pesquisa e coleta de dados

Este trabalho apresenta um estudo baseado em da-
dos e informações derivados de pesquisa realizada pelo 

autor com foco na industrialização da carne de tilápia 
pela Copacol. O estudo avança em trabalho realizado 
por Horn et al., em 2008 sobre o tema e a alternativa 
da piscicultura projetada à época pela Copacol, como 
forma de gerar renda e viabilizar a capitalização dos 
associados, atualiza os dados e oferece outro enfoque 
teórico para entendimento das estratégias empresa-
riais. 

O levantamento de dados primários foi efetuado di-
retamente pelo pesquisador junto ao diretor presidente 
da cooperativa, à gerente de marketing, ao supervisor 
do abatedouro de peixes e a dois funcionários do de-
partamento de marketing e comunicação, por meio de 
entrevista no período de 27 de agosto a 16 de setembro 
de 2013. O método do estudo foi baseado em pesquisa 
descritiva porquanto objetiva-se a descrição do ambien-
te competitivo e das estratégias da Copacol, no caso 
da produção da tilápia. A pesquisa tem uma concepção 
exploratória pela qual se busca compreender o contexto 
do assunto estudado. 

Para a apuração dos dados primários foram utiliza-
das entrevistas não estruturadas, por meio de conver-
sações guiadas, com abordagem direta. A entrevista 
não estruturada procura saber, como e por que algo 
ocorre, em lugar de determinar a freqüência das ocor-
rências. (RICHARDSON, 2007, p. 208).  Neste tipo de 
abordagem os objetivos do projeto são revelados aos 
respondentes e fi cam evidentes pela própria natureza 
da pesquisa. (MALHORTA, 2010, p.112). Através des-
te procedimento, obtiveram-se informações detalhadas 
para uma melhor análise qualitativa.

4. Abordagem organizacional

4.1 A Copacol

Fundada no início da década de 60, a Copacol se-

Tilápia 
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Tambaqui
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Pacu
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95.091

36.631

30.598

10.854

12.397

2007

132.957

60.695

46.454

18.492

18.171

2009

253.824

38.079

111.084

49.818

21.689

2011

167

4

263

359

75
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cado e suína, o país produz e consome mais carne 
bovina e de aves. Isto pode ser uma das razões da 
exclusão dos números de pescado na abordagem e 
análises estatísticas sobre a produção de carnes no 
país, o que impossibilitou a obtenção de dados oficiais, 
atualizados.

Pela baixa produção, os números da balança comer-
cial no setor, demonstram um déficit superior a 305 mil 
toneladas/ano. Uma lacuna importante entre o potencial 
de produção e o que verdadeiramente é comercializado 
no mercado externo. Em 2011, o Brasil importou 344 mil 
toneladas de pescado, o equivalente a US$ 1.252.788 
milhões e exportou 39 mil toneladas, o que equivale a 
US$ 350.902 milhões. (BRASIL, 2013).

2.5 A piscicultura

O conceito de piscicultura define a atividade como a 
produção de peixes em cativeiro, uma tradição antiga já 
praticada por povos milenares como chineses, indianos e 
vietnamitas, sendo um subtipo da aquicultura e o seu ramo 
mais importante. Está em franco desenvolvimento no Bra-
sil e responde por 49,5% da produção total do setor.

Na esteira dos peixes asiáticos mais baratos, a 
produção nacional de pescados em cativeiro, cresceu 
86,3% de 2005 a 2010, para 479 mil toneladas. Com 
isso, passou a representar 37,8% da produção brasilei-
ra, em detrimento de pesca extrativa, segundo dados 
do Ministério da Pesca e Aquicultura. (BRASIL, 2013). 
Vista como uma nova opção de geração de riqueza no 
agronegócio, a piscicultura começa a dividir espaço, em 
algumas regiões, com a agricultura e a pecuária. Como 
já enunciado, este artigo se limita à produção de peixe e 
de modo específico à tilápia, em escala industrial e pelo 
processo de integração em lâminas de água além de 
sua transformação em alimentos, não considerando a 
pesca artesanal ou industrial em rios e mares.

O Brasil é hoje o 6º maior produtor de tilápia culti-
vada no mundo. Pouco valorizada até meados da dé-
cada de 1990 tornou-se a principal espécie cultivada 
no país, com 155.450 toneladas em 2010. De acordo 
com os dados oficiais, entre 2000 e 2010 a produção 
de tilápia cresceu em média 17% ao ano, mais do que o 
crescimento médio de 10% experimentado pela aquicul-
tura no geral (SIDONIO et al., 2012).  A produção está 
concentrada, em três pólos: região nordeste do Brasil, 
noroeste paulista e oeste paranaense.

A tilápia é nativa de diversos países africanos, prin-
cipalmente da região do Rio Nilo. Foi introduzida no 
Brasil, na década de 1970. A tilápia da linhagem GIFT 
(Genetic Improvement of Farmed Tilapia), cultivada 
no Brasil, foi produzida através de um melhoramento 
genético. Destaca-se das demais, pela maior taxa e 
rapidez de crescimento, melhor conversão alimentar, 
pela reprodução mais tardia e pelo maior rendimento 
de filé. Sua prolificidade permite alcançar maior ta-
manho antes da primeira reprodução e com isso uma 
produção de grande quantidade de alevinos (KUBIT-
ZA, 2000). Outra peculiaridade deste pescado é a sua 
carne. Ao contrário de alguns pescados disponíveis, 
com cheiro ruim e forte gosto de barro, a tilápia tem 
uma carne branca, de textura firme, sabor delicioso e 
ausência de espinhas em “y”, portanto muito boa para 
o consumo.

Em 2011, conforme dados do Ministério da Pesca 
e Aquicultura, o país produziu quase 253.824 tone-
ladas de tilápias contra pouco mais de 95 mil tone-
ladas de 2007. Isso equivale a um crescimento de 
167% em quatro anos. A tilápia é a espécie que mais 
produz em cativeiro. Segue-se a ela, a carpa, o tam-
baqui, o tambacu e o pacu, conforme demonstra a 
Tabela 2. Os dados são do Ministério da Pesca e da 
Aquicultura. (SIDONIO et al., 2012); (CAPOBIANCO, 
2013).
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Tabela 2 - As principais espécies produzidas no Brasil (t)

Fontes: Sidonio et al. (2012) e Capobianco (2013) 

O Paraná é o estado pioneiro no cultivo de tilápias 
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4
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guiu os preceitos do cooperativismo criado em 1844 na 
Inglaterra e que se alastrou pelos cinco continentes, es-
tando hoje, solidificado no Brasil. A união de força, de-
dicação e muito trabalho fez com que os 32 fundadores 
liderados pelo padre Luis Luise transformassem o ce-
nário pernicioso da época, em “caminho de libertação” 
para os produtores. 

Sua função inicial foi intermediar os negócios da 
produção de grãos dos pequenos agricultores recém 
chegados para desbravar a região. 50 anos depois, o 
legado dos pioneiros a transformou num grande em-
preendimento. A Copacol se confunde com o desenvol-
vimento do município de Cafelândia e da região. Cons-
tituiu-se na primeira empresa do setor agroindustrial do 
país a assumir o compromisso com a ONU no ano de 
2004, para contribuir com os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio. Exporta para mais de 30 países da 
Europa, Ásia, Oriente Médio e América do Sul, o que 
representa mais de 35% do frango abatido diariamente 
na sede em Cafelândia (VICENTE, 2012). 

Em 2014, de acordo com o relatório anual, o qua-
dro social da Copacol atingiu 5.184 associados e 70% 
destes são pequenos produtores, empregando 8.350 
colaboradores. Em suas indústrias foram abatidas 98,7 
milhões de aves e mais de 17 milhões de cabeças de 
tilápias, gerando um faturamento de R$ 2,4 bilhões, 
um crescimento de 20% em relação a 2013, o que per-
mitiu distribuir R$ 57 milhões em dividendos aos seus 
associados4. 

Como sustentáculo para sua expansão, em 2004 a 
Copacol lançou o seu primeiro Propósito Estratégico 
“DNA Copacol 1/40/5”. O projeto buscava o crescimento 
sustentável em toda a cadeia de produção e valoriza-
ção humana.  Cinco anos mais tarde, seguindo a tría-
de: Social, Ambiental e Econômico, a Copacol lançou o 
Propósito “Copacol GPS 2.5.25”, encerrado em 2013, 
ano em que comemorou o cinqüentenário, superando 

a meta dos R$ 2 bilhões de faturamento, 5% de renta-
bilidade e atingiu 25 mil participantes em programas de 
desenvolvimento sustentável. 

Novos desafios foram lançados para o período 2014-
2018, com o Propósito Estratégico “4 x 4” que objetiva o 
crescimento dos cooperados, colaboradores e de toda a 
comunidade atingida pela cooperativa. A meta é atingir 
um faturamento de R$ 4 bilhões, alavancando a geração 
e a distribuição de renda; diversificar as propriedades 
rurais; aumentar a produtividade e o desenvolvimento 
econômico e social da região. De acordo com o Presi-
dente da Copacol, Valter Pitol (COPACOL, 2014), “trata-
-se de permitir a todos os associados, colaboradores e 
a comunidade um crescimento integrado”. 

4.2 A verticalização da produção

Grande parte do peixe produzido no país é vendi-
da in natura, direto ao comprador, sem agregar inves-
timentos de implantação de indústrias, despesas de 
processamento, armazenagem e distribuição. Alguns 
frigoríficos existentes apenas processam o produto e 
o oferecem direto ao varejo em forma de filés embala-
dos para o consumo. Os produtores de pequeno porte 
ainda criam a tilápia em pequenos tanques e forne-
cem o produto fisgado pelo próprio consumidor em 
pesque-pagues, ou em diminutas quantidades para 
mercados. 

Na indústria de pescados, a escala de produção é 
um fator determinante e pode inviabilizar uma planta 
industrial de beneficiamento (SIDONIO et al., 2012). 
Para maximizar os resultados, a dimensão dos elos 
da cadeia e a redução de custos desde a produção 
até a comercialização do produto, se tornam impres-
cindíveis. 

A verticalização da cadeia produtiva é uma das es-
tratégias de viabilização dos investimentos. A maior 

4 Os dados descritos foram atualizados em maio de 2015.
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agregação de valor, acompanhada de melhor controle 
e monitoramento da qualidade do produto e redução de 
custos, vem do sistema integrado, já consolidado em 
algumas atividades como a produção de frangos e suí-
nos, cuja experiência  está aprovada também na produ-
ção de peixes. 

O complexo produtivo aquícola, identifica como 
possibilidades de segmentação competitivas: 1ª a co-
mercialização de produtos direcionados ao consumo 
de massa, selecionados pelo consumidor pelo preço; 
2ª o investimento na diferenciação de produtos e 3ª 
a entrada em mercados específicos, sofisticados e 
restritos, de consumidores dispostos a pagar preços 
superiores pelo produto diferenciado (SIDONIO et al., 
2012).

4.3 Estratégias próprias

Considerando os indicativos do mercado e seguin-
do a visão focada no aproveitamento do potencial das 
propriedades, com abundantes mananciais de água e 
terras disponíveis, portanto, fatores ideais para poten-
cializar a produção rural, a direção da Cooperativa Co-
pacol (Paraná), decidiu pelo processamento próprio, 
em escala, do pescado produzido até então de forma 
artesanal pelos seus associados. Através de financia-
mento do BRDE (Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul), com recursos providos pelo BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico So-
cial) a cooperativa implantou o seu frigorífico de pei-
xes. Foram investidos R$ 15 milhões numa área de 
2,3 mil m², de um terreno de 55 mil m², doado pela 
Prefeitura do município de Nova Aurora a 17 km de 
Cafelândia – sede da Copacol. Com isso, a cooperati-
va ampliou a diversificação da produção, e ao contrário 
da timidez da indústria do setor, optou por investir firme 
na atividade.

Em junho de 2008, a unidade industrial de pesca-
dos da Copacol entrou em atividade. No primeiro dia 
o frigorífico abateu 600 cabeças, número este que só 
cresceu nos anos seguintes. Pelos números de agosto 
de 2013, foram abatidas 45 mil cabeças que perfazem 
uma média de 30 toneladas de peixe por dia. As pro-
jeções para 2015 é serem abatidas 40 toneladas/dia e 
60 toneladas/dia em 2017. “Hoje o frigorífico de peixes 
da Copacol é o maior abatedouro de tilápias do Brasil”, 
assim destaca para a pesquisa, o supervisor de pisci-
cultura da Copacol.

Para dar suporte ao abatedouro e garantir o forneci-
mento do pescado, foi implantado o sistema já conheci-
do na produção de carne de frango e suínos: a integra-
ção entre a empresa e o produtor de peixe. O sistema 
ainda é pouco disseminado na piscicultura. Foi iniciado, 
no estado do Paraná pela Copacol e hoje é destaque no 
cenário nacional, como um dos maiores e mais bem su-
cedidos do país. Esta forma de verticalização e estrutu-
ração da cadeia produtiva contribui para a coordenação 
dos atores e maior organização dos elos (SIDÔNIO et 
al., 2012). No processo, a Copacol fornece ao produtor 
a genética, a ração e a assistência técnica. Por sua vez, 
o produtor entrega 100% da produção de tilápias, sem 
custo de transporte, exclusivamente à Copacol que pro-
cessa e comercializa o produto final. Isto assegura ao 
produtor a constância na venda do seu produto, sem 
os efeitos da sazonalidade e à Copacol, a constância 
no fornecimento do peixe para o abate. O modelo de 
integração da Copacol para produção, industrialização 
e comercialização de peixe, é sintetizado pelo autor, na 
Figura 1.

Atualmente, o frigorífico da Copacol é o maior abate-
douro de tilápia do Brasil. Estão integrados no sistema 
da Copacol, 150 produtores de peixe. Os primeiros in-
tegrados no sistema foram associados que já possuíam 
tanques para a criação de peixes. Aos poucos foram 

4 Os dados descritos foram atualizados em maio de 2015. 
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4 Os dados descritos foram atualizados em maio de 2015.
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4 Os dados descritos foram atualizados em maio de 2015. 
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incorporados outros produtores e a perspectiva é de do-
brar o número destes nos próximos dois anos.

Os alevinos são fornecidos por cinco criatórios ter-
ceirizados, da região. Está em fase de estruturação o 
fornecimento próprio de alevinos. No desenvolvimento 
tecnológico a empresa desenvolve pesquisa no melho-
ramento genético, no sistema de cultivo, na sanidade, 
na nutrição e na reprodução. Este procedimento garan-
tirá maior índice de efi ciência produtiva para o projeto 
da empresa.

No setor de logística, o transporte dos alevinos é fei-
to em veículos da própria cooperativa, os mesmos que 
transportam frangos. A fábrica de rações, implantada 
especialmente para atender a atividade, fornece o pro-
duto extrusado, próprio e exclusivo para as tilápias, o 
que garante signifi cativos resultados na conversão ali-
mentar e na redução dos custos de produção.

Dados documentais, levantados no período da pes-
quisa, referentes a junho de 2013, demonstraram que a 
conversão alimentar chegou, em alguns casos medidos, 
a 1,587 quilos por cabeça, com crescimento diário de 
4,07 gramas, apontando uma mortalidade considera-
da baixa, de 1,26% da produção. O peso ideal para o 
abate é em torno de 650 gramas. Na industrialização, 
o aproveitamento é total: - 31,5% do peixe é transfor-

mado em fi lés; - 8% em produtos empanados; - 3,5% 
corresponde à pele, que é exportada a compradores da 
França, utilizada na produção de cápsulas gelatinosas 
para a indústria farmacêutica e o restante é transforma-
do em subprodutos, inclusive farinha para ração. Estes 
dados atestam a viabilidade do empreendimento e do 
sucesso do sistema integrado que, além de tudo, mul-
tiplica a renda do produtor. Segundo levantamento do 
Instituto Matogrossense de Economia Agrícula (Imea), 
se comparada ao cultivo de soja, em 1 hectare de lâmi-
na d’água bem manejado, pode render dez vezes mais 
(VARGAS, 2012).

A implantação da indústria também é responsável 
pela geração de novos empregos: São 350 empregados 
diretos no frigorífi co e mais 360 empregos indiretos, nas 
mais de 160 propriedades e fornecedores destes. Um 
fator de otimização de estrutura foi o aproveitamento da 
logística de transporte de frangos: o mesmo caminhão, 
com fácil adaptação para tanques especiais transporta 
os alevinos ou os peixes para o abate.

A comercialização é feita pelos canais de venda já 
estruturados para outros produtos do portfólio da em-
presa. Para os gestores do marketing da Copacol a car-
ne do peixe Copacol contribuiu para o valor da marca, 
com a conquista de novos consumidores. Destacam a 

Figura 1 - Sistema de integração Copacol para industrialização da tilápia
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qualidade que é o principal fator de escolha do consu-
midor. “Nem vê o preço – vai pela qualidade”, observa a 
gerente de marketing da cooperativa.

4.3.1 Estratégias de gestão de marca e com-
petitividade

Com a necessidade de fortalecer a marca e po-
sicioná-la no segmento de pescado, recém iniciado, 
evidenciou-se a decisão estratégica, de ampliar a linha 
de pescados com outras variedades, além da tilápia já 
comercializada pela Copacol. A decisão veio atender 
as exigências do consumidor e das grandes redes de 
supermercados atendidas pela cooperativa. Essa cons-
tatação, na perspectiva de Kotler et al. (2010), exige co-
nhecimento do cliente e do mercado de forma suficiente 
para apresentar produtos e mensagens relevantes e 
oportunas, que atendam todas as suas necessidades.

Através de uma parceria com a empresa Vale D’Oro 
de Santa Catarina, que processa e industrializa a produ-
ção de novos pescados, a Copacol passou a comerciali-
zar em 2012, com a sua marca e garantia de qualidade, 
10 itens de pescados da Linha Mar. No portfólio da nova 
linha estão os seguintes produtos: camarão-sete-barbas 
com embalagens de 500g; posta de cação de 1kg; filé 
de merluza de 1kg; filé de salmão inteiro sem peso pa-
drão; filé de badejo, pacote de 1kg; sardinha eviscera-
da, pacote de 1kg; camarão vermelho grande de 500g; 
camarão vermelho médio de 500g e filé de pescada de 
1kg.

Comprova-se, assim, a fixação da identidade da 
marca Copacol. Esta realidade influenciou novos pro-
cedimentos de gestão da marca e da comunicação in-
tegrada de marketing que avançou suas práticas para 
o reposionamento da marca no mercado de frios e con-
gelados, outras linhas de produtos da cooperativa. No 
contexto da gestão de marca, o pressuposto fundamen-

tal da abordagem da identidade é que todas as ativida-
des de marketing e comunicação estejam integradas, 
alinhadas e elevadas a partir do produto, focando de for-
ma tática o nível estratégico corporativo (HEDING et al, 
2009). Sob a lógica da gestão da marca de produto, Ka-
varatizis e Ashworth (2006), salientam que, uma gestão 
eficiente contribui de modo significante para transformar 
a marca em multifacetada, beneficiando os vários seg-
mentos que a empresa deseja atender.

Este posicionamento aumenta a vantagem compe-
titiva, principalmente na posição do produto, pois este, 
conforme conceitua Kotler (2001), desenvolve na mente 
do consumidor, uma relação aos produtos concorren-
tes, simplificando o processo de compra por meio de 
categorização – posicionamento. Conforme os autores, 
para escolher uma estratégia de posicionamento a em-
presa deve: 1º identificar o conjunto de possíveis van-
tagens competitivas a construir; 2º escolher as vanta-
gens competitivas certas, e 3º selecionar uma estratégia 
de posicionamento global e, a partir daí, comunicar ao 
mercado a posição escolhida e solidificá-la (KOTLER e 
ARMSTRONG, 2001). A partir destes fatores, o empre-
endedor deve determinar a sua postura. O mundo muda 
e com isso mudam as formas de tratá-lo. “O trabalho 
do marketing é converter as necessidades cambiantes 
das pessoas em oportunidades lucrativas para as em-
presas” (KOTLER et al., 2010).

No caso da Copacol destaque-se o desenho de go-
vernança que salvaguarda a forma unificada de manu-
tenção do processo produtivo com ganhos diversifica-
dos para os cooperados. Diferente de outros modelos 
de administração e transações ao nível de indústria, 
uma vez que o tipo de ativos envolvidos e sua decor-
rente especificidade variam com as características da 
empresa, seu quadro societário e os fins da sociedade.

Uma prática que diferencia a Copacol é a sua vo-
cação industrial alimentícia, não se prendendo, unica-
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incorporados outros produtores e a perspectiva é de do-
brar o número destes nos próximos dois anos.
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duto extrusado, próprio e exclusivo para as tilápias, o 
que garante signifi cativos resultados na conversão ali-
mentar e na redução dos custos de produção.

Dados documentais, levantados no período da pes-
quisa, referentes a junho de 2013, demonstraram que a 
conversão alimentar chegou, em alguns casos medidos, 
a 1,587 quilos por cabeça, com crescimento diário de 
4,07 gramas, apontando uma mortalidade considera-
da baixa, de 1,26% da produção. O peso ideal para o 
abate é em torno de 650 gramas. Na industrialização, 
o aproveitamento é total: - 31,5% do peixe é transfor-

mado em fi lés; - 8% em produtos empanados; - 3,5% 
corresponde à pele, que é exportada a compradores da 
França, utilizada na produção de cápsulas gelatinosas 
para a indústria farmacêutica e o restante é transforma-
do em subprodutos, inclusive farinha para ração. Estes 
dados atestam a viabilidade do empreendimento e do 
sucesso do sistema integrado que, além de tudo, mul-
tiplica a renda do produtor. Segundo levantamento do 
Instituto Matogrossense de Economia Agrícula (Imea), 
se comparada ao cultivo de soja, em 1 hectare de lâmi-
na d’água bem manejado, pode render dez vezes mais 
(VARGAS, 2012).

A implantação da indústria também é responsável 
pela geração de novos empregos: São 350 empregados 
diretos no frigorífi co e mais 360 empregos indiretos, nas 
mais de 160 propriedades e fornecedores destes. Um 
fator de otimização de estrutura foi o aproveitamento da 
logística de transporte de frangos: o mesmo caminhão, 
com fácil adaptação para tanques especiais transporta 
os alevinos ou os peixes para o abate.

A comercialização é feita pelos canais de venda já 
estruturados para outros produtos do portfólio da em-
presa. Para os gestores do marketing da Copacol a car-
ne do peixe Copacol contribuiu para o valor da marca, 
com a conquista de novos consumidores. Destacam a 
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qualidade que é o principal fator de escolha do consu-
midor. “Nem vê o preço – vai pela qualidade”, observa a 
gerente de marketing da cooperativa.

4.3.1 Estratégias de gestão de marca e com-
petitividade

Com a necessidade de fortalecer a marca e po-
sicioná-la no segmento de pescado, recém iniciado, 
evidenciou-se a decisão estratégica, de ampliar a linha 
de pescados com outras variedades, além da tilápia já 
comercializada pela Copacol. A decisão veio atender 
as exigências do consumidor e das grandes redes de 
supermercados atendidas pela cooperativa. Essa cons-
tatação, na perspectiva de Kotler et al. (2010), exige co-
nhecimento do cliente e do mercado de forma suficiente 
para apresentar produtos e mensagens relevantes e 
oportunas, que atendam todas as suas necessidades.

Através de uma parceria com a empresa Vale D’Oro 
de Santa Catarina, que processa e industrializa a produ-
ção de novos pescados, a Copacol passou a comerciali-
zar em 2012, com a sua marca e garantia de qualidade, 
10 itens de pescados da Linha Mar. No portfólio da nova 
linha estão os seguintes produtos: camarão-sete-barbas 
com embalagens de 500g; posta de cação de 1kg; filé 
de merluza de 1kg; filé de salmão inteiro sem peso pa-
drão; filé de badejo, pacote de 1kg; sardinha eviscera-
da, pacote de 1kg; camarão vermelho grande de 500g; 
camarão vermelho médio de 500g e filé de pescada de 
1kg.

Comprova-se, assim, a fixação da identidade da 
marca Copacol. Esta realidade influenciou novos pro-
cedimentos de gestão da marca e da comunicação in-
tegrada de marketing que avançou suas práticas para 
o reposionamento da marca no mercado de frios e con-
gelados, outras linhas de produtos da cooperativa. No 
contexto da gestão de marca, o pressuposto fundamen-

tal da abordagem da identidade é que todas as ativida-
des de marketing e comunicação estejam integradas, 
alinhadas e elevadas a partir do produto, focando de for-
ma tática o nível estratégico corporativo (HEDING et al, 
2009). Sob a lógica da gestão da marca de produto, Ka-
varatizis e Ashworth (2006), salientam que, uma gestão 
eficiente contribui de modo significante para transformar 
a marca em multifacetada, beneficiando os vários seg-
mentos que a empresa deseja atender.

Este posicionamento aumenta a vantagem compe-
titiva, principalmente na posição do produto, pois este, 
conforme conceitua Kotler (2001), desenvolve na mente 
do consumidor, uma relação aos produtos concorren-
tes, simplificando o processo de compra por meio de 
categorização – posicionamento. Conforme os autores, 
para escolher uma estratégia de posicionamento a em-
presa deve: 1º identificar o conjunto de possíveis van-
tagens competitivas a construir; 2º escolher as vanta-
gens competitivas certas, e 3º selecionar uma estratégia 
de posicionamento global e, a partir daí, comunicar ao 
mercado a posição escolhida e solidificá-la (KOTLER e 
ARMSTRONG, 2001). A partir destes fatores, o empre-
endedor deve determinar a sua postura. O mundo muda 
e com isso mudam as formas de tratá-lo. “O trabalho 
do marketing é converter as necessidades cambiantes 
das pessoas em oportunidades lucrativas para as em-
presas” (KOTLER et al., 2010).

No caso da Copacol destaque-se o desenho de go-
vernança que salvaguarda a forma unificada de manu-
tenção do processo produtivo com ganhos diversifica-
dos para os cooperados. Diferente de outros modelos 
de administração e transações ao nível de indústria, 
uma vez que o tipo de ativos envolvidos e sua decor-
rente especificidade variam com as características da 
empresa, seu quadro societário e os fins da sociedade.

Uma prática que diferencia a Copacol é a sua vo-
cação industrial alimentícia, não se prendendo, unica-
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mente, á comercialização de commodities. Cria em seu 
corpo de cooperados, os fornecedores da matéria-prima 
necessária e que lhe garantirá a produção final. Geral-
mente as indústrias de alimentos, mesmo as ligadas às 
cooperativas, baseadas em produtos do tipo commo-
dities, costumam selecionar seus fornecedores em um 
ambiente onde predominam as transações via mercado.

5. Conclusão

Diante do exposto no artigo, percebe-se o poten-
cial do mercado aberto para a indústria do pescado no 
Brasil. A fonte de proteína animal mais consumida no 
mundo é o pescado. No Brasil, em parte por não ha-
ver uma estrutura de produção e comercialização em 
larga escala, há muito espaço para crescer. O país de-
tém ótimas condições para a produção aquática: - a 
maior reserva de água doce do planeta, com seus mais 
de 8 mil km³; - áreas disponíveis e adaptáveis para a 
produção de diferentes espécies de peixes; - consumo 
mundial em crescimento; - balança comercial negativa 
por não se conseguir suprir a demanda interna; progra-
mas de financiamento público para o fortalecimento da 
agricultura familiar, para a modernização da agricultura 
de conservação dos recursos naturais e para o desen-
volvimento cooperativo visando a agregação de valor à 
produção agropecuária, este destinado especificamente 
para as cooperativas de produção agropecuária, agroin-
dustrial, aquícola e pesqueira.

Se em 2008 Horn et al., ficaram impedidos de vis-
lumbrar os resultados do investimento empreendido 
pela cooperativa, hoje é possível afirmar-se que, pela 
experiência com o modelo de integração, adotado para 
a produção de peixes, semelhante ao de aves e suínos, 
a Copacol atingiu os objetivos e admite que os resulta-
dos alcançados serão mais expressivos, com a melho-

ria genética, o aperfeiçoamento do manejo e com uma 
maior padronização e constância do produto recebido 
pelo frigorífico, o que assegura a eficácia do projeto.

As barreiras de exportação e de consumo interno 
permanecem, contudo, a própria cooperativa conta com 
o tempo para ver mudado o hábito de consumo do bra-
sileiro e com o aumento de produção e a estabilidade do 
câmbio para investir no mercado externo.

É nítida também, por parte da cooperativa, a adoção 
de melhores práticas de governança corporativa e de 
desenvolvimento de produtos com qualidade superior 
para gerar valor aos associados, conforme foi expos-
to no presente trabalho. Estas atitudes têm reflexo no 
maior grau de proteção ao associado e garantia de per-
manência dos produtos da indústria, no mercado.

A pesquisa encontrou limitações na ausência de es-
tatísticas oficiais, atualizadas, para oferecer uma visão 
mais nítida da real situação da produção pesqueira no 
Brasil. Muitas informações foram descartadas, por não 
serem totalmente confiáveis. Pesquisas futuras podem 
examinar os efeitos da ampliação comercial do segmen-
to, pela adoção de outros tipos de pescados no portfólio 
da cooperativa. Podem expandir estudos a projetos de 
marketing, focados nas opções e formas de venda ao 
mercado doméstico e internacional, bem como, acom-
panhar o comportamento do consumidor na adoção do 
peixe como alimento e principal proteína.
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mercado doméstico e internacional, bem como, acom-
panhar o comportamento do consumidor na adoção do 
peixe como alimento e principal proteína.
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1. Introdução

O crescente desenvolvimento da concorrência no 
setor alimentício traz, cada vez mais, a necessidade da 
evolução tecnológica industrial. Porém, muitas vezes é 
preciso avaliar a necessidade de investimento de recur-
sos, bem como priorizar os investimentos necessários 
e planejar a evolução da capacidade produtiva da or-
ganização.

Outrossim, antes que seja averiguada a necessida-
de de investimento de recursos e seu custo-benefício, a 
organização deve conhecer a capacidade dos recursos 
disponíveis, a capacidade produtiva atual e ter a certeza 
da total utilização destes de maneira a comprovar maior 
eficiência e produtividade. Em muitos casos, a captação 
de recursos não altera a produtividade, mas a otimiza-
ção da produção sim, contribuindo para o aumento da 
produtividade.

A Unidade Fabril de Lácteos de Matelândia (UFLM), 
filial da Frimesa Cooperativa Central e objeto deste es-
tudo, está em pleno desenvolvimento e contempla pro-
jetos futuros promissores para a cooperativa. Com a 
transferência das filiais de Cascavel e Curitiba, a UFLM 
sofreu um grande processo de reengenharia de sua es-
trutura, tanto física/industrial quanto organizacional, e 
contempla hoje elevada capacidade produtiva.

A atual planta industrial está preparada para aten-
der à demanda de produtos beneficiados do leite, 
possui atualmente grande disponibilidade de recursos 
industriais e contempla o planejamento para novas li-
nhas de produtos. Mas é necessário priorizar os recur-
sos disponíveis, determinando, assim, a capacidade 
produtiva da planta, possibilitando que se possa ava-
liar futuros investimentos ou a elevação da produção, 
aprimorando os atuais e, consequentemente, a produ-
tividade.

Este trabalho tem por objetivo geral abordar a revi-
são da programação de produção para minimização de 
perdas e tem por objetivos específicos:

a) Descrever o processo produtivo do iogurte pacote.

b) Determinar a perda do produto (iogurte pacote) 
em função das trocas de sabores.

c) Propor uma nova forma de programação para di-
minuir as perdas.

2. Referencial teórico

A seguir, contempla-se a base teórica da pesquisa, 
com a compilação de conceitos e abordagens relevan-
tes ao desenvolvimento do estudo e análise de informa-
ções, a fim de concretizar os objetivos propostos.

2.1 Administração

Chiavenato (2003) retrata que a administração, ao 
longo do tempo, sofreu diversas influências que permi-
tiram sua transformação para como a conhecemos hoje, 
integrada à sociedade moderna. Entre elas, o autor des-
taca as influências da Filosofia, da organização militar, 
da Revolução Industrial, das economias liberais e dos 
pioneiros e empreendedores. Todos esses fatores com-
pletam as condições específicas para a base científica 
da evolução das práticas administrativas e o surgimento 
da teoria empresarial. O contexto explanado pelo autor 
demostra a disparidade entre as organizações bem-su-
cedidas e que fazem uso das técnicas administrativas e 
as organizações precariamente geridas, que penam no 
caminho rumo ao sucesso empresarial.

A administração acontece em sua maioria no in-
terior das organizações, que podem ser públicas ou 
privadas, companhias limitadas, S.A.s e coopera-
tivas. O cooperativismo, entre elas, segue algumas 
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diferenciações das demais, por ser de uma natureza 
diferente e possuir objetivos distintos. Como o objeto 
de estudo deste trabalho retrata a administração de 
produção em uma cooperativa, é pertinente que se 
retrate esse conceito.

2.2 Cooperativismo

As cooperativas são um tipo de sociedade com al-
gumas características que as diferenciam do sistema 
societário comum. A definição legal de cooperativa 
pode ser encontrada na Lei nº 5.764, de 1971, que 
rege a Política Nacional de Cooperativismo, conforme 
o Art. 4º: As cooperativas são sociedades de pessoas, 
com forma e natureza jurídicas próprias, de natureza 
civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar 
serviços.

Além disso, a Lei nº 5.761, de 1971, define socie-
dade cooperativa como uma sociedade de igualdade 
entre os sócios, que devem ser de um mínimo de 20 
pessoas, com o objetivo de viabilizar suas atividades, 
não havendo fator limitante à abrangência das coope-
rativas, sendo elas de proveito comum e sem objetivo 
de lucro.

As sociedades cooperativas devem ser dotadas de 
diversas características próprias. Dentre elas, pode-se 
destacar (Lei Nº 5.764, 1971):

a) Adesão voluntária, com número ilimitado de as-
sociados.

b) Singularidade de voto dos associados.

c) Naturalidade política e indiscriminação religio-
sa, racial e social.

d) Prestação de assistência aos associados.

e) Gestão democrática e livre.

f) Participação econômica equitativa entre os 
membros.

2.3 Administração da produção e operações

Nas indústrias, as tarefas que são objeto da 
administração da produção encontram-se concen-
tradas prioritariamente na fábrica ou na planta in-
dustrial. Ao longo do tempo, a designação de admi-
nistração da produção vem sendo confundida com 
a atividade fabril.

A partir do momento em que o plano mestre de pro-
dução diz o que se vai fazer (quais os produtos e quan-
to de cada um deles), começa o problema de progra-
mar e controlar a produção e obedecê-la. Programar 
e controlar a produção são atividades marcadamente 
operacionais que encerram um ciclo de planejamento 
mais longo, que teve início com o planejamento da ca-
pacidade e a fase intermediária com o planejamento 
agregado.

Os objetivos da programação da produção, poten-
cialmente conflitantes entre si, são os seguintes:

1. Permitir que os produtos tenham a qualidade es-
pecificada.

2. Fazer com que máquinas e pessoas operem com 
os níveis desejados de produtividade.

3. Reduzir os estoques e os custos operacionais.

4. Manter ou melhorar o nível de atendimento ao 
cliente.

Reduzir custos operacionais requer que sejam 
reduzidos os estoques de produtos acabados, de 
matéria-prima e de material em processo; por sua 
vez, atingir a produtividade desejada de pessoas e 
máquinas pode exigir um grau de ocupação desses 
recursos que acabe levando ao aumento de esto-
ques.

As técnicas disponíveis para a programação da pro-
dução variam em função da natureza do sistema pro-
dutivo.
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No cotidiano de uma organização, os gestores são 
encorajados a tomar decisões, sendo que estas devem 
contribuir para a lucratividade da organização, garan-
tindo sua sobrevivência. Em paralelo à decisão, faz-
-se necessário a busca contínua pela eliminação das 
perdas nos processos, tanto produtivos quanto de ne-
gócios. Perdas são atividades que geram custo e não 
adicionam valor ao produto, portanto devem ser elimi-
nadas do sistema (ANTUNES et al, 2008). O Sistema 
Toyota de Produção (STP) é uma das abordagens con-
temporâneas da Engenharia de Produção dissemina-
da no contexto industrial, a qual propõe melhorias nos 
processos por meio de eliminação de perdas (ANTU-
NES et al, 2008).

Tendo como enfoque a melhoria dos processos, por 
meio da maximização de regras que visam gerenciar 
plenamente a organização, o gerenciamento ocorre 
pelo uso de um sistema de indicadores, divididos em 
duas vertentes:

• Indicadores locais utilizados para auxiliar na toma-
da de decisão gerencial, referente a uma decisão geren-
cial específica da organização.

• Indicadores globais, utilizados para avaliar cada 
ação gerencial executada nos diferentes departamen-
tos para atingir a meta global da organização, que é ga-
nhar dinheiro hoje e no futuro (GUPTA; BOYD, 2008; 
LACERDA; RODRIGUES, 2010).

No que tange à avaliação das ações gerenciais, é 
visto, com base em Goldratt (2009), que as técnicas 
fundamentais do STP têm por objetivo melhorar o fluxo 
de materiais no nível “chão de fábrica”. Desse modo, 
observa-se a inexistência de métodos para mensurar a 
eficiência das ações gerenciais locais apuradas em ter-
mos de contribuição significativa para alcançar a meta 
global. Nesse sentido, parece relevante aproximar o 
STP e a Teoria das Restrições em termos conceituais 

do Sistema de Perdas e da Contabilidade de Ganhos 
(QUEIROZ; RENTEZ, 2010).

3. Metodologia

A seguir, será apresentado o diagnóstico orga-
nizacional da Cooperativa Frimesa, com intuito de 
compilar informações sobre a organização úteis 
ao conhecimento da cooperativa e análise da pes-
quisa.

• Razão social: Frimesa Cooperativa Central; Nome 
fantasia: Frimesa

• CNPJ: 77.59.395/0009-02; Inscrição Estadual: 
419.01230-01

• Endereço: Estrada Waldemar Justen, 1157; Cida-
de: Matelândia; CEP: 85.887-000

• Ramo de Atividade: Beneficiamento e Industrializa-
ção de Leite e Derivados.

A Unidade de Lácteos da Frimesa em Matelândia, 
indústria objeto deste estudo, foi adquirida da Laticí-
nios Kambi em 1981, junto à indústria de Cascavel. A 
área fabril, onde estão focalizados os objetivos desta 
pesquisa, possui atualmente 150 colaboradores, inte-
grando as linhas de produtos fabricados pela indús-
tria. O mix de produtos atual conta com mais de 60 
itens, entre as linhas iogurte pacote, bebida láctea 
pacote, iogurte copo, iogurte garrafas (apresentação 
850 ml e 170 ml), iogurte bandeja, queijo petit suisse, 
creme de leite (apresentação 300 g e 3,5 kg) e sobre-
mesas.

Com a elevação da qualidade produtiva e geração de 
empregos, a Frimesa está voltada para o aperfeiçoamen-
to e a modernização tecnológica, expandindo sua visão 
para futuras demandas de clientes.
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DESCRIÇÃO DA LINHA PRODUTIVA DO IOGURTE PACOTE

1. Recebimento de leite pasteurizado/pesagem.

2. Pesagem xarope.

3. Adição de ingredientes.

4. Hidratação.

5. Pré-aquecimento.

6. Homogeneização.

7. Pasteurização.

8. Resfriamento.

9. Inoculação.

10. Fermentação.

11. Resfriamento/Estocagem.

12. Adição de preparado.

13. Envase.

14. Embalagem secundária.

15. Estocagem.

16. Expedição.

Etapa 1 – Recebimento de leite pasteurizado/pesa-
gem do leite: o leite pasteurizado é recebido do tanque 
de estocagem de leite pasteurizado, previamente pa-
dronizado conforme o teor de gordura desejado para o 
produto a ser produzido, através de tubulações para o 
tanque instrumentado, onde é pesado.

Etapa 2 – Pesagem do xarope: para os iogurtes pa-
cote, o xarope é bombeado do tanque de estocagem 
através de tubulações próprias de aço inoxidável para o 
tanque instrumentado, sendo que a quantidade de xaro-
pe adicionada é medida pela célula de carga. 

Etapa 3 – Adição de ingredientes: os ingredien-
tes são adicionados no triblender e enviados ao 
tanque instrumentado através de motobomba cen-
trífuga, a qual está equipada com agitador. O agita-
dor permanece ligado até completar a mistura dos 
ingredientes. 

Etapa 4 – Hidratação: a mistura fi ca em agitação 
para a completa hidratação. Esse tempo varia conforme 
o produto que está sendo formulado. No caso do iogurte 
pacote, o tempo é de 10 a 15 min. 

Etapa 5 – Pré-aquecimento: a mistura segue para 
o pasteurizador através de tubulações, onde sofre um 
aquecimento com temperatura determinada (50 a 68ºC) 
e, em seguida, vai para o homogeneizador. 

Etapa 6 – Homogeneização: nessa etapa, ocorre a 
homogeneização da base, para a completa distribuição 
das partículas de gordura através do homogeneizador, 
a uma pressão de 150 bar para o iogurte pacote. No ho-
mogeneizador, as moléculas de gordura são quebradas 
pela agitação da base, evitando, assim, a separação da 
gordura do produto após sua embalagem. 

Etapa 7 – Pasteurização: a pasteurização da base é 
realizada em trocador de calor a placas. O pasteuriza-
dor é dotado de um sistema de medição de temperatura 
utilizando termômetro PT 100, com registrador gráfi co. 
Quando ele não atinge a temperatura especifi cada au-
tomaticamente, abre-se uma válvula de circulação e, 
em seguida, aciona-se o alarme sonoro e, somente 
após a estabilização da temperatura, inicia-se nova-
mente o processo de pasteurização, com uma tempe-
ratura de 88 a 92ºC. 
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Etapa 8 – Resfriamento: o resfriamento da base é 
realizado através da seção de resfriamento do pasteuri-
zador, sendo resfriada à temperatura de 40 a 43ºC. 

Etapa 9 – Inoculação: o fermento é adicionado na 
mistura na fermentadeira, que permanece sob agitação 
constante de 10 a 15 minutos. Após, inicia-se a fermen-
tação. 

Etapa 10 – Fermentação: o produto permanece em 
repouso de 6 a 8 horas, tempo em que são coletadas 
amostras para análises físico-químicas. Quando atingi-
dos os padrões de acidez (60ºD, pH 4,20, q 4,40), o 
iogurte está liberado para o corte. 

Etapa 11 – Resfriamento/Estocagem: o produto é 
passado pelo trocador de calor, onde é resfriado a uma 
temperatura de 17 a 20ºC. Após resfriamento, o produto é 
encaminhado para os tanques de estocagem isotérmicos. 

Etapa 12 – Adição do preparado: para os iogurtes 
pacote, os preparados são adicionados diretamente na 
linha de envase, após o resfriamento antes da etapa de 
envase na linha de base branca. O preparado é bom-
beado para dentro de um tacho de aço inoxidável fe-
chado através de motobomba positiva, que o envia para 
a linha e o faz entrar em contato com a base branca, na 
quantidade de acordo com a formulação de cada produto. 

Etapa 13 – Envase: é envasado por sistema de tubu-
lações, através de bomba positiva. A máquina envasa e 
sela as embalagens automaticamente, as quais caem 
em esteira, sendo que são verificadas por colaborado-
res e enviadas até a sala de embalagem secundária.  

Etapa 14 – Embalagem secundária: o produto é 
acondicionado em caixas de papelão, onde cabem 12 
iogurtes pacote. Após, o produto é etiquetado, “paletiza-
do” e enviado à câmara de estocagem. 

Etapa 15 – Estocagem: os produtos são estocados em 
câmaras de estocagem com temperatura de 0 a 10ºC, até o 
momento de saída para carregamento. 

Etapa 16 – Expedição: o produto é acondicionado 
dentro de caminhões com câmaras frias e com contro-
lador de temperatura, os quais são inspecionados antes 
do carregamento, quando são observados as condições 
sanitárias do compartimento de carga e o teste de frio. 
Também é verificada a temperatura do produto durante 
o carregamento, a qual não deverá exceder 10ºC. 

Como situação-problema, tem-se que, durante cinco 
dias da semana, é produzido o iogurte pacote, em cin-
co sabores que ocasionam perdas de base branca na 
linha. O ajuste da programação de produção para duas 
trocas diárias reduziria grande parte dessas perdas. 

Foram levantados os dados de produção do iogurte 
pacote durante três meses, sendo avaliadas:

• Quantidade total produzida.

• Quantidade por sabores produzidos.

4. Apresentação dos resultados

O Gráfico 1 representa o total produzido e a quantida-
de por sabores no mês de setembro de 2014.

Gráfico 1 – Porcentagem do total produzido em setembro de 2014

 

Fonte: Dados internos UFLM

Coco 21%

Ameixa 11%

Pêssego 9%

Sal. de fruta 17%

Morango 42%

Total

% Total produzido - setembro 2014

118.000

242.000

51.000

66.000
575.000

98.000
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O Gráfi co 2 representa o total produzido e a quantida-
de por sabores no mês de outubro de 2014.

Gráfi co 2 – Porcentagem do total produzido em outubro de 2014

 

Fonte: Dados internos UFLM

O Gráfi co 3 representa o total produzido e a quantida-
de por sabores no mês de novembro de 2014. 

Gráfi co 3 – Porcentagem do total produzido em novembro de 2014

 

Fonte: Dados internos UFLM

Nos gráfi cos apresentados, verifi ca-se que o sabor 

com maior volume produzido é o de morango.

5. Análise dos resultados

Visando aplicar a técnica de análise de conteúdo, 

proposta metodológica deste trabalho, a seguir idea-

lizou-se a análise dos resultados coletados para esta 

pesquisa, por meio de tabelas que apontam a situação 

real das produções de iogurte pacote.

A Tabela 1 apresenta as perdas por troca de pro-

duções por kg, considerando o total de produções e 

dividindo entre elas os dias com duas trocas e três 

trocas. Comparando as produções com 3 e 2 trocas 

de sabores diárias, verifi ca-se que as perdas são sig-

nifi cativas.

Coco 18%

Ameixa 15%

Pêssego 8%

Sal. de Fruta 16%

Morango 43%

Total

% Total produzido - outubro 2014

109.000

264.000

51.000

94.000
615.000

97.000

Coco 19%

Ameixa 14%

Pêssego 9%

Sal. de Fruta 17%

Morango 42%

Total

% Total produzido - novembro 2014

106.000

237.000

50.000

77.000
565.000

95.000

Mês

Setembro

Outubro

Novembro

Média

Quantidade 
de produção 
mensal

18

19

17

18

3 trocas
diárias

16

18

17

17

Perdas em kg
referentes a 3 
trocas

5.760

6.480

6.120

6.120

2 trocas 
diárias

2

1

0

1

Perdas em kg
referentes a 2 
trocas

480

240

-

240

Total de
perdas

6.240

6.720

6.120

6.360

Tabela 1 – Perdas em kg por troca de sabor/mês

A tabela 2 apresenta as perdas por troca de pro-

duções em R$, considerando o total de produções e 

dividindo entre elas os dias com duas trocas e três 

trocas.

Fonte: Dados internos UFLM
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Fonte: Dados internos UFLM

O Gráfi co 3 representa o total produzido e a quantida-
de por sabores no mês de novembro de 2014. 

Gráfi co 3 – Porcentagem do total produzido em novembro de 2014

 

Fonte: Dados internos UFLM

Nos gráfi cos apresentados, verifi ca-se que o sabor 

com maior volume produzido é o de morango.

5. Análise dos resultados

Visando aplicar a técnica de análise de conteúdo, 

proposta metodológica deste trabalho, a seguir idea-

lizou-se a análise dos resultados coletados para esta 

pesquisa, por meio de tabelas que apontam a situação 

real das produções de iogurte pacote.

A Tabela 1 apresenta as perdas por troca de pro-

duções por kg, considerando o total de produções e 

dividindo entre elas os dias com duas trocas e três 

trocas. Comparando as produções com 3 e 2 trocas 

de sabores diárias, verifi ca-se que as perdas são sig-

nifi cativas.

Coco 18%

Ameixa 15%

Pêssego 8%

Sal. de Fruta 16%

Morango 43%

Total

% Total produzido - outubro 2014

109.000

264.000

51.000

94.000
615.000

97.000

Coco 19%

Ameixa 14%

Pêssego 9%

Sal. de Fruta 17%

Morango 42%

Total

% Total produzido - novembro 2014

106.000

237.000

50.000

77.000
565.000

95.000

Mês

Setembro

Outubro

Novembro

Média

Quantidade 
de produção 
mensal

18

19

17

18

3 trocas
diárias

16

18

17

17

Perdas em kg
referentes a 3 
trocas

5.760

6.480

6.120

6.120

2 trocas 
diárias

2

1

0

1

Perdas em kg
referentes a 2 
trocas

480

240

-

240

Total de
perdas

6.240

6.720

6.120

6.360

Tabela 1 – Perdas em kg por troca de sabor/mês

A tabela 2 apresenta as perdas por troca de pro-

duções em R$, considerando o total de produções e 

dividindo entre elas os dias com duas trocas e três 

trocas.

Fonte: Dados internos UFLM
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Mês

Setembro

Outubro

Novembro

Média

Mês

Setembro

Outubro

Novembro

Média

Mês

Setembro

Outubro

Novembro

Média

Quantidade 
de produção 
mensal

18

19

17

18

Total de perdas 
em kg/mês

6.240

6.720

6.120

6.360

Total de
perdas/mês
em R$

R$ 10.483,20 

R$ 11.289,60 

R$ 10.281,60 

R$ 10.684,80 

3 trocas
diárias

16

18

17

17

Kg produto/mês
referentes a 2 trocas
de sabor por dia

4.320

4.560

4.080

4.320

Perdas em kg 
referentes a 3 
trocas

R$ 9.676,80

R$ 10.886,40

R$ 10.281,60

R$ 10.281,60

Kg de produto/mês
economizado pela
proposta

1.920

2.160

2.040

2.040

Valores em R$
referentes a 2 trocas
de sabor por dia

R$ 7.257,60 

R$ 7.660,80 

R$ 6.854,40 

R$ 7.257,60

2 trocas 
diárias

2

1

0

1

Valores em R$
economizados
pela proposta

R$ 3.225,60 

R$ 3.628,80 

R$ 3.427,20 

R$ 3.427,20

Perdas em kg
referentes a 
2 trocas

R$ 806,40

R$ 403,20

R$          -

R$ 403,20

Total de per-
das em R$

R$ 10.483,20

R$ 11.289,60

R$ 10.281,60

R$ 10.684,80

Tabela 2 – Perdas em R$ por troca de sabor/mês

Tabela 3 – Economia em kg gerada segundo a proposta apresentada

Tabela 4 – Economia em R$, gerada segundo a proposta apresentada

Na Tabela 2, verifi cou-se que as perdas causadas 

por 3 trocas de sabores diários, em média, pode-se 

perder quase 26 vezes mais em relação a duas trocas 

diárias. A diferença em reais (R$), nesse caso, também 

é signifi cativa. 

A Tabela 3 mostra que, se forem produzidos diaria-

mente 2 sabores de iogurte, o ganho será de mais de 

32% em kg.

Na Tabela 4, observa-se que a economia gerada também representa 32% do valor referente a 2 trocas de sabor por dia. 

Fonte: Dados internos UFLM

Fonte: Dados internos UFLM

Fonte: Dados internos UFLM
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A Tabela 5 mostra um exemplo de como obter a mes-
ma produção sem alterar a quantidade programada, al-
cançando-se os resultados demonstrados no artigo.

6. Recomendações

Apontando-se para novos horizontes de pesquisa, al-
gumas possibilidades são abertas a partir deste trabalho:

• Alteração da programação para dois sabores ao dia.

• Estudo da produtividade da máquina e do operador.

7. Conclusão

Os objetivos específi cos deste trabalho eram deter-

minar a perda de produto do iogurte pacote em função 

das trocas de sabores e propor uma nova programa-

ção para diminuir as perdas. Estes foram alcançados 

por meio da análise de dados decorrente de pesquisas 

documentais, levantamento referencial e observação. 

Os principais resultados encontrados estão apresen-

tados a seguir.

Sabores

Morango 

Salada de fruta

Pêssego

Coco

Ameixa

Sabores

Morango 

Salada de Fruta

Pêssego

Coco

Ameixa

Segunda
feira

12000

10000

 

13000

 

Segunda
feira

20000

 

 

15000

 

Terça
feira
 
 
 
 
 

Terça
feira
 
 
 
 
 

Quarta
feira

20000

 

6000

 

9000

Quarta
feira

 

21000

14000

 

 

Programação de produção semanal

Proposta sugerida

Quinta
feira

8000

15000

 

12000

 

Quinta
feira

16000

 

 

 

19000

Sexta
feira

17000

 

8000

10000

10000

Sexta
feira

15000

 

 

20000

 

Sábado

5000

5000

 

 

 

Sábado

11000

9000

 

 

 

Total
semanal

62000

30000

14000

35000

19000

Total
semanal

62000

30000

14000

35000

19000

Tabela 5 – Programação de produção semanal
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A Tabela 5 mostra um exemplo de como obter a mes-
ma produção sem alterar a quantidade programada, al-
cançando-se os resultados demonstrados no artigo.

6. Recomendações

Apontando-se para novos horizontes de pesquisa, al-
gumas possibilidades são abertas a partir deste trabalho:

• Alteração da programação para dois sabores ao dia.

• Estudo da produtividade da máquina e do operador.

7. Conclusão

Os objetivos específi cos deste trabalho eram deter-

minar a perda de produto do iogurte pacote em função 

das trocas de sabores e propor uma nova programa-

ção para diminuir as perdas. Estes foram alcançados 

por meio da análise de dados decorrente de pesquisas 

documentais, levantamento referencial e observação. 

Os principais resultados encontrados estão apresen-

tados a seguir.

Sabores

Morango 

Salada de fruta

Pêssego

Coco

Ameixa

Sabores

Morango 

Salada de Fruta

Pêssego

Coco

Ameixa

Segunda
feira

12000

10000

 

13000

 

Segunda
feira

20000

 

 

15000

 

Terça
feira
 
 
 
 
 

Terça
feira
 
 
 
 
 

Quarta
feira

20000

 

6000

 

9000

Quarta
feira

 

21000

14000

 

 

Programação de produção semanal

Proposta sugerida
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feira

8000

15000

 

12000

 

Quinta
feira

16000

 

 

 

19000
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feira

17000

 

8000

10000

10000

Sexta
feira

15000

 

 

20000

 

Sábado

5000

5000

 

 

 

Sábado

11000

9000

 

 

 

Total
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62000
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Tabela 5 – Programação de produção semanal
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Quanto ao objetivo geral abordar a revisão da 
programação de produção para minimização de per-
das, verificou-se que é possível reduzir perdas se 
for ajustada a programação de produção para dois 
sabores diariamente.

Quanto ao primeiro objetivo específico, descrever 
o processo produtivo do iogurte pacote, verificou-se 
in loco e este foi detalhado por meio de fluxograma 
e descrição de cada etapa do processo.

Quanto ao segundo objetivo específico, determi-
nar a perda de produto do iogurte pacote em função 
das trocas de sabores, verificou-se a atual progra-
mação de produção. As trocas de sabores realiza-
das diariamente foram de grande relevância em qui-
logramas e, em reais (R$), as perdas de produção.

Quanto ao terceiro objetivo específico, propor 
uma nova programação para diminuir as perdas, 
verificou-se que produzir dois sabores diariamente 
reduz as perdas de forma significativa.

As perdas são todas as atividades praticadas na 
organização que geram custo, não contribuindo para 
o alcance da meta. É necessário rever o conceito 
de perdas como “atividades que geram custo e não 
agregam valor”. Dessa forma, o novo conceito de 
perda poderia ser revisto como “qualquer atividade 
que gere custo ou reduza o ganho sem agregação 
de valor”. A revisão desse conceito pode, eventual-
mente, direcionar as organizações a pensarem para 
além da eliminação de custos e direcioná-las ao que 
Goldratt (1991) chama de “mundo dos ganhos”.

Ao eliminar as perdas, a empresa pode melho-
rar sua dinâmica competitiva, pois os volumes an-
tes consumidos pelos desperdícios ocorridos nos 
processos ou então as importâncias que a empre-

sa deixava de obter podem ser reinvestidos. Esse 
reinvestimento pode ocorrer em ações estratégicas 
voltadas para a melhoria dos processos. Dessa for-
ma, a organização consegue obter um maior lucro lí-
quido com o mesmo valor de investimento aplicado, 
tornando a empresa mais rentável.
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Resumo
O presente trabalho, realizado na Frimesa Coope-

rativa Central, consistiu em um estudo de caso cen-
trado na área de expedição de Medianeira, com o ob-
jetivo de identificar fatores e causas que podem gerar 
avarias de produtos acabados na expedição. Para pro-
ceder o levantamento dos dados, foram utilizadas as 
técnicas de observação direta, entrevistas formais e 
informais com os colaboradores do setor de expedição 
da cooperativa, bem como a análise documental, com 
o propósito de delinear os tipos e causas de avarias 
ocorridas durante o processo de armazenamento, mo-
vimentação e carregamento de produtos acabados. Os 

resultados mostram que a Frimesa, ao longo de suas 
atividades, vem procurando reduzir as suas perdas por 
avarias e otimizar os processos, buscando redução de 
custo. Observou-se ainda que as avarias ocorrem por 
falta de treinamento do pessoal, qualificação da mão 
de obra, falhas de equipamentos e desatenção no ma-
nuseio dos produtos. Diante desse diagnóstico, foram 
propostas recomendações como: intensificar o treina-
mento a todos os colaboradores, dar feedback mensal 
sobre a situação das avarias no setor, ações preven-
tivas, restruturação do layout e até um programa de 
bonificação de metas para redução de avarias.

Palavras-chave: avarias; expedição; redução; pessoas.
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1. Introdução

Todas as empresas inseridas no mercado, de uma 
forma ou de outra, procuram obter uma vantagem com-
petitiva em relação aos seus concorrentes e, como con-
sequência, buscam a otimização de seus recursos e 
eficiência nos processos.

Este trabalho relata resultados de um estudo de caso 
desenvolvido na Cooperativa Central Frimesa no setor de 
expedição, sediada no município de Medianeira, no esta-
do do Paraná, uma cooperativa no segmento alimentício 
com produtos industrializados e in natura na área de leite 
e carne suína. O trabalho desenvolvido trata da área de 
materiais, movimentação, armazenagem e expedição de 
produtos acabados, com o objetivo de identificar as cau-
sas e fatores que podem gerar perdas e o impacto destas 
no processo.

Por meio de análise e discussão, procura-se mos-
trar os resultados obtidos na coleta de dados e suas 
análises, além de descrever a atual situação do se-
tor, procurando retratar os resultados do trabalho 
dando uma visão geral da situação da expedição. 
Na sequência, são apresentadas as conclusões e 
recomendações necessárias para a melhoria da or-
ganização.

Este trabalho tem por objetivo geral: identificar fato-
res e causas que podem gerar avarias de produtos aca-
bados na expedição da Cooperativa Central Frimesa, 
de Medianeira, PR.

E os objetivos específicos são: apontar os pontos crí-
ticos das avarias na expedição, demonstrar o impacto 
destas no contexto geral do setor e descrever como é 
possível a redução delas.

2. Referencial teórico

2. 1 Logística geral

Os conceitos básicos de logística são aplicados em 
todas as atividades de empresa privada e pública. No 
decorrer dos anos, vários títulos têm sido comumente 
utilizados para descrever todos ou parte dos assuntos li-
gados à logística: logística empresarial, distribuição físi-
ca, administração de logística de materiais, suprimento 
físico, logística interna e distribuição geral. Em 1991, o 
Council of Logistics Management modificou sua defini-
ção (de 1976) de administração da distribuição física, 
alterando primeiramente para logística e, em seguida, 
alterando a definição para:

Logística é o processo de planejamento, imple-

mentação e controle eficiente e eficaz do fluxo e ar-

mazenamento de mercadorias, serviços e informações 

relacionados desde o ponto de origem até o ponto de 

consumo, com o objetivo de atender às necessidades 

dos clientes (BOWERSOX; CLOSS, 2001, p. 20).

Ainda para Bowersox e Closs (2001, p. 20), tanto o 
interesse quanto as necessidades relacionadas à logís-
tica têm origem na combinação de áreas tradicionais em 
uma iniciativa de estratégias integradas. Na maior parte 
das citações, os âmbitos desejados dessas coordena-
ções transcendem a própria organização e ampliam-se 
para incluir clientes, assim como para incluir fornecedo-
res de materiais e de serviços. Em sentido estratégico, 
o executivo principal de logística assume a iniciativa das 
fronteiras empresariais para facilitar o efetivo relaciona-
mento com a cadeia de suprimento. 
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Resumo
O presente trabalho, realizado na Frimesa Coope-

rativa Central, consistiu em um estudo de caso cen-
trado na área de expedição de Medianeira, com o ob-
jetivo de identificar fatores e causas que podem gerar 
avarias de produtos acabados na expedição. Para pro-
ceder o levantamento dos dados, foram utilizadas as 
técnicas de observação direta, entrevistas formais e 
informais com os colaboradores do setor de expedição 
da cooperativa, bem como a análise documental, com 
o propósito de delinear os tipos e causas de avarias 
ocorridas durante o processo de armazenamento, mo-
vimentação e carregamento de produtos acabados. Os 

resultados mostram que a Frimesa, ao longo de suas 
atividades, vem procurando reduzir as suas perdas por 
avarias e otimizar os processos, buscando redução de 
custo. Observou-se ainda que as avarias ocorrem por 
falta de treinamento do pessoal, qualificação da mão 
de obra, falhas de equipamentos e desatenção no ma-
nuseio dos produtos. Diante desse diagnóstico, foram 
propostas recomendações como: intensificar o treina-
mento a todos os colaboradores, dar feedback mensal 
sobre a situação das avarias no setor, ações preven-
tivas, restruturação do layout e até um programa de 
bonificação de metas para redução de avarias.

Palavras-chave: avarias; expedição; redução; pessoas.

Plano de contenção de perda 
de produtos acabados 

ADeilDo DiAS PereirA

Antonio AlexAnDre girArDi

ClAuDinei riBeiro DA SilvA

eDSon luiz De limA

FABriCio CArloS BASSetto

mArCoS DA SilvA

oSmAni CoStA

Cooperativa
Frimesa Cooperativa Central

Orientador
Prof. Gianfranco Muncinelli

Curso
Programa de Desenvolvimento Gerencial

 ISAE – SESCOOP/PR

33PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 32-42, ed. esp. 10. 2015

1. Introdução

Todas as empresas inseridas no mercado, de uma 
forma ou de outra, procuram obter uma vantagem com-
petitiva em relação aos seus concorrentes e, como con-
sequência, buscam a otimização de seus recursos e 
eficiência nos processos.

Este trabalho relata resultados de um estudo de caso 
desenvolvido na Cooperativa Central Frimesa no setor de 
expedição, sediada no município de Medianeira, no esta-
do do Paraná, uma cooperativa no segmento alimentício 
com produtos industrializados e in natura na área de leite 
e carne suína. O trabalho desenvolvido trata da área de 
materiais, movimentação, armazenagem e expedição de 
produtos acabados, com o objetivo de identificar as cau-
sas e fatores que podem gerar perdas e o impacto destas 
no processo.

Por meio de análise e discussão, procura-se mos-
trar os resultados obtidos na coleta de dados e suas 
análises, além de descrever a atual situação do se-
tor, procurando retratar os resultados do trabalho 
dando uma visão geral da situação da expedição. 
Na sequência, são apresentadas as conclusões e 
recomendações necessárias para a melhoria da or-
ganização.

Este trabalho tem por objetivo geral: identificar fato-
res e causas que podem gerar avarias de produtos aca-
bados na expedição da Cooperativa Central Frimesa, 
de Medianeira, PR.

E os objetivos específicos são: apontar os pontos crí-
ticos das avarias na expedição, demonstrar o impacto 
destas no contexto geral do setor e descrever como é 
possível a redução delas.

2. Referencial teórico

2. 1 Logística geral

Os conceitos básicos de logística são aplicados em 
todas as atividades de empresa privada e pública. No 
decorrer dos anos, vários títulos têm sido comumente 
utilizados para descrever todos ou parte dos assuntos li-
gados à logística: logística empresarial, distribuição físi-
ca, administração de logística de materiais, suprimento 
físico, logística interna e distribuição geral. Em 1991, o 
Council of Logistics Management modificou sua defini-
ção (de 1976) de administração da distribuição física, 
alterando primeiramente para logística e, em seguida, 
alterando a definição para:

Logística é o processo de planejamento, imple-

mentação e controle eficiente e eficaz do fluxo e ar-

mazenamento de mercadorias, serviços e informações 

relacionados desde o ponto de origem até o ponto de 

consumo, com o objetivo de atender às necessidades 

dos clientes (BOWERSOX; CLOSS, 2001, p. 20).

Ainda para Bowersox e Closs (2001, p. 20), tanto o 
interesse quanto as necessidades relacionadas à logís-
tica têm origem na combinação de áreas tradicionais em 
uma iniciativa de estratégias integradas. Na maior parte 
das citações, os âmbitos desejados dessas coordena-
ções transcendem a própria organização e ampliam-se 
para incluir clientes, assim como para incluir fornecedo-
res de materiais e de serviços. Em sentido estratégico, 
o executivo principal de logística assume a iniciativa das 
fronteiras empresariais para facilitar o efetivo relaciona-
mento com a cadeia de suprimento. 
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Já, para Ballou (2006, p. 26)

a logística é a essência do comércio. Ela con-
tribui decisivamente para melhorar o padrão de 
vida geral. A logística é o processo de planeja-
mento, implementação e controle do fl uxo efi cien-
te e efi caz de mercadorias, serviços e das infor-
mações relativas desde o ponto de origem até o 
ponto de consumo com o propósito de atender às 
exigências dos clientes.

2.2  Supply Chain Management

Suplly Chain Management vem do inglês e corres-
ponde a Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. 
É um termo mais recente associado à logística, que 
abrange todas as atividades relacionadas com o fl u-
xo e transformação de mercadoria desde o estágio da 
matéria-prima (extração) até o usuário fi nal, bem como 
os respectivos fl uxos de informação, que fl uem tanto 
para baixo quanto para cima na cadeia de suprimentos 
(BALLOU, 2006, p. 28).

Para Bowersox e Closs (2001, p. 101), a logística/
cadeia de suprimentos é um conjunto de atividades 
funcionais (transporte, controle de estoque, etc.) que 
se repetem inúmeras vezes ao longo do canal pelo 
qual a matéria-prima vai ser convertida em produto 
acabado, por meio das quais se agrega valor ao con-
sumidor. Uma vez que a fonte de matéria-prima fabri-
ca, o ponto de venda em geral não tem a mesma loca-
lização e o canal representa uma sequência de etapas 
de produção, as atividades logísticas podem ser repe-
tidas várias vezes até o ponto de chegada ao mercado. 
Então, elas se repetem à medida que o produto usado 
é transformado a montante no canal de distribuição, 
conforme Figura 1:

Figura 1 – Supply Chain Management 

Fonte: BOWERSOX; CLOSS (2001, p. 101).

2.3 Logística de estoque

A armazenagem de mercadorias prevendo o futuro 
exige investimento por parte da organização. O ide-
al seria a perfeita sincronização entre a oferta e a de-
manda, de maneira a tornar a manutenção de estoque 
desnecessária. Entretanto, como é impossível conhecer 
exatamente a demanda futura e como nem sempre os 
suprimentos estão disponíveis a qualquer momento, 
devem-se acumular estoques para assegurar a disponi-
bilidade de mercadorias e minimizar os custos totais de 
produção e distribuição. 

As ferramentas de gerenciamento de estoque me-
lhoraram bastante a partir da década de 1970 e da ado-
ção do modelo Just in Time (JIT). Ching (1996, p.20) 
aponta ainda que um estoque bem gerenciado melhora 
a capacidade competitiva da empresa, entretanto sa-
lienta a importância da adoção de uma técnica de admi-
nistração/gerenciamento adequada.

2.4  Movimentação de material

A movimentação de materiais deve ser feita de forma 
detalhada e bem organizada, analisando-se todos os 
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fatores que podem influenciar no desenvolvimento da 
empresa. Há fatores de extrema importância para uma 
realização eficiente; um deles – senão o principal – é 
a escolha dos equipamentos de movimentação. Essa 
importância se justifica, pois, caso seja feita uma opção 
equivocada, poderá haver grandes perdas de lucros, já 
que deve ser considerado tanto o tipo de layout do local 
assim como haver uma disposição agradável no am-
biente entre mercadorias, equipamentos e funcionários.

O objetivo é movimentar de modo eficiente grandes 
quantidades de mercadorias para dentro do depósito, 
além de expedir produtos pedidos pelos clientes. A si-
tuação ideal seria ter produtos chegando e partindo no 
mesmo dia (BOWERSOX; CLOSS, 2001, p. 349). 

Segundo Costa (2002, p. 82), a movimentação con-
siste em entradas, saídas e transferências basicamen-
te, onde em cada etapa é essencial muita atenção, pois 
não pode haver avarias de produtos ou mesmo furtos. 

Por meio de uma boa movimentação, também há 
possibilidade de redução de custos para a empresa, 
pois poderá ser agregado como um auxílio na movimen-
tação interna e externa, a implantação de equipamen-
tos mecânicos, que ajudam a desenvolver melhor as 
atividades. Sendo assim, trabalhos que eram efetuados 
manualmente passam a ser praticados de forma mais 
rápida e com menor esforço físico do homem, além da 
diminuição no índice de acidentes. 

A movimentação trata do conjunto de processos para 
que se torne eficiente todo o fluxo do armazém, evitan-
do ao máximo movimentos desnecessários. Em outras 
palavras, é a organização lógica dos produtos e proces-
sos a fim de agilizar e aumentar a produtividade. 

2.5 Avarias e perdas

As avarias têm sido um fator de preocupação nas mo-
vimentações logísticas. Pode parecer simples a perda 

de um produto avariado, porém não podemos esquecer 
o que isso acarreta. Indenizações, queda na receita da 
empresa, algumas vezes descontentamento do cliente e 
outras situações são exemplos reais do que acontece.

Os produtos podem ser avariados por diferentes mo-
tivos, como impactos, compressões, perfuração, sumiço, 
manuseio e armazenamento incorretos, problema de em-
balagem, falta de treinamento de pessoal, entre outros. A 
armazenagem tem ligada a ela, como já foi dito, diferentes 
fases, porém para que estas sejam cumpridas ou atendi-
das é indispensável o cumprimento de alguns requisitos.

O excessivo manuseio também afeta diretamente os 
índices de avarias. As cargas são movimentadas inicial-
mente da linha de produção para o armazém e do arma-
zém para a estocagem. Depois são encaminhadas da 
estocagem para a separação, onde a mercadoria é des-
carregada, conferida, registrada e encaminhada para 
um veículo de transferência, que seguirá para o termi-
nal de destino. Poderá, inclusive, não ser carregada e 
voltar novamente para a estocagem, onde novamente 
é manuseada para futuramente ser movimentada para 
separação, conferência e colocação em um veículo de 
entrega. Por fim, do veículo de entrega é descarregada 
no cliente, onde ainda poderá sofrer novas movimenta-
ções até a sua utilização final.

Assim, a seguir, são enumerados os mais importan-
tes motivos que se observa no momento da armazena-
gem e expedição que podem gerar avarias:

a) Manuseio indevido do produto.

b) Má conservação dos produtos.

c) Falta de atenção no manuseio/montagem da carga.

d) Embalagem não adequada para conservação do 
produto.

e) Espaço físico do armazém.

f) Equipamentos sem manutenção ou de má quali-
dade.
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Já, para Ballou (2006, p. 26)
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te e efi caz de mercadorias, serviços e das infor-
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abrange todas as atividades relacionadas com o fl u-
xo e transformação de mercadoria desde o estágio da 
matéria-prima (extração) até o usuário fi nal, bem como 
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fatores que podem influenciar no desenvolvimento da 
empresa. Há fatores de extrema importância para uma 
realização eficiente; um deles – senão o principal – é 
a escolha dos equipamentos de movimentação. Essa 
importância se justifica, pois, caso seja feita uma opção 
equivocada, poderá haver grandes perdas de lucros, já 
que deve ser considerado tanto o tipo de layout do local 
assim como haver uma disposição agradável no am-
biente entre mercadorias, equipamentos e funcionários.

O objetivo é movimentar de modo eficiente grandes 
quantidades de mercadorias para dentro do depósito, 
além de expedir produtos pedidos pelos clientes. A si-
tuação ideal seria ter produtos chegando e partindo no 
mesmo dia (BOWERSOX; CLOSS, 2001, p. 349). 

Segundo Costa (2002, p. 82), a movimentação con-
siste em entradas, saídas e transferências basicamen-
te, onde em cada etapa é essencial muita atenção, pois 
não pode haver avarias de produtos ou mesmo furtos. 

Por meio de uma boa movimentação, também há 
possibilidade de redução de custos para a empresa, 
pois poderá ser agregado como um auxílio na movimen-
tação interna e externa, a implantação de equipamen-
tos mecânicos, que ajudam a desenvolver melhor as 
atividades. Sendo assim, trabalhos que eram efetuados 
manualmente passam a ser praticados de forma mais 
rápida e com menor esforço físico do homem, além da 
diminuição no índice de acidentes. 

A movimentação trata do conjunto de processos para 
que se torne eficiente todo o fluxo do armazém, evitan-
do ao máximo movimentos desnecessários. Em outras 
palavras, é a organização lógica dos produtos e proces-
sos a fim de agilizar e aumentar a produtividade. 

2.5 Avarias e perdas

As avarias têm sido um fator de preocupação nas mo-
vimentações logísticas. Pode parecer simples a perda 

de um produto avariado, porém não podemos esquecer 
o que isso acarreta. Indenizações, queda na receita da 
empresa, algumas vezes descontentamento do cliente e 
outras situações são exemplos reais do que acontece.

Os produtos podem ser avariados por diferentes mo-
tivos, como impactos, compressões, perfuração, sumiço, 
manuseio e armazenamento incorretos, problema de em-
balagem, falta de treinamento de pessoal, entre outros. A 
armazenagem tem ligada a ela, como já foi dito, diferentes 
fases, porém para que estas sejam cumpridas ou atendi-
das é indispensável o cumprimento de alguns requisitos.

O excessivo manuseio também afeta diretamente os 
índices de avarias. As cargas são movimentadas inicial-
mente da linha de produção para o armazém e do arma-
zém para a estocagem. Depois são encaminhadas da 
estocagem para a separação, onde a mercadoria é des-
carregada, conferida, registrada e encaminhada para 
um veículo de transferência, que seguirá para o termi-
nal de destino. Poderá, inclusive, não ser carregada e 
voltar novamente para a estocagem, onde novamente 
é manuseada para futuramente ser movimentada para 
separação, conferência e colocação em um veículo de 
entrega. Por fim, do veículo de entrega é descarregada 
no cliente, onde ainda poderá sofrer novas movimenta-
ções até a sua utilização final.

Assim, a seguir, são enumerados os mais importan-
tes motivos que se observa no momento da armazena-
gem e expedição que podem gerar avarias:

a) Manuseio indevido do produto.

b) Má conservação dos produtos.

c) Falta de atenção no manuseio/montagem da carga.

d) Embalagem não adequada para conservação do 
produto.

e) Espaço físico do armazém.

f) Equipamentos sem manutenção ou de má quali-
dade.
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3. Metodologia

O presente trabalho tem como objetivo identificar 
e descrever como é possível a redução de avarias de 
produtos acabados no setor de expedição, na Frimesa 
Cooperativa Central. Os procedimentos metodológicos 
científicos deste estudo permitem classificá-lo como 
Estudo de Caso do Tipo Exploratório e Descritivo, pois 
descreve variáveis quantitativas e qualitativas. Uma das 
características desse tipo de pesquisa é o uso de téc-
nicas padronizadas de coleta de dados, como o ques-
tionário que tem como objetivo analisar criticamente as 
informações levantadas.

A primeira etapa da pesquisa, mediante revisão de 
literatura sobre o tema delimitado, deu todo o suporte 
teórico e está embasada e fundamentada nos autores 
citados nesta fase do estudo.

A segunda etapa vale-se de uma pesquisa documen-
tal mediante relatórios técnicos do setor de armazena-
gem e expedição da cooperativa que se constitui no 
campo empírico do presente estudo, além de observa-
ções dos processos adotados na gestão dos estoques 
de produtos acabados.

3.1 Caracterização e particularidades da Organização

Razão social: Frimesa Cooperativa Central 

Marca: Frimesa

Ramo de atividade: Industrialização e comercializa-
ção de leite, carne e seus derivados.

Área do projeto: Expedição UFM (Medianeira). 

A cooperativa foi fundada em 13 de dezembro de 
1977 por um grupo de líderes cooperativistas, visando 
formar uma central para industrializar e comercializar a 
matéria-prima produzida pelos seus associados. Essas 

atividades iniciaram na cidade de Francisco Beltrão, su-
doeste do Paraná. Fazem parte da central as seguintes 
cooperativas do oeste do Paraná: Cooperativa Agroin-
dustrial Copagril, Cooperativa Agroindustrial Lar, Coo-
perativa Agroindustrial Consolata (Copacol), C.Vale Co-
operativa Agroindustrial (C.Vale) e Primato Cooperativa 
Agroindustrial (Cooperlac).

Em meados de 1979, acontece a aquisição do Fri-
gorífico Medianeira S.A., que possibilitou para a coope-
rativa a operacionalização no segmento de carne suína 
com a marca Frimesa. Nesse mesmo ano, a empresa 
adquiriu as unidades de leite do Laticínio Rainha, de 
Marechal Cândido Rondon e Cascavel, marcando o iní-
cio da industrialização e comercialização de produtos 
lácteos com a marca Rei do Oeste.

Já o ano de 1981 foi marcado pela transferência da sede 
de Francisco Beltrão para Medianeira, no oeste do estado, 
bem como pela desfiliação das cooperativas do sudoeste.

Hoje, para industrializar a produção dos mais de 8 
mil produtores de leite e suinocultores, a Frimesa con-
ta com cinco unidades fabris, sendo quatro na área de 
leite em Marechal Cândido Rondon, Matelândia, Capa-
nema e Aurora e uma na área de abate de suíno em 
Medianeira, além de parcerias com as cooperativas Lar 
e C.Vale, Matzupel e Clap Foods para a produção de 
produtos com a marca Frimesa. Essas unidades geram 
mais de 6.100 empregos diretos e outras 25 mil pesso-
as estão ligadas economicamente com a empresa. Para 
isso, a Frimesa investe constantemente em programas 
de treinamento e de valorização dos colaboradores, a 
fim de garantir que seus produtos sejam manipulados 
por pessoas de bem com a vida e conscientes de que a 
qualidade é fundamental em todas as etapas industriais.

Hoje, a empresa possui um portfólio com mais de 
400 produtos nas linhas de queijos, iogurtes, produtos 
UHT, linguiças, mortadelas, salames, presuntos, cortes 
in natura, embutidos, defumados e processados.
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2 CÂMARAS PARA PRODUTOS CONGELADOS

1 CÂMARA PARA PRODUTOS RESFRIADOS

2 CAMARAS PARA PRODUTOS AMBIENTES

CAPACIDADE DE 3.763 POSIÇÕES

CAPACIDADE DE 3.227 POSIÇÕES

CAPACIDADE DE 1.310 POSIÇÕES

TEMPERATURA DE -18 A -25OC

TEMPERATURA DE -2 A +2OC

TEMPERATURA DE +5 A +16OC

A Frimesa Cooperativa Central, para atender e am-

pliar seus clientes, conta com suas fi liais de vendas e 

centros de distribuição nos estados do Paraná (Apuca-

rana e São José dos Pinhais), São Paulo (Bebedouro e 

São Paulo), Rio de Janeiro (Rio de Janeiro), Santa Ca-

tarina (Chapecó e Itajaí), Rio Grande do Sul (Esteio) e 

recentemente no estado de Minas Gerais (Ribeirão das 

Neves), além de distribuidores espalhados por todo o 

país. Desde 1988, a Frimesa envia seus produtos para 

o mercado internacional, tendo como principais destinos 

Uruguai, Argentina, Hong Kong e Cingapura.

Nosso ponto de estudo, o setor de expedição de 

Medianeira, funciona como o centro de distribuição dos 

produtos da Frimesa. Todos os produtos da cooperativa 

passam por Medianeira, que recebe aproximadamente 

2,7 milhões de quilos de produtos acabados por mês 

de suas unidades fabris de lácteos e aproximadamente 

16 milhões de quilos mensais sua fábrica de carnes. 

Esses produtos são estocados em cinco câmeras frias 

com capacidade máxima de 6 milhões de quilos es-

tocados e estoque médio de 4 milhões de quilos/dia, 

armazenados em:

O carregamento está dividido em três formas: trans-
ferência (para atender as fi liais), exportação e vendas. 
A movimentação mensal gira em torno de 19 milhões 
de quilos, com um quadro de 212 colaboradores nas 
funções de receber, armazenar e expedir os produtos. 
Para a movimentação dos itens em estoque, a expedi-
ção possui 6 empilhadeiras, 10 transpaleteiras elétricas 
e 60 transportadores hidráulicos manuais.

4. Apresentação dos resultados

O foco deste projeto é a redução de avarias na expedi-
ção, na casa dos 5 mil quilos mensais. Olhando-se a mo-
vimentação mensal da expedição, que está na esfera de 
36 milhões de toneladas, esse número não é signifi cativo, 
porém tendo como princípio a efi ciência nos processos a 
fi m de reduzir custos, essas avarias geram mensalmente 
uma perda de 30 mil reais para a empresa, valores que 
poderiam comprar um carro popular ou pagar os salários 
e encargos de no mínimo 10 colaboradores, ou até mes-

mo investir em equipamentos para o próprio setor, como 7 
transportadores hidráulicos manuais por mês ou 1 transpa-
leteira elétrica por mês ou 1 empilhadeira a cada 4 meses. 

A empresa vem procurando amenizar os custos com 
as avarias ocorridas durante as suas atividades de dis-
tribuição física dos produtos transportados, nos momen-
tos das manobras de carregamento, descarregamento e 
na entrega dos produtos aos clientes.

Na Tabela 1, estão números mensais das avarias na 
expedição, de janeiro a outubro de 2014 (mês de execu-
ção do projeto), divididos em avarias lácteos e avarias 
carnes, comparando com o total expedidos na organiza-
ção e o percentual que isso representa em perdas.

Na segunda parte da tabela, estão os valores que 
esses números representam, contabilizados como pre-
ço de custo de produção dos itens. Por isso, é possível 
perceber que em alguns meses o peso total é maior que 
em outros, porém o valor é inferior. Já o último campo 
mostra um gráfi co de linhas onde podem ser melhor vi-
sualizados em escala os números dessas avarias.
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3. Metodologia

O presente trabalho tem como objetivo identificar 
e descrever como é possível a redução de avarias de 
produtos acabados no setor de expedição, na Frimesa 
Cooperativa Central. Os procedimentos metodológicos 
científicos deste estudo permitem classificá-lo como 
Estudo de Caso do Tipo Exploratório e Descritivo, pois 
descreve variáveis quantitativas e qualitativas. Uma das 
características desse tipo de pesquisa é o uso de téc-
nicas padronizadas de coleta de dados, como o ques-
tionário que tem como objetivo analisar criticamente as 
informações levantadas.

A primeira etapa da pesquisa, mediante revisão de 
literatura sobre o tema delimitado, deu todo o suporte 
teórico e está embasada e fundamentada nos autores 
citados nesta fase do estudo.
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tal mediante relatórios técnicos do setor de armazena-
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campo empírico do presente estudo, além de observa-
ções dos processos adotados na gestão dos estoques 
de produtos acabados.
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Marca: Frimesa

Ramo de atividade: Industrialização e comercializa-
ção de leite, carne e seus derivados.
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Marechal Cândido Rondon e Cascavel, marcando o iní-
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lácteos com a marca Rei do Oeste.

Já o ano de 1981 foi marcado pela transferência da sede 
de Francisco Beltrão para Medianeira, no oeste do estado, 
bem como pela desfiliação das cooperativas do sudoeste.

Hoje, para industrializar a produção dos mais de 8 
mil produtores de leite e suinocultores, a Frimesa con-
ta com cinco unidades fabris, sendo quatro na área de 
leite em Marechal Cândido Rondon, Matelândia, Capa-
nema e Aurora e uma na área de abate de suíno em 
Medianeira, além de parcerias com as cooperativas Lar 
e C.Vale, Matzupel e Clap Foods para a produção de 
produtos com a marca Frimesa. Essas unidades geram 
mais de 6.100 empregos diretos e outras 25 mil pesso-
as estão ligadas economicamente com a empresa. Para 
isso, a Frimesa investe constantemente em programas 
de treinamento e de valorização dos colaboradores, a 
fim de garantir que seus produtos sejam manipulados 
por pessoas de bem com a vida e conscientes de que a 
qualidade é fundamental em todas as etapas industriais.

Hoje, a empresa possui um portfólio com mais de 
400 produtos nas linhas de queijos, iogurtes, produtos 
UHT, linguiças, mortadelas, salames, presuntos, cortes 
in natura, embutidos, defumados e processados.
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A movimentação mensal gira em torno de 19 milhões 
de quilos, com um quadro de 212 colaboradores nas 
funções de receber, armazenar e expedir os produtos. 
Para a movimentação dos itens em estoque, a expedi-
ção possui 6 empilhadeiras, 10 transpaleteiras elétricas 
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esses números representam, contabilizados como pre-
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perceber que em alguns meses o peso total é maior que 
em outros, porém o valor é inferior. Já o último campo 
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sualizados em escala os números dessas avarias.
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4.1 Análise dos resultados

Com a fi nalidade de identifi car as causas dessas 

avarias, responder os problemas descritos no início do 

projeto e compreender as características pessoais e so-

ciais dos colaboradores que trabalham na expedição, foi 

elaborado um questionário com perguntas fechadas e 

abertas, o qual será demonstrado a seguir.

Os dados coletados na pesquisa foram trabalhados 

no programa Excel, analisados qualitativamente e quanti-

tativamente, com a utilização de ferramentas estatísticas 

(análise de frequência em percentual), sendo reunidos 

em conjunto para análise e conclusão do resultado fi nal

Dos 212 colaboradores da expedição UFM, a distri-

buição está da seguinte forma:

Para o projeto, foram priorizados conferente, auxiliar 
administrativo, encarregado e operador de empilhadei-
ra e transpaleteira, pois estão mais expostos a inciden-
tes com avarias e por trabalharem com máquinas, pois 
em caso de avarias os danos e as perdas são maiores. 
Logo, para a entrevista foram selecionadas 53 pessoas, 
o que representa 25% do quadro da expedição e o re-
sultado é apresentado a seguir.

A pesquisa ouviu 42 pessoas do sexo masculino, 
que representam 79% dos entrevistados e pouco mais 
de 25% de todo o quadro de colaboradores. Já quan-
to ao sexo feminino, atualmente o setor conta com 45 
mulheres, divididas em todas as funções. Na pesquisa, 
foram ouvidas 11 mulheres, que representam em torno 
de 21% dos entrevistados e pouco mais de 24% de todo 
o quadro de colaboradoras.

Tabela 1 – Demonstrativo de avarias totais

MÊS
Avarias (Carnes)
Avarias (Lácteos)

TOTAL
Expedidos
Percentual

VALORES
Reais - R$

MÊS
Consumo
Descargas
Percentual

VALORES
Reais - R$

JANEIRO
3.775
1.531
5.305

17.377.498
0,031%

JANEIRO
R$ 21.256

JANEIRO
374

2.393.606
0.016%

JANEIRO
953

FEVEREIRO
4.322
1.197
5.518

16.365.478
0,034%

FEVEREIRO
R$ 26.370

FEVEREIRO
285

2.360.808
0,012%

FEVEREIRO
1.414

MARÇO
4.107
880

4.986
17.722.856

0,028%

MARÇO
R$ 22.133

MARÇO
376

2.369.643
0,016%

MARÇO
1.150

ABRIL
3.303
821

4.124
17.925.644

0,023%

ABRIL
R$ 18.141

ABRIL
256

1.932.717
0,013%

ABRIL
756

MAIO
3.358
1.349
4.706

18.893.775
0,025%

MAIO
R$ 21.325

MAIO
341

2.049.585
0,017%

MAIO
944

JUNHO
4.170
1.103
5.273

16.680.684
0,032%

JUNHO
R$ 25.528

JUNHO
228

2.213.991
0,010%

JUNHO
891

JULHO
5.342
954

6.296
18.458.545

0,034%

JULHO
R$ 29.641

JULHO
204

1.909.538
0,011%

JULHO
R$ 811

AGOSTO
4.077
789

4.867
18.773.274

0,026%

AGOSTO
R$ 22.771

AGOSTO
428

2.088.957
0,020%

AGOSTO
R$ 1.853

SETEMBRO
5.334
703

6.037
17.557.554

0,034%

SETEMBRO
R$ 28.929

SETEMBRO
209

2.648.804
0,008%

SETEMBRO
R$ 849

OUTUBRO
5.251
675

5.927
19.059.561

0,031%

OUTUBRO
R$ 33.097

OUTUBRO
176

2.714.745
0,006%

OUTUBRO
R$ 1.046

Tabela 2 – Distribuição de colaboradores do setor por função e entrevistados

FUNÇÃO
AUX. ADMINISTRATIVO
AUX. DE EXPEDIÇÃO

CONFERENTE DE ARMAZÉM
CONFERENTE DE CARREGAMENTO

ENCARREGADOS
MONITORES

OP. EMPILHADEIRA
OP. TRANSPALETEIRA

SUPERVISOR
TOTAL

ENTREVISTADOS
6
4

12
12
3
2
7
6
1

53

QUADRO
10

108
25
22
8
3

15
20
1

212

%ENTREVISTADOS
11%
8%

23%
23%
6%
4%

13%
11%
2%

100,00%

%
5%

51%
12%
10%
4%
1%
7%
9%
0%

100,00%

%EM RELAÇÃO A FUNÇÃO
60%
4%

48%
55%
38%
67%
47%
30%

100%
25%
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Quando questionada a idade dos entrevistados, os nú-
meros mostraram colaboradores extremamente jovens, de 
21 a 30 anos na maioria, conhecidos como geração Y.

A geração Y também é conhecida por ter grande am-
bição, e é normal encontrar jovens dessa geração que 
trocam de emprego frequentemente porque no emprego 
anterior não eram desafi ados e não tinham oportunida-
de de crescer profi ssionalmente. Esse desapego com o 
trabalho é visto no próprio setor, como mostra a Tabela 
5, onde metade dos entrevistados possuem no máximo 
3 anos de empresa.

Esse turnover favorece os incidentes com avarias, 
uma vez que os colaboradores detêm o conhecimento 
das rotinas de trabalho, sabem o que a empresa pro-
duz ou quais serviços ela presta e, após algum tempo 
na cooperativa, esses profi ssionais passam a dominar 
as atividades e a desempenhá-las sem maiores proble-
mas; porém a rotatividade faz com que toda vez que 

uma pessoa saia, outra seja treinada no setor e até que 
alcance o domínio das atividades, é passível de come-
ter erros que podem provocar avarias.

Sobre o grau de instrução dos colaboradores, no 
Gráfi co 1 observa-se que 61% possuem um nível de co-
nhecimento de Ensino Médio, seja ele concluído ou não, 
20% possuem apenas Ensino Fundamental e outros 19% 
cursam ou concluíram o Ensino Superior. Apesar das exi-
gências atuais do mercado devido à globalização e às 
inovações tecnológicas advindas do uso do computador 
e equipamentos com soluções tecnológicas, os colabo-
radores conseguem se adequar, acompanhar esta evo-
lução e realizar suas atividades diárias sem difi culdade.

Gráfi co 1 – Escolaridade

Diante das respostas obtidas por meio de um ques-
tionário contendo 10 perguntas abertas com a fi nalida-
de de fazer um diagnóstico da atual situação em que 
se encontra o espaço físico da expedição e a política 
de redução de produtos com avarias, foi preciso levar 
em consideração que a empresa trabalha com produtos 
bastante frágeis, como iogurtes, ou ainda com variação 
de peso, caixas de 1 quilo até caixas de 33 quilos. 

Conforme relato nas visitas técnicas efetuadas, foi 
observado que a cooperativa possui locais adequados 
para receber e armazenar qualquer tipo de produtos, 
tais como: congelados, resfriados e secos, porém o es-

Tabela 4 – Idade dos colaboradores

IDADE
18-20
21-25
26-30
31-35
36-40

41 ou mais
TOTAL

QUANTIDADE
4

12
17
8
6
6

53

%
8%

23%
32%
15%
11%
11%

100%

Tabela 3 – Distribuição de colaboradores do setor por sexo

SEXO
MASCULINO
FEMININO

TOTAL

ENTREVISTADOS
79%
21%

100,00%

TOTAL
NO SETOR

167
45

212

TOTAL
NO SETOR

25%
24%

ENTREVISTADO
42
11
53

Tabela 5 – Tempo de empresa dos funcionários da expedição

TEMPO DE EMPRESA
Menos de 1 ano
De 1 a 3 anos
De 4 a 6 anos

De 7 a 10 anos
Acima de 10 anos

TOTAL

QUADRO
4

26
11
7
5

53

%
8%

49%
21%
13%
9%

100,00%

Ensino médio completo

Superior incompleto

Superior incompleto

Ensino fundamental incompleto

Ensino fundamental completo

Ensino médio completo 42%

19%

9%

6%

13%

11%



38 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 32-42, ed. esp. 10. 2015

4.1 Análise dos resultados

Com a fi nalidade de identifi car as causas dessas 

avarias, responder os problemas descritos no início do 

projeto e compreender as características pessoais e so-

ciais dos colaboradores que trabalham na expedição, foi 

elaborado um questionário com perguntas fechadas e 

abertas, o qual será demonstrado a seguir.

Os dados coletados na pesquisa foram trabalhados 

no programa Excel, analisados qualitativamente e quanti-

tativamente, com a utilização de ferramentas estatísticas 

(análise de frequência em percentual), sendo reunidos 

em conjunto para análise e conclusão do resultado fi nal

Dos 212 colaboradores da expedição UFM, a distri-

buição está da seguinte forma:

Para o projeto, foram priorizados conferente, auxiliar 
administrativo, encarregado e operador de empilhadei-
ra e transpaleteira, pois estão mais expostos a inciden-
tes com avarias e por trabalharem com máquinas, pois 
em caso de avarias os danos e as perdas são maiores. 
Logo, para a entrevista foram selecionadas 53 pessoas, 
o que representa 25% do quadro da expedição e o re-
sultado é apresentado a seguir.

A pesquisa ouviu 42 pessoas do sexo masculino, 
que representam 79% dos entrevistados e pouco mais 
de 25% de todo o quadro de colaboradores. Já quan-
to ao sexo feminino, atualmente o setor conta com 45 
mulheres, divididas em todas as funções. Na pesquisa, 
foram ouvidas 11 mulheres, que representam em torno 
de 21% dos entrevistados e pouco mais de 24% de todo 
o quadro de colaboradoras.

Tabela 1 – Demonstrativo de avarias totais

MÊS
Avarias (Carnes)
Avarias (Lácteos)

TOTAL
Expedidos
Percentual

VALORES
Reais - R$

MÊS
Consumo
Descargas
Percentual

VALORES
Reais - R$

JANEIRO
3.775
1.531
5.305

17.377.498
0,031%

JANEIRO
R$ 21.256

JANEIRO
374

2.393.606
0.016%

JANEIRO
953

FEVEREIRO
4.322
1.197
5.518

16.365.478
0,034%

FEVEREIRO
R$ 26.370

FEVEREIRO
285

2.360.808
0,012%

FEVEREIRO
1.414

MARÇO
4.107
880

4.986
17.722.856

0,028%

MARÇO
R$ 22.133

MARÇO
376

2.369.643
0,016%

MARÇO
1.150

ABRIL
3.303
821

4.124
17.925.644

0,023%

ABRIL
R$ 18.141

ABRIL
256

1.932.717
0,013%

ABRIL
756

MAIO
3.358
1.349
4.706

18.893.775
0,025%

MAIO
R$ 21.325

MAIO
341

2.049.585
0,017%

MAIO
944

JUNHO
4.170
1.103
5.273

16.680.684
0,032%

JUNHO
R$ 25.528

JUNHO
228

2.213.991
0,010%

JUNHO
891

JULHO
5.342
954

6.296
18.458.545

0,034%

JULHO
R$ 29.641

JULHO
204

1.909.538
0,011%

JULHO
R$ 811

AGOSTO
4.077
789

4.867
18.773.274

0,026%

AGOSTO
R$ 22.771

AGOSTO
428

2.088.957
0,020%

AGOSTO
R$ 1.853

SETEMBRO
5.334
703

6.037
17.557.554

0,034%

SETEMBRO
R$ 28.929

SETEMBRO
209

2.648.804
0,008%

SETEMBRO
R$ 849

OUTUBRO
5.251
675

5.927
19.059.561

0,031%

OUTUBRO
R$ 33.097

OUTUBRO
176

2.714.745
0,006%

OUTUBRO
R$ 1.046

Tabela 2 – Distribuição de colaboradores do setor por função e entrevistados

FUNÇÃO
AUX. ADMINISTRATIVO
AUX. DE EXPEDIÇÃO

CONFERENTE DE ARMAZÉM
CONFERENTE DE CARREGAMENTO

ENCARREGADOS
MONITORES

OP. EMPILHADEIRA
OP. TRANSPALETEIRA

SUPERVISOR
TOTAL

ENTREVISTADOS
6
4

12
12
3
2
7
6
1

53

QUADRO
10

108
25
22
8
3

15
20
1

212

%ENTREVISTADOS
11%
8%

23%
23%
6%
4%

13%
11%
2%

100,00%

%
5%

51%
12%
10%
4%
1%
7%
9%
0%

100,00%

%EM RELAÇÃO A FUNÇÃO
60%
4%

48%
55%
38%
67%
47%
30%

100%
25%
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Quando questionada a idade dos entrevistados, os nú-
meros mostraram colaboradores extremamente jovens, de 
21 a 30 anos na maioria, conhecidos como geração Y.

A geração Y também é conhecida por ter grande am-
bição, e é normal encontrar jovens dessa geração que 
trocam de emprego frequentemente porque no emprego 
anterior não eram desafi ados e não tinham oportunida-
de de crescer profi ssionalmente. Esse desapego com o 
trabalho é visto no próprio setor, como mostra a Tabela 
5, onde metade dos entrevistados possuem no máximo 
3 anos de empresa.

Esse turnover favorece os incidentes com avarias, 
uma vez que os colaboradores detêm o conhecimento 
das rotinas de trabalho, sabem o que a empresa pro-
duz ou quais serviços ela presta e, após algum tempo 
na cooperativa, esses profi ssionais passam a dominar 
as atividades e a desempenhá-las sem maiores proble-
mas; porém a rotatividade faz com que toda vez que 

uma pessoa saia, outra seja treinada no setor e até que 
alcance o domínio das atividades, é passível de come-
ter erros que podem provocar avarias.

Sobre o grau de instrução dos colaboradores, no 
Gráfi co 1 observa-se que 61% possuem um nível de co-
nhecimento de Ensino Médio, seja ele concluído ou não, 
20% possuem apenas Ensino Fundamental e outros 19% 
cursam ou concluíram o Ensino Superior. Apesar das exi-
gências atuais do mercado devido à globalização e às 
inovações tecnológicas advindas do uso do computador 
e equipamentos com soluções tecnológicas, os colabo-
radores conseguem se adequar, acompanhar esta evo-
lução e realizar suas atividades diárias sem difi culdade.

Gráfi co 1 – Escolaridade

Diante das respostas obtidas por meio de um ques-
tionário contendo 10 perguntas abertas com a fi nalida-
de de fazer um diagnóstico da atual situação em que 
se encontra o espaço físico da expedição e a política 
de redução de produtos com avarias, foi preciso levar 
em consideração que a empresa trabalha com produtos 
bastante frágeis, como iogurtes, ou ainda com variação 
de peso, caixas de 1 quilo até caixas de 33 quilos. 

Conforme relato nas visitas técnicas efetuadas, foi 
observado que a cooperativa possui locais adequados 
para receber e armazenar qualquer tipo de produtos, 
tais como: congelados, resfriados e secos, porém o es-

Tabela 4 – Idade dos colaboradores

IDADE
18-20
21-25
26-30
31-35
36-40

41 ou mais
TOTAL

QUANTIDADE
4

12
17
8
6
6

53

%
8%

23%
32%
15%
11%
11%

100%

Tabela 3 – Distribuição de colaboradores do setor por sexo

SEXO
MASCULINO
FEMININO

TOTAL

ENTREVISTADOS
79%
21%

100,00%

TOTAL
NO SETOR

167
45

212

TOTAL
NO SETOR

25%
24%

ENTREVISTADO
42
11
53

Tabela 5 – Tempo de empresa dos funcionários da expedição

TEMPO DE EMPRESA
Menos de 1 ano
De 1 a 3 anos
De 4 a 6 anos
De 7 a 10 anos

Acima de 10 anos
TOTAL

QUADRO
4

26
11
7
5

53

%
8%

49%
21%
13%
9%

100,00%

Ensino médio completo

Superior incompleto

Superior incompleto

Ensino fundamental incompleto

Ensino fundamental completo

Ensino médio completo 42%

19%

9%

6%

13%

11%



40 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 32-42, ed. esp. 10. 2015

paço físico encontra-se pequeno para atender a toda a 
sua necessidade. Foi também observado que a Frime-
sa possui equipamentos de movimentação necessária 
para dar apoio no carregamento/descarregamento dos 
produtos para distribuição, assim como o número de 
pessoal está na capacidade máxima que a planta pode 
absorver.

As mesmas perguntas foram feitas aos entrevistados 
e as respostas obtidas foram exatamente iguais, além 
de ainda ser colocado como contratempo a quantida-
de de itens da empresa, que demanda tempo para se-
paração e localização de cada um para carregamento, 
já que a Frimesa adota o modelo de carregamento por 
pedidos.

Quando perguntados se todos tinham informações de 
quanto representam as avarias do setor, as respostas fo-
ram na maioria negativas, conforme gráfi co a seguir:

Gráfi co 2 – Conhecimento sobre avarias totais do setor

A pesquisa demonstrou que, embora seja uma pre-
ocupação da liderança da expedição, a redução e o 
controle de avarias, não há disseminação dessas infor-
mações, que fi cam “presas” ao alto escalão do setor. 
Os colaboradores são cobrados por avarias, porém no 
dia a dia não recebem o feedback. Segundo os dados 
levantados, apenas 11 pessoas afi rmaram ter conheci-

mento do número total das avarias, porém todos se di-
zem preocupados com elas e que são cobrados quando 
as ocasionam.

A pesquisa ainda perguntou o que ocasiona as ava-
rias dos produtos no setor. Entre as diversas respostas, 
várias colocaram falta de atenção com os produtos, co-
branças por agilidade, cansaço físico devido à exten-
sa jornada de trabalho (horas extras diárias), falhas de 
equipamentos, desatenção no manuseio de caixas que 
colocam produtos mais frágeis sob produtos pesados, 
paletes recebidos da indústria com pouco stretch ou tor-
tos e ainda brincadeiras durante o trabalho. 

Mesmo reconhecendo que as avarias acontecem por 
falhas operacionais, ninguém acredita que há intenção 
por parte dos funcionários em causá-las e que as ava-
rias que acontecem fazem parte da desatenção no fl uxo 
do trabalho.

Por último, foi perguntado quais medidas poderiam 
ser tomadas para a redução de avarias na expedição, 
de maneira a fazer com que os colaboradores pensem 
sobre as causas de avarias e, mesmo inconscientemen-
te, trabalhem essas medidas que descreveram como 
importantes. As principais respostas estão a seguir:

• Conscientização dos funcionários.

• Atenção na execução das tarefas.

• Treinamento sobre movimentação de material.

• Não recebimento de produtos da indústria que apre-
sentem avarias.

• Não recebimento da indústria de paletes tortos ou sem 
stretch.

• Manutenção preventiva dos equipamentos de trans-
porte de materiais.

• Melhora do layout do setor.

• Maior participação dos líderes na questão de correção 
de erros.

Não tem conhecimento

Tem conhecimento

21%

79%
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5. Recomendações

Fundamentando-se nos resultados analisados an-
teriormente, recomenda-se que a Frimesa, no setor de 
expedição de Medianeira, implante o seguinte plano de 
ação para tentar solucionar ou pelo menos, reduzir os 
problemas de ocorrências com avarias de mercadorias:

1. Treinamento a todos os funcionários do CD e 
aos que forem admitidos.

2. Realização de reuniões mensais com a finalida-
de de dar feedback, sanar dúvidas e resolver problemas 
pertinentes ao assunto.

3. Realização pela liderança de levantamentos di-
ários das avarias e suas causas, tomando ação preven-
tiva para evitar novos casos.

4. Reestruturação de todos os processos e layout 
do setor, além de criar um manual de treinamento e pro-
cedimento operacional das atividades, com o intuito de 
reduzir avarias sem afetar o tempo de expedição.

5. Criação de uma comissão de avarias, avalian-
do causas, consequências, formas e metodologias para 
sua redução.

6. Criação do Programa Avaria Zero, estabelecen-
do-se metas de avarias (R$/kg), com incentivo financei-
ro distribuído igualmente entre todos os colaboradores 
todas as vezes que as metas sejam atingidas.

7. Conscientização frequente dos funcionários do 
CD sobre a importância do correto manuseio das mer-
cadorias.

6. Conclusão

No decorrer deste trabalho, buscou-se descrever as 
deficiências que a empresa apresenta no processo lo-
gístico de carregamento e armazenagem de produtos 

no setor de expedição de Medianeira, que vem gerando 
algum tipo de perda para a cooperativa. Constatou-se 
que, mesmo tratando-se de uma organização com sis-
tema e processos de logística definidos, ainda há um 
número significativo de avarias e que tanto os fluxos dos 
materiais como os processos podem ser alterados em 
busca da eficiência. 

O setor na verdade é o centro de distribuição da Fri-
mesa, com movimentação de 36 milhões de toneladas e 
perdas com avarias mensais de 30 mil reais, percentual 
de 0,024% de perdas se comparado com o estoque mo-
vimentado no mês, sendo que ocorrem avarias desde o 
recebimento da indústria, passando pela desatenção na 
movimentação de armazenar e expedir.

Com base no que foi exposto no trabalho, por meio 
de entrevistas e análise do setor, relata-se que os ob-
jetivos geral e específicos foram alcançados e, como 
sugestão para auxílio na diminuição dessas despesas, 
foram apresentadas algumas recomendações para a 
Frimesa, as quais possibilitarão reduzir consideravel-
mente a quantidade de ocorrências de perda de mer-
cadorias.
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1. Introdução

O presente artigo reflete sobre  perspectivas do tra-

balho desenvolvido na área de manutenção na Frimesa 

Cooperativa Central, no município de Medianeira/Para-

ná, apresentando sugestão de economia para outras 

áreas.

A Frimesa é uma cooperativa central que absorve a 

matéria-prima de outras cinco cooperativas singulares, 

que são Copagril, Lar, C.Vale, Copacol e Primato. Ou 

seja, ela não possui produtores integrados, e sim coo-

perativas filiadas, as quais possuem produtores que for-

necem matéria-prima para a Central para a produção de 

produtos de carne suína e lácteos.

A cooperativa, fundada em 1977, situa-se no Oeste 

paranaense, onde existe forte incentivo à agroindústria 

e o cooperativismo opera em grande escala no ramo de 

suínos, leite e frango. No decorrer de seu desenvolvi-

mento, a Frimesa avançou na industrialização de carne 

suína e leite, primando pela diversificação e inovação 

de produtos.

No entanto, não podemos deixar de mencionar que o 

cooperativismo abarca várias áreas como saúde, crédi-

to, transporte, entre outros, além do ramo agropecuário, 

ao qual pertencem as cooperativas mencionadas.

Os precursores do cooperativismo foram tecelões 

de Rochdale, na Inglaterra, constituindo uma socieda-

de na área de consumo, em 1844, reconhecida pela 

Aliança Cooperativa Internacional como primeira so-

ciedade cooperativa. O cooperativismo lançou suas 

primeiras iniciativas no Brasil pouco tempo depois que 

o movimento surgiu no mundo, sendo formalizada em 

Minas Gerais a Sociedade Cooperativa Econômica dos 

Funcionários Públicos de Ouro Preto, em 1889. Esta co-

operativa oferecia produtos diversificados dos mais varia-

dos gêneros, desde alimentos até créditos e residência. 

No início do movimento, muitas cooperativas eram 

formadas por funcionários públicos, militares, profissio-

nais liberais e operários, que juntos buscavam atender 

melhor às necessidades. Outras estavam vinculadas a 

empresas, as quais estimulavam a cooperação entre 

os funcionários, principalmente no Estado de São Pau-

lo (BRASIL, 2006).

Ainda no século XIX, o cooperativismo chegou ao 

Rio Grande do Sul, mais especificamente na região de 

Veranópolis, em 1892. Foi a partir desse momento que 

o segmento ganhou força e desenvolveu-se no Sul do 

país, estimulado tanto por imigrantes europeus como 

asiáticos. O movimento ganhou impulso no Brasil em 

1910, quando incentivado pelo governo do estado de 

Minas Gerais para a organização da produção e comer-

cialização do café. 

O ramo cooperativista mais antigo e ainda em funcio-

namento no Brasil é o ramo de crédito (BRASIL, 2006). 

Este foi idealizado em 1902 na cidade de Nova Petrópolis 

no Rio Grande do Sul, pelo padre jesuíta suíço Theodor 

Amstad, que era conhecedor do sistema cooperativo eu-

ropeu. Essa organização ficou conhecida como Socieda-

de Cooperativa Caixa de Economia e Empréstimos. Tal 

organização, em 1992, tornou-se Sicredi Pioneira, inte-

grando o Sistema de Crédito Cooperativo (Sicredi). 

Além disso, o sistema cooperativo brasileiro teve 

grande interferência de imigrantes europeus, principal-
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mente pelo que foi chamado de “modelo alemão” (BRA-

SIL, 2006). 

O cooperativismo brasileiro é pleno de diversida-

des. O mosaico de raças e de culturas formado nesse 

país de dimensões continentais impõe uma mescla de 

estágios de desenvolvimento econômico. E o coope-

rativismo não foge à regra. Enquanto o Sul e o Sudes-

te são potências cooperativas de dar inveja até aos 

países desenvolvidos, o Norte e o Nordeste pedem 

atenção especial do governo para evoluir. (…) Nos 13 

ramos do cooperativismo brasileiro são encontrados 

incontáveis exemplos de impulso à economia das co-

munidades, de aproveitamento das vocações locais e 

de superação de crises econômicas ou de problemas 

climáticos (BRASIL, 2006).

Quando se pensa em cooperativismo paranaense, 

para Serra (1995) há algumas entidades que evoluíram 

para grandes empresas comerciais e industriais e que se 

mantêm até hoje, implantadas por imigrantes italianos, 

alemães, poloneses e holandeses. Entre os ramos ex-

plorados estão os granjeiros, fomentados por imigrantes 

italianos e alemães, e os produtores de trigo e leite, em 

sua maioria italianos, alemães, poloneses e holandeses.

Segundo o autor, houve grandes incentivadores do 

cooperativismo no Paraná no início do século XX. Entre 

eles, encontram-se o ucraniano Valentin Cuts, que entre 

1918 e 1930 fundou 14 cooperativas no Paraná. Tinha 

como objetivo atender às necessidades dos imigrantes 

ucranianos onde se fixavam. Outro incentivador entre os 

agricultores foi o padre Teodoro Drapienski, que em 1920 

fundou a Sociedade Cooperativa de Comércio União La-

voura de Sant’Ana, no município de Cruz Machado.

Para Serra, as cooperativas constituídas no Paraná 

por agricultores imigrantes foram muito importantes na 

função de fixar o homem à terra e facilitar a sua adap-

tação cultural e socioeconômica dentro do contexto das 

colônias agrícolas, o que em um segundo momento, fa-

cilitou a participação deles como produtores agrícolas 

no sistema econômico dominante. 

O autor supracitado menciona algumas cooperativas 

agropecuárias e suas antigas colônias no estado do Pa-

raná, como Carambeí e Castrolanda, em Castro; Capal 

em Arapoti – todas colônias holandesas. Ainda cita que 

existem outras de origem alemã, como Witmarsum, em 

Palmeira; polonesa e italiana. Entre os produtos desen-

volvidos estão a erva-mate, o café e o leite. Serra discor-

re que o café teve seu grande desenvolvimento no Norte 

paranaense, nas regiões próximas a Londrina e Maringá. 

Após essa explanação sobre o desenvolvimento e 

a importância do cooperativismo no Brasil, a seguir é 

explicada a proposta do artigo em questão.

Diante da necessidade de obtenção de competiti-

vidade para alcance dos objetivos das organizações, 

torna-se necessário que elas estejam sempre inovando, 

o que muitas vezes implica em modificar processos pro-

dutivos, controle operacional e estrutura funcional, bus-

cando sempre atingir mais produtividade e aumentar a 

lucratividade.

Para atingir tal objetivo, muitas empresas se utili-

zam da terceirização de mão de obra, que Amaro Neto 

(1995) define como a transferência de atividades que 

não se referem à atividade principal para terceiros, po-
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1. Introdução
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produtos de carne suína e lácteos.
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to, transporte, entre outros, além do ramo agropecuário, 
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nais liberais e operários, que juntos buscavam atender 

melhor às necessidades. Outras estavam vinculadas a 

empresas, as quais estimulavam a cooperação entre 

os funcionários, principalmente no Estado de São Pau-

lo (BRASIL, 2006).

Ainda no século XIX, o cooperativismo chegou ao 

Rio Grande do Sul, mais especificamente na região de 

Veranópolis, em 1892. Foi a partir desse momento que 

o segmento ganhou força e desenvolveu-se no Sul do 

país, estimulado tanto por imigrantes europeus como 

asiáticos. O movimento ganhou impulso no Brasil em 

1910, quando incentivado pelo governo do estado de 

Minas Gerais para a organização da produção e comer-

cialização do café. 

O ramo cooperativista mais antigo e ainda em funcio-

namento no Brasil é o ramo de crédito (BRASIL, 2006). 

Este foi idealizado em 1902 na cidade de Nova Petrópolis 

no Rio Grande do Sul, pelo padre jesuíta suíço Theodor 

Amstad, que era conhecedor do sistema cooperativo eu-

ropeu. Essa organização ficou conhecida como Socieda-

de Cooperativa Caixa de Economia e Empréstimos. Tal 

organização, em 1992, tornou-se Sicredi Pioneira, inte-

grando o Sistema de Crédito Cooperativo (Sicredi). 

Além disso, o sistema cooperativo brasileiro teve 

grande interferência de imigrantes europeus, principal-
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mente pelo que foi chamado de “modelo alemão” (BRA-

SIL, 2006). 

O cooperativismo brasileiro é pleno de diversida-

des. O mosaico de raças e de culturas formado nesse 

país de dimensões continentais impõe uma mescla de 

estágios de desenvolvimento econômico. E o coope-

rativismo não foge à regra. Enquanto o Sul e o Sudes-

te são potências cooperativas de dar inveja até aos 

países desenvolvidos, o Norte e o Nordeste pedem 

atenção especial do governo para evoluir. (…) Nos 13 

ramos do cooperativismo brasileiro são encontrados 

incontáveis exemplos de impulso à economia das co-

munidades, de aproveitamento das vocações locais e 

de superação de crises econômicas ou de problemas 

climáticos (BRASIL, 2006).

Quando se pensa em cooperativismo paranaense, 

para Serra (1995) há algumas entidades que evoluíram 

para grandes empresas comerciais e industriais e que se 

mantêm até hoje, implantadas por imigrantes italianos, 

alemães, poloneses e holandeses. Entre os ramos ex-

plorados estão os granjeiros, fomentados por imigrantes 

italianos e alemães, e os produtores de trigo e leite, em 

sua maioria italianos, alemães, poloneses e holandeses.

Segundo o autor, houve grandes incentivadores do 

cooperativismo no Paraná no início do século XX. Entre 

eles, encontram-se o ucraniano Valentin Cuts, que entre 

1918 e 1930 fundou 14 cooperativas no Paraná. Tinha 

como objetivo atender às necessidades dos imigrantes 

ucranianos onde se fixavam. Outro incentivador entre os 

agricultores foi o padre Teodoro Drapienski, que em 1920 

fundou a Sociedade Cooperativa de Comércio União La-

voura de Sant’Ana, no município de Cruz Machado.

Para Serra, as cooperativas constituídas no Paraná 

por agricultores imigrantes foram muito importantes na 

função de fixar o homem à terra e facilitar a sua adap-

tação cultural e socioeconômica dentro do contexto das 

colônias agrícolas, o que em um segundo momento, fa-

cilitou a participação deles como produtores agrícolas 

no sistema econômico dominante. 

O autor supracitado menciona algumas cooperativas 

agropecuárias e suas antigas colônias no estado do Pa-

raná, como Carambeí e Castrolanda, em Castro; Capal 

em Arapoti – todas colônias holandesas. Ainda cita que 

existem outras de origem alemã, como Witmarsum, em 

Palmeira; polonesa e italiana. Entre os produtos desen-

volvidos estão a erva-mate, o café e o leite. Serra discor-

re que o café teve seu grande desenvolvimento no Norte 

paranaense, nas regiões próximas a Londrina e Maringá. 

Após essa explanação sobre o desenvolvimento e 

a importância do cooperativismo no Brasil, a seguir é 

explicada a proposta do artigo em questão.

Diante da necessidade de obtenção de competiti-

vidade para alcance dos objetivos das organizações, 

torna-se necessário que elas estejam sempre inovando, 

o que muitas vezes implica em modificar processos pro-

dutivos, controle operacional e estrutura funcional, bus-

cando sempre atingir mais produtividade e aumentar a 

lucratividade.

Para atingir tal objetivo, muitas empresas se utili-

zam da terceirização de mão de obra, que Amaro Neto 

(1995) define como a transferência de atividades que 

não se referem à atividade principal para terceiros, po-
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dendo dessa forma direcionar suas energias para o que 

constitui sua atividade principal. 

Segundo Pagnoncelli (1993, p. 22), a terceirização 

surgiu na década de 1950 após a Segunda Guerra Mun-

dial, sendo os americanos os pioneiros em sua utilização, 

pois, devido à escassez de mão de obra, passaram a 

contratar atividades consideradas como não essenciais. 

No Brasil, o processo de terceirização tem crescido rapi-

damente, justificando-se principalmente pela dedicação 

das empresas para com a sua atividade fim, deixando 

para as terceiras as atividades secundárias, uma vez que 

os encargos trabalhistas são de alto valor em uma con-

tratação direta somado ao custo empresarial.

É importante salientar que adotar a terceirização 

pode causar prejuízos, se não for realizado um estudo 

detalhado da organização, da atividade a ser terceiri-

zada e da empresa a ser contratada. A falta de treina-

mento e qualificação de pessoal, ausência de vínculo e 

comprometimento profissional, rotatividade e a perda de 

direitos sociais e trabalhistas são os grandes vilões da 

terceirização e muitas vezes levam as organizações a 

repensarem o sistema utilizado.

Por apresentar tais onerações, a primarização sur-

giu para atender a tal necessidade, que nada mais é 

do que resgatar perdas causadas por uma terceiriza-

ção implementada sem uma análise e um planejamento 

adequado, trazendo novamente a contratação de forma 

direta, verticalizando o processo produtivo, ou seja, pri-

marizando o que estava na mão de outras pessoas.

Todavia, em um cenário de crescente competição, a 

decisão de terceirizar ou primarizar  tornou-se um gran-

de desafio. Nesse sentido, o presente artigo tem como 

objetivo geral, por meio dos resultados encontrados em 

um estudo realizado, verificar a possibilidade de econo-

mizar dinheiro no processo de implantação da primari-

zação da mão de obra nas atividades de manutenção 

industrial, especificamente na área de soldas, na Frime-

sa Cooperativa Central, situada em Medianeira, PR. 

Para tanto, será necessário determinar o valor gasto 

atualmente pela cooperativa com a mão de obra terceiri-

zada e qual será o valor equivalente com a mão de obra 

primarizada, realizando um comparativo entre os dois 

métodos, relacionando os custos entre ambos.

2. Referencial teórico

2.1 Terceirização

A palavra “terceirização” tem sua origem em uma pa-

lavra já existente na língua portuguesa, que é “terceiro”, 

compreendida como “intermediário” (DELGADO, G. N., 

2003, p. 56). Ele esclarece que não se trata de terceiro, 

como o entendido no sentido jurídico, que é aquele estra-

nho a certa relação jurídica entre duas ou mais partes. O 

neologismo foi construído pela área de administração de 

empresas, fora da cultura do Direito, visando enfatizar a 

descentralização empresarial de atividades para outrem, 

um terceiro à empresa (DELGADO, M. G., 2004, p.44).

Oliveira (2014) conceitua a terceirização da seguinte 

forma:

A terceirização tem múltiplas e variadas definições. 

Para alguns conformados com o fenômeno, apontam 

para sua disseminação, e afirmam que a terceirização 

é a horizontalização da atividade econômica, segun-
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do a qual muitas grandes empresas estão transferindo 

para outras uma parte das funções até então por elas 

diretamente exercidas, concentrando-se, progressi-

vamente, em rol de atividades cada vez mais restrito 

(OLIVEIRA, 2014).

Ainda nesse sentido, Robortella (1999, p.101) afirma 

que a terceirização permite a dedicação e o empenho 

da empresa em seu foco ou objetivo final, provocando 

um desmonte da estrutura organizacional clássica, que 

concebia as organizações como uma entidade autossu-

ficiente, autárquica, que se responsabilizava por todas, 

ou quase todas, as fases do processo produtivo. Em 

verdade, ela se movimenta no sentido da desconcentra-

ção produtiva, sendo o fornecimento de serviços busca-

do fora da empresa, em mãos de terceiros.

Segundo Martins (1996, p. 47), pode-se classificar 

as áreas de terceirização como: a) atividades acessó-

rias: limpeza, alimentação, transporte de funcionários, 

vigilância; b) atividades meio: departamento de pessoal, 

manutenção de máquinas, contabilidade; e c) atividades 

fim: produção, vendas, transporte de produtos.

Apesar da grande aceitação e implantação de servi-

ços terceirizados, a terceirização não está regulamenta-

da por norma específica. As hipóteses de terceirização 

lícitas permitidas pelo ordenamento jurídico brasileiro 

encontram-se previstas somente na Súmula n° 331, do 

TST (revisão do Enunciado n° 256, do TST), nos seguin-

tes termos:

 

I – A contratação de trabalhadores por empresa 

interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 

com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho 

temporário (lei 6.019, de 03.01.1974). 

II – A contratação irregular de trabalhador, mediante 

empresa interposta, não gera vínculo de emprego com 

os órgãos da administração pública direta, indireta ou 

fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

III – Não forma vínculo de emprego com o tomador 

a contratação de serviços de vigilância (lei 7.102, de 

20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como 

a de serviços especializados ligados à atividade meio 

do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 

subordinação direta. 

IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, 

por parte do empregador, implica a responsabilidade 

subsidiária do tomador de serviços, quanto àquelas 

obrigações, inclusive quanto aos órgãos da adminis-

tração direta, das autarquias, das fundações públicas, 

das empresas públicas e das sociedades de economia 

mista, desde que hajam participado da relação proces-

sual e constem também do título executivo judicial (art. 

71 da Lei 8.666, de 21.06.1993).

É importante alertar que, se o pressuposto técnico 

da ideia de “terceirização” é a especialização dos ser-

viços, em nome da qualidade, para atendimento dessa 

característica de tal modelo produtivo, é essencial que 

a empresa prestadora tenha uma atividade empresa-

rial própria sendo, portanto, especializada no serviço 

que se propõe a prestar. Assim, não há como admitir a 

figura daquela empresa terceirizante que contrata mão 

de obra barata e desqualificada e a oferece às empre-

sas que estão objetivando reduzir custos, por meio 
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dendo dessa forma direcionar suas energias para o que 

constitui sua atividade principal. 

Segundo Pagnoncelli (1993, p. 22), a terceirização 

surgiu na década de 1950 após a Segunda Guerra Mun-

dial, sendo os americanos os pioneiros em sua utilização, 

pois, devido à escassez de mão de obra, passaram a 

contratar atividades consideradas como não essenciais. 

No Brasil, o processo de terceirização tem crescido rapi-

damente, justificando-se principalmente pela dedicação 

das empresas para com a sua atividade fim, deixando 

para as terceiras as atividades secundárias, uma vez que 

os encargos trabalhistas são de alto valor em uma con-

tratação direta somado ao custo empresarial.

É importante salientar que adotar a terceirização 

pode causar prejuízos, se não for realizado um estudo 

detalhado da organização, da atividade a ser terceiri-

zada e da empresa a ser contratada. A falta de treina-

mento e qualificação de pessoal, ausência de vínculo e 

comprometimento profissional, rotatividade e a perda de 

direitos sociais e trabalhistas são os grandes vilões da 

terceirização e muitas vezes levam as organizações a 

repensarem o sistema utilizado.

Por apresentar tais onerações, a primarização sur-

giu para atender a tal necessidade, que nada mais é 

do que resgatar perdas causadas por uma terceiriza-

ção implementada sem uma análise e um planejamento 

adequado, trazendo novamente a contratação de forma 

direta, verticalizando o processo produtivo, ou seja, pri-

marizando o que estava na mão de outras pessoas.

Todavia, em um cenário de crescente competição, a 

decisão de terceirizar ou primarizar  tornou-se um gran-

de desafio. Nesse sentido, o presente artigo tem como 

objetivo geral, por meio dos resultados encontrados em 

um estudo realizado, verificar a possibilidade de econo-

mizar dinheiro no processo de implantação da primari-

zação da mão de obra nas atividades de manutenção 

industrial, especificamente na área de soldas, na Frime-

sa Cooperativa Central, situada em Medianeira, PR. 

Para tanto, será necessário determinar o valor gasto 

atualmente pela cooperativa com a mão de obra terceiri-

zada e qual será o valor equivalente com a mão de obra 

primarizada, realizando um comparativo entre os dois 

métodos, relacionando os custos entre ambos.

2. Referencial teórico

2.1 Terceirização

A palavra “terceirização” tem sua origem em uma pa-

lavra já existente na língua portuguesa, que é “terceiro”, 

compreendida como “intermediário” (DELGADO, G. N., 

2003, p. 56). Ele esclarece que não se trata de terceiro, 

como o entendido no sentido jurídico, que é aquele estra-

nho a certa relação jurídica entre duas ou mais partes. O 

neologismo foi construído pela área de administração de 

empresas, fora da cultura do Direito, visando enfatizar a 

descentralização empresarial de atividades para outrem, 

um terceiro à empresa (DELGADO, M. G., 2004, p.44).

Oliveira (2014) conceitua a terceirização da seguinte 

forma:

A terceirização tem múltiplas e variadas definições. 

Para alguns conformados com o fenômeno, apontam 

para sua disseminação, e afirmam que a terceirização 

é a horizontalização da atividade econômica, segun-
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do a qual muitas grandes empresas estão transferindo 

para outras uma parte das funções até então por elas 

diretamente exercidas, concentrando-se, progressi-

vamente, em rol de atividades cada vez mais restrito 

(OLIVEIRA, 2014).

Ainda nesse sentido, Robortella (1999, p.101) afirma 

que a terceirização permite a dedicação e o empenho 

da empresa em seu foco ou objetivo final, provocando 

um desmonte da estrutura organizacional clássica, que 

concebia as organizações como uma entidade autossu-

ficiente, autárquica, que se responsabilizava por todas, 

ou quase todas, as fases do processo produtivo. Em 

verdade, ela se movimenta no sentido da desconcentra-

ção produtiva, sendo o fornecimento de serviços busca-

do fora da empresa, em mãos de terceiros.

Segundo Martins (1996, p. 47), pode-se classificar 

as áreas de terceirização como: a) atividades acessó-

rias: limpeza, alimentação, transporte de funcionários, 

vigilância; b) atividades meio: departamento de pessoal, 

manutenção de máquinas, contabilidade; e c) atividades 

fim: produção, vendas, transporte de produtos.

Apesar da grande aceitação e implantação de servi-

ços terceirizados, a terceirização não está regulamenta-

da por norma específica. As hipóteses de terceirização 

lícitas permitidas pelo ordenamento jurídico brasileiro 

encontram-se previstas somente na Súmula n° 331, do 

TST (revisão do Enunciado n° 256, do TST), nos seguin-

tes termos:

 

I – A contratação de trabalhadores por empresa 

interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 

com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho 

temporário (lei 6.019, de 03.01.1974). 

II – A contratação irregular de trabalhador, mediante 

empresa interposta, não gera vínculo de emprego com 

os órgãos da administração pública direta, indireta ou 

fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

III – Não forma vínculo de emprego com o tomador 

a contratação de serviços de vigilância (lei 7.102, de 

20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como 

a de serviços especializados ligados à atividade meio 
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da demissão de seus empregados efetivos (MAIOR, 

2005, p.10).

É de suma importância nesse sentido efetuar uma 

análise no âmbito empresarial da prestadora de serviços 

(principalmente no que diz respeito à sua especialização e 

idoneidade econômica), a fim de se evitar a concretização 

de fraude no processo terceirizante, com consequências 

desastrosas à parte hipossuficiente (trabalhador). 

Salienta-se que, sendo o trabalho terceirizado exe-

cutado em favor do tomador, a ele se impõe o dever 

de zelar pelo cumprimento das obrigações trabalhistas 

dos empregados terceirizados. Dessa forma, é prudente 

que exija da prestadora de serviços os comprovantes 

de pagamento das parcelas trabalhistas e fiscais devi-

das aos empregados, visando, assim, resguardar-se de 

problemas futuros, visto que o tomador possui a respon-

sabilidade subsidiária e, caso tais parcelas não sejam 

adimplidas pela empresa prestadora de serviços, cabe-

rá à tomadora esse ônus, pois se fundamenta na pre-

sunção de culpa in vigilando ou in eligendo do tomador.

Além dessas hipóteses, pode ocorrer o reconheci-

mento do vínculo de emprego quando ficar caracteriza-

da a subordinação jurídica e a pessoalidade entre os 

trabalhadores e o tomador de serviço, mesmo diante 

das situações autorizadas pelo verbete jurisprudencial 

para o processo terceirizante.

Como se pode notar, o processo terceirizante implica 

em inúmeras vantagens e desvantagens, dependendo 

de sob qual aspecto se analisa o fenômeno. Geralmen-

te, dada a flexibilidade do Direito do Trabalho diante da 

terceirização, a longa listagem dos malefícios incidirá 

sobre os trabalhadores, parte hipossuficiente da relação 

empregatícia. 

Sendo assim, o processo terceirizante é instrumento 

hábil para o crescimento e desenvolvimento da econo-

mia, entretanto, necessita ser controlado, de forma a 

obedecer aos ditames legais, para não se instalar no 

ordenamento jurídico como forma de precarização dos 

direitos trabalhistas conquistados.

2.2 Primarização

Como já exposto, a terceirização não garante que 

os objetivos serão alcançados e, quando não se obtêm 

os resultados esperados, pode-se optar por reverter a 

terceirização, com a adoção de um processo inverso, a 

primarização. 

Desterceirização, outsourcing reverse e re-insour-

cing são termos utilizados para designar primarização, 

sendo esta definida como internalização dos serviços 

ou de empregados por uma organização. 

Domingues, Colombelli e Porto (2008) definem a pri-

marização como o processo inverso à terceirização, que 

ocorre quando as organizações encontram-se preocu-

padas com a qualidade, a satisfação do cliente e com os 

serviços obtidos com a contratação de terceiros.

Conforme observado, a primarização surgiu da ne-

cessidade de se resgatar perdas causadas por uma 

terceirização implementada sem uma análise precisa 

e sem um planejamento adequado. Segundo Giosa 

(2003, p. 72), o mesmo movimento capitalista que torna-

ra as empresas competitivas por meio da terceirização 

agora as aproxima da primarização.

De acordo com Druck (1999, p. 46), o primeiro e mais 

óbvio benefício da primarização é o controle total que 

uma organização alcança sobre a atividade, mantendo 
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a maioria do processo “dentro de casa”, o que oferece 

maior garantia de qualidade.

A primarização aparece também como uma forma 

de reverter problemas com a desqualificação da mão 

de obra terceirizada, acidentes do trabalho, absenteís-

mo, desarmonia entre obreiros no ambiente de trabalho, 

perda na produção por desmotivação, desperdício de 

materiais pela falta de comprometimento do trabalhador 

terceirizado, entre outros fatores que podem levar ao 

aumento de gastos pela empresa tomadora, e não à sua 

diminuição, como prevê a terceirização.

Porém, cabe ressaltar que, para reverter o proces-

so da terceirização, é importante analisar os custos e 

verificar se a primarização das atividades será realmen-

te mais benéfica do que manter a terceirização. Além 

disso, é preciso verificar se as organizações possuem 

capacidade de admitir empregados com melhor qualifi-

cação e capacitação, garantindo serviços e produtos de 

qualidade sem a necessidade da terceirização.

2.3 Manutenção

A busca pela excelência empresarial é um fruto do 

novo cenário de uma economia globalizada e altamen-

te competitiva, em que as mudanças ocorrem em altas 

velocidades. Nesse novo cenário, a manutenção, que 

anteriormente era um fator de custos e gastos supos-

tamente desnecessários, passou a ser atividade funda-

mental na produção, devendo atuar como um agente 

proativo. 

Segundo Mirshawka e Olmedo (1993, p. 15), a ma-

nutenção se define como um conjunto de ações que 

permite manter ou restabelecer um bem em um esta-

do especificado ou ainda como uma medida de garantir 

determinado serviço. Portanto, busca aumentar a dis-

ponibilidade de equipamentos, que é a relação entre o 

tempo em funcionamento e tempo total.

Nesse mesmo sentido, acreditam Kardec e Nascif 

(2009, p. 16) que a manutenção tem como missão ga-

rantir a confiabilidade e a disponibilidade da função dos 

equipamentos e instalações, de modo a poder atender 

a um processo de produção ou de serviço, com segu-

rança, preservação do meio ambiente e custos ade-

quados.

A manutenção deixou de ser uma atividade qualquer 

para se tornar uma autêntica ciência, diante da sofisti-

cação de máquinas, equipamentos e instalações cada 

vez mais envolvidas por sistemas com grau de comple-

xidade e exigências de qualidades crescentes. O alto 

valor dessas instalações destinadas a altos volumes de 

produção exige conhecimentos, métodos e sistemas de 

planejamento, controle e execução da manutenção tão 

ou mais eficientes que os próprios equipamentos.

Nas indústrias, as gerências de manutenção des-

pendem esforços para garantir a disponibilidade física 

dos equipamentos, a fim de acompanhar o ritmo da 

produção, mas para isso são necessários profissionais 

de manutenção qualificados, preparados, motivados e 

dispostos.

Portanto, é fato que o sucesso ou fracasso de uma 

empresa depende do trabalho  em equipe de seus co-

laboradores. E, no setor de manutenção, esse fator 

é mais do que crítico, tanto internamente entre seus 

membros quanto no relacionamento com a área de 

operação.
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3. Metodologia

Este estudo trata da Frimesa Cooperativa Central, 

situada em Medianeira, PR, setor de manutenção indus-

trial, especifi camente na área de soldas.

O setor de manutenção da Frimesa está dividido em 

4 ofi cinas: manutenção frigorífi ca, que é responsável 

pela manutenção dos equipamentos do setor de indus-

trializados; manutenção elétrica, que é responsável pela 

manutenção dos equipamentos do abate, desossa, ex-

pedição, além de também fi car responsável pelas ma-

nutenções das balanças e empilhadeiras; manutenção 

geral, responsável pelas áreas externas, sala de má-

quinas, caldeira, graxaria, prédio do administrativo, es-

tacionamento e subestação de entrada de energia elé-

trica; e setor de operações, que fi ca responsável pela 

manutenção mecânica da sala de máquinas, caldeira, 

poços e redes de alimentação de água e portas de câ-

meras frias. Ainda há o setor de manutenção civil, que 

fi ca responsável pela conservação do prédio de todas 

as áreas. 

Além de técnicos, mecânicos, eletricistas e enge-

nheiros, a equipe de manutenção também trabalha 

com estagiários, jovens aprendizes e programadores 

de manutenção, que auxiliam na programação e en-

cerramentos das ordens de serviço, cadastro de equi-

pamentos e demais processos administrativos dentro 

da área. 

A fi m de obter vantagens competitivas, torna-se ne-

cessário que as organizações passem a rever conceitos 

e a analisar qual método se torna mais vantajoso, a ter-

ceirização ou primarização da mão de obra nos setores 

de manutenção. Acreditando na importância de tal estu-

do, este trabalho tem como objetivo analisar qual o mé-

todo mais adequado de contratação de mão de obra nas 

atividades de manutenção industrial, especifi camente 

na área de soldas, na Frimesa Cooperativa Central, que 

atualmente é terceirizada.

4. Apresentação dos resultados

Conforme exposto, a Frimesa utiliza-se do método 

de terceirização para contratação de mão de obra na 

área de soldas. Para a demanda atual, utilizam-se 4 

(quatro) soldadores e 4 (quatro) auxiliares, sendo que 

o valor pago a esses trabalhadores é de R$ 27,00 por 

hora, independentemente da função, sendo que eles 

trabalham em torno de 193 horas por mês, que gera um 

valor repassado para a empresa contratada, como pode 

ser observado na tabela 1 a seguir.

Tabela 1 – Custo anual com mão de obra terceirizada

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

4

4

R$ / hora

R$ 27,00

R$ 27,00

Horas / mês

193

193

Custo mensal

R$ 20.844,00

R$ 20.844,00

Custo ano

R$ 250.128,00

R$ 250.128,00

TOTAL R$ 500.256,00

Fonte: Dados da Assessoria de Programas Sociais Sicredi Rio Paraná PR/SP
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Conforme demonstra a Tabela 1, a Frimesa Coopera-

tiva Central tem como despesa com mão de obra terceiri-

zada no setor manutenção, área de soldas, o montante de 

R$ 41.688,00 ao mês, totalizando R$ 500.256,00 ao ano.

Para calcular qual será o gasto com a adoção do mé-

todo de primarização, vários fatores foram analisados, 

visto que o custo com todos os ônus trabalhistas passa 

a ser da empresa contratante, como o décimo terceiro 

salário, férias, vale-transporte, vale-alimentação, segu-

ro de vida, entre outros. Por esse motivo, é necessário 

somar esses valores ao montante gasto na contratação.

Considera-se que, com a adoção da primarização, 

torna-se necessária a contratação de 5 soldadores, 

não mais 4, como é com a terceirização, devido à ne-

cessidade da cobertura de férias tanto dos soldadores 

quanto dos auxiliares, uma vez que será contratado um 

soldador, em vez de um auxiliar, para não se correr o 

risco de uma equiparação de função, considerando que 

cobrirá férias de auxiliares e soldadores.

Para a estimativa de cálculo da contratação direta, é 

necessário se balizar no salário pago a essa categoria 

de profi ssionais, que, conforme pesquisa realizada é de 

R$ 2.200,00 para os soldadores e de R$ 1.350,00 para 

os auxiliares. Os encargos da contratação de um em-

pregado são aproximadamente de 76,32% do valor do 

salário dele, como se evidencia na Tabela 2, a seguir.

Como relatado, apesar do salário dos colaboradores 

corresponder a um valor, a empresa acaba tendo que 

arcar com vários encargos, ou seja, o salário do solda-

dor de R$ 2.200,00 custa para a empresa R$ 3.879,00, 

e do auxiliar de R$ 1.350,00 custa R$ 2.380,00, sendo 

então o custo mensal com esses empregados de R$ 

28.915,00, totalizando no ano R$ 375.895,00, já soman-

do o valor referente ao décimo terceiro salário.

 Além do décimo terceiro salário, é neces-

sário considerar o gasto com férias (Tabela 3), va-

le-alimentação (Tabela 4), vale-transporte (Tabela 

5) e seguro de vida (Tabela 6), que são obrigações 

do empregador, conforme determinação da CLT e 

de Convenção Coletiva de Trabalho, que somam 

uma quantia considerável, como se pode verificar 

a seguir.

Tabela 3 – Custo anual para contratação direta a título de férias Tabela 4-Custo anual para contratação direta a título de vale-alimentação

Tabela 2 – Custo anual para contratação direta levando em conta o salário

Soldadores

Auxiliares

Soldadores

Auxiliares

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Férias

R$ 733,00

R$ 450,00

Pessoas

5

4

Salário

R$ 2.200,00

R$ 1.350,00

Pessoas

5

4

Vale-alimentação

R$ 142,00

R$ 142,00

Encargos mensais (76,32%)

R$ 1.679,00

R$ 1.030,00

Encargos ano

R$ 559,00

R$ 343,00

Custo ano

R$ 6.460,00

R$ 3.172,00

TOTAL R$ 9.632,00

Custo ano

R$ 8.520,00

R$ 6.816,00

TOTAL R$ 15.336,00

Custo empresa

R$ 3.879,00

R$ 2.380,00

Custo empresa

R$ 19.385,00

R$ 9.520,00

Custo ano

R$ 252.135,00

R$ 123.760,00

TOTAL R$ 375.895,00
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trabalham em torno de 193 horas por mês, que gera um 

valor repassado para a empresa contratada, como pode 

ser observado na tabela 1 a seguir.

Tabela 1 – Custo anual com mão de obra terceirizada

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

4

4

R$ / hora

R$ 27,00

R$ 27,00

Horas / mês

193

193

Custo mensal

R$ 20.844,00

R$ 20.844,00

Custo ano

R$ 250.128,00

R$ 250.128,00

TOTAL R$ 500.256,00

Fonte: Dados da Assessoria de Programas Sociais Sicredi Rio Paraná PR/SP
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Conforme demonstra a Tabela 1, a Frimesa Coopera-

tiva Central tem como despesa com mão de obra terceiri-

zada no setor manutenção, área de soldas, o montante de 

R$ 41.688,00 ao mês, totalizando R$ 500.256,00 ao ano.

Para calcular qual será o gasto com a adoção do mé-

todo de primarização, vários fatores foram analisados, 

visto que o custo com todos os ônus trabalhistas passa 

a ser da empresa contratante, como o décimo terceiro 

salário, férias, vale-transporte, vale-alimentação, segu-

ro de vida, entre outros. Por esse motivo, é necessário 

somar esses valores ao montante gasto na contratação.

Considera-se que, com a adoção da primarização, 

torna-se necessária a contratação de 5 soldadores, 

não mais 4, como é com a terceirização, devido à ne-

cessidade da cobertura de férias tanto dos soldadores 

quanto dos auxiliares, uma vez que será contratado um 

soldador, em vez de um auxiliar, para não se correr o 

risco de uma equiparação de função, considerando que 

cobrirá férias de auxiliares e soldadores.

Para a estimativa de cálculo da contratação direta, é 

necessário se balizar no salário pago a essa categoria 

de profi ssionais, que, conforme pesquisa realizada é de 

R$ 2.200,00 para os soldadores e de R$ 1.350,00 para 

os auxiliares. Os encargos da contratação de um em-

pregado são aproximadamente de 76,32% do valor do 

salário dele, como se evidencia na Tabela 2, a seguir.

Como relatado, apesar do salário dos colaboradores 

corresponder a um valor, a empresa acaba tendo que 

arcar com vários encargos, ou seja, o salário do solda-

dor de R$ 2.200,00 custa para a empresa R$ 3.879,00, 

e do auxiliar de R$ 1.350,00 custa R$ 2.380,00, sendo 

então o custo mensal com esses empregados de R$ 

28.915,00, totalizando no ano R$ 375.895,00, já soman-

do o valor referente ao décimo terceiro salário.

 Além do décimo terceiro salário, é neces-

sário considerar o gasto com férias (Tabela 3), va-

le-alimentação (Tabela 4), vale-transporte (Tabela 

5) e seguro de vida (Tabela 6), que são obrigações 

do empregador, conforme determinação da CLT e 

de Convenção Coletiva de Trabalho, que somam 

uma quantia considerável, como se pode verificar 

a seguir.

Tabela 3 – Custo anual para contratação direta a título de férias Tabela 4-Custo anual para contratação direta a título de vale-alimentação

Tabela 2 – Custo anual para contratação direta levando em conta o salário

Soldadores

Auxiliares

Soldadores

Auxiliares

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Férias

R$ 733,00

R$ 450,00

Pessoas

5

4

Salário

R$ 2.200,00

R$ 1.350,00

Pessoas

5

4

Vale-alimentação

R$ 142,00

R$ 142,00

Encargos mensais (76,32%)

R$ 1.679,00

R$ 1.030,00

Encargos ano

R$ 559,00

R$ 343,00

Custo ano

R$ 6.460,00

R$ 3.172,00

TOTAL R$ 9.632,00

Custo ano

R$ 8.520,00

R$ 6.816,00

TOTAL R$ 15.336,00

Custo empresa

R$ 3.879,00

R$ 2.380,00

Custo empresa

R$ 19.385,00

R$ 9.520,00

Custo ano

R$ 252.135,00

R$ 123.760,00

TOTAL R$ 375.895,00
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Pode-se perceber, analisando a Tabela 3, que ao 

custo da primarização soma-se o referente às férias, 

que serão de R$ 9.632,00, considerando o terço do sa-

lário que é pago aos colaboradores referente a elas.

Somado a isso há o vale-alimentação, que de acordo 

com a Tabela 4 totaliza no ano o valor de R$ 15.336,00, 

sendo que a convenção coletiva adotada pela coopera-

tiva determina o pagamento de um bônus mensal de R$ 

142,00 a título de vale-alimentação, aos colaboradores 

que recebam até 5 salários mínimos.

Ainda, deve-se somar a esse montante o valor do 

vale-transporte e do seguro de vida; o primeiro, exem-

plifi cado na Tabela 5, equivale a R$ 5.112,00, conside-

rando que os trabalhadores residam na cidade de Me-

dianeira e que utilizam o transporte público regular, não 

olvidando que o colaborador contribui com até 3% do 

seu salário-base e o restante do valor é subsidiado pela 

cooperativa. Com relação ao seguro de vida, represen-

tado pela Tabela 6, o valor anual seria de R$ 324,00, 

considerando que a cooperativa paga o valor de R$ 

3,00 por pessoa mensalmente.

Sendo assim, com as obrigações legais seria pago 

o montante de R$ 30.404,00, resultado das somas das 

tabelas analisadas.

Há ainda os gastos com os benefícios que são forne-

cidos pela cooperativa aos colaboradores, como forma de 

incentivo. São eles: a coparticipação em plano de saúde 

Unimed e o bônus assiduidade, que é pago a quem não 

possui faltas, além de outros benefícios entregues em forma 

de “presente” ao longo do ano e a Participação nos Lucros e 

Resultados (PLR) ao fi nal de cada exercício, quando ocorre 

o atingimento das metas/resultados da cooperativa.

Os gastos com plano de saúde são exemplifi camos 

na Tabela 7.

Tabela 6 – Custo anual para contratação direta a título de seguro de vida

Tabela 5 – Custo anual para contratação direta a título de vale-transporte

Soldadores

Auxiliares

Soldadores

Auxiliares

Vale-transporte

R$ 2,55

R$ 2,55

Pessoas

5

4

Pessoas

5

4

Vale mês

40

40

Seguro de vida

R$ 3,00

R$ 3,00

Total ano

R$ 6.120,00

R$ 4.896,00

Custo ano

R$ 180,00

R$ 144,00

TOTAL R$ 324,00

Total ano colaborador

R$ 3.960,00

R$ 1.944,00

Total ano Frimesa

R$ 2.160,00

R$ 2.952,00

TOTAL R$ 5.112,00

Tabela 7 – Custo com plano de saúde coparticipativo

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Unimed
Auxílio

Frimesa mês

R$ 125,00

R$ 68,00

Auxílio
Frimesa ano

R$ 1.500,00

R$ 816,00

TOTAL R$ 2.316,00
Obs.: valores de auxílio baseados nas médias de idade entre 19 a 38 anos para quarto coletivo.
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A Tabela 8 demonstrou que o valor gasto com bô-

nus assiduidade será de no máximo R$ 18.662,00, 

considerando que durante o ano os colaboradores não 

terão nenhuma falta, mas caso elas ocorram, esse va-

lor será menor.

Com a primarização, a cooperativa economizará 

com o valor referente à alimentação fornecida no re-

feitório, considerando que, para os terceirizados, é 

fornecida a alimentação sem nenhuma contrapartida 

dos trabalhadores, o que não ocorre com a mão de 

obra direta, pois os colaboradores pagam o referen-

te a R$ 0,50 por refeição, conforme demonstrado na 

Tabela 9.

Nesse sentido, os valores da Tabela 9 são apresen-

tados como valores negativos, pois será um valor de 

contraprestação do colaborador para com a coopera-

tiva. Foram considerados no cálculo 22 refeições por 

mês, o que defi niu o montante de R$ 1.188,00.

Conclui-se então com os valores apresentados que 

a adoção da primarização pela cooperativa terá os se-

guintes gastos: com salários e décimo terceiro de R$ 

375.895,00; mais o gasto com férias, vale-transporte, 

vale-alimentação e seguro de vida de R$ 30.404,00; 

não esquecendo do valor com os benefícios fornecidos, 

que podem chegar a somar R$ 20.978,00. Então, dessa 

soma diminui-se a contraprestação que a cooperativa 

receberá do empregado referente à alimentação, que 

totaliza R$ 1.188,00; sendo assim o valor gasto com a 

primarização de mão de obra na área de soldas na Fri-

mesa Cooperativa Central será de R$ 426.089,00. Os 

dados mencionados estão apresentados na Tabela 10:

Para levantamento dos custos apresentados na Ta-

bela 7, foi considerado que os colaboradores que serão 

contratados, caso haja a primarização, terão em média 

a idade de 19 a 38 anos e utilizarão o plano com quarto 

coletivo, visto que o valor do mesmo leva em conta a 

faixa salarial, a idade e o tipo de acomodação. Nesse 

sentido, considerou-se a participação da cooperativa 

para com os soldadores de R$ 125,00 mensais e de R$ 

68,00 para os auxiliares, dessa forma com o plano de 

saúde soma R$ 2.316,00. 

Cabe ressaltar que o plano de saúde é opcional e 

que nem todos os colaboradores aderem a ele, ou seja, 

o custo com o plano de saúde pode ser menor se alguns 

dos colaboradores não aderirem. 

Com relação ao bônus assiduidade, foram obtidos os 

valores demonstrados na Tabela 8.

Tabela 8 – Custo com o bônus assiduidade

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Assiduidade

R$ 98,00

R$ 98,00

Custo ano

R$ 5.880,00

R$ 4.704,00

Encargos ano

R$ 4.488,00

R$ 3.590,00

Custo total

R$ 10.368,00

R$ 8.294,00

TOTAL R$ 18.662,00

Tabela 9 – Valor pago pelo colaborador referente à alimentação

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Alimentação

-R$ 0,50

-R$ 0,50

Custo Ano

-R$ 660,00

-R$ 528,00

-R$ 1.188,00



52 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 43-56, ed. esp. 10. 2015

Pode-se perceber, analisando a Tabela 3, que ao 
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que serão de R$ 9.632,00, considerando o terço do sa-

lário que é pago aos colaboradores referente a elas.

Somado a isso há o vale-alimentação, que de acordo 

com a Tabela 4 totaliza no ano o valor de R$ 15.336,00, 

sendo que a convenção coletiva adotada pela coopera-

tiva determina o pagamento de um bônus mensal de R$ 

142,00 a título de vale-alimentação, aos colaboradores 

que recebam até 5 salários mínimos.

Ainda, deve-se somar a esse montante o valor do 

vale-transporte e do seguro de vida; o primeiro, exem-

plifi cado na Tabela 5, equivale a R$ 5.112,00, conside-

rando que os trabalhadores residam na cidade de Me-

dianeira e que utilizam o transporte público regular, não 
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tado pela Tabela 6, o valor anual seria de R$ 324,00, 

considerando que a cooperativa paga o valor de R$ 

3,00 por pessoa mensalmente.

Sendo assim, com as obrigações legais seria pago 

o montante de R$ 30.404,00, resultado das somas das 

tabelas analisadas.

Há ainda os gastos com os benefícios que são forne-

cidos pela cooperativa aos colaboradores, como forma de 

incentivo. São eles: a coparticipação em plano de saúde 

Unimed e o bônus assiduidade, que é pago a quem não 

possui faltas, além de outros benefícios entregues em forma 

de “presente” ao longo do ano e a Participação nos Lucros e 

Resultados (PLR) ao fi nal de cada exercício, quando ocorre 

o atingimento das metas/resultados da cooperativa.

Os gastos com plano de saúde são exemplifi camos 

na Tabela 7.
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Soldadores
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Vale-transporte

R$ 2,55

R$ 2,55

Pessoas

5

4

Pessoas

5

4

Vale mês

40

40

Seguro de vida

R$ 3,00

R$ 3,00

Total ano

R$ 6.120,00

R$ 4.896,00

Custo ano

R$ 180,00

R$ 144,00

TOTAL R$ 324,00

Total ano colaborador

R$ 3.960,00

R$ 1.944,00

Total ano Frimesa

R$ 2.160,00

R$ 2.952,00

TOTAL R$ 5.112,00

Tabela 7 – Custo com plano de saúde coparticipativo

Soldadores

Auxiliares

Pessoas

5

4

Unimed
Auxílio

Frimesa mês

R$ 125,00

R$ 68,00

Auxílio
Frimesa ano

R$ 1.500,00

R$ 816,00

TOTAL R$ 2.316,00
Obs.: valores de auxílio baseados nas médias de idade entre 19 a 38 anos para quarto coletivo.
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tiva. Foram considerados no cálculo 22 refeições por 
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coletivo, visto que o valor do mesmo leva em conta a 
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sentido, considerou-se a participação da cooperativa 

para com os soldadores de R$ 125,00 mensais e de R$ 

68,00 para os auxiliares, dessa forma com o plano de 

saúde soma R$ 2.316,00. 

Cabe ressaltar que o plano de saúde é opcional e 

que nem todos os colaboradores aderem a ele, ou seja, 

o custo com o plano de saúde pode ser menor se alguns 

dos colaboradores não aderirem. 

Com relação ao bônus assiduidade, foram obtidos os 

valores demonstrados na Tabela 8.
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Assiduidade
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5. Análise dos resultados

Atualmente, a Frimesa Cooperativa Central tem 

como despesa com a mão de obra terceirizada no se-

tor de manutenção, área de soldas, o montante de R$ 

500.256,00 ao ano.

Conforme o estudo realizado, com a adoção do mé-

todo de primarização, ou seja, a contratação de mão de 

obra direta, o custo será de R$ 426.089,00 ao ano, ou 

seja, uma economia de R$ 74.167,00. 

A relação desses valores é da ordem de 14,83% na 

redução de custos com mão de obra nas atividades de 

solda. Salienta-se ainda que o estudo foi feito de manei-

ra conservadora, considerando que, por exemplo, todos 

os colaboradores usarão vale-transporte, irão aderir ao 

plano de saúde e que nunca faltarão, fatos esses dife-

rente da realidade encontrada atualmente, o que torna 

ainda mais econômica a contratação direta de mão de 

obra, conforme estudo realizado.

 

6. Recomendações

Recomenda-se realizar o mesmo estudo nas unida-

des de Marechal Cândido Rondon (UFQ) e Matelândia 

(UFLM), para verifi car a viabilidade nessas unidades, 

não sendo pertinente realizar nas unidades de Capane-

ma e Aurora, pelo porte delas.

Recomenda-se também estudo para criação de uma 

seção específi ca de solda ligada à ofi cina de manuten-

ção geral, com o intuito de otimização do direcionamen-

to da mão de obra (possível diminuição de quadro).

7. Conclusão

O presente trabalho teve como objetivo o estudo de 

viabilidade econômica da primarização de mão de obra 

do setor de manutenção, área de soldas, da Frimesa 

Cooperativa Central, na cidade de Medianeira, PR, visto 

que até então é utilizada a terceirização na contratação 

de mão de obra.

O tema primarização apresenta-se como um grande 

desafi o para as empresas, pois é como se elas andas-

sem no contrapé do processo que teoricamente con-

tribui para um maior investimento na atividade fi m das 

organizações, a terceirização. 

No entanto, é incontroverso que, nas últimas déca-

das, a terceirização vem apresentando desvantagens, 

que quando de seu início não eram percebidas, princi-

Tabela 10 – Custo total de mão de obra primarizada

Custo Ano

R$ 375.895,00 

R$ 30.404,00

R$ 20.978,00

-  R$ 1.188,00

R$ 426.089,00

Itens

Salário e 13º salário

Vale-transporte, vale-alimentação, férias e seguro de vida

Unimed e assiduidade

Alimentação 

TOTAL
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palmente na esfera trabalhista. Isso pode ser percebi-

do agora, pois muitas vezes as empresas contratantes 

da mão de obra terceirizada entram no polo passivo 

de lides trabalhistas como responsáveis subsidiárias 

da ação e, com isso, tendo que arcar com as despe-

sas relacionadas à responsabilidade por acidentes de 

trabalho, custas trabalhistas, caracterização de vínculo 

empregatício, entre outros.

Outro aspecto a ser observado é que, por vezes, to-

ma-se o processo de terceirização como algo simples, 

que envolve somente a contratação de uma empresa 

que dispõe seus funcionários para prestarem serviços. 

Contudo, na prática diária, tal rotina vem se moldando 

de forma que se distancia da simplicidade, pois, além 

dos ônus apresentados, existem outros fatores, como 

a diferença do engajamento e o comprometimento com 

os valores e princípios da cooperativa em comparação 

com a mão de obra direta.

Por esse motivo, mostrou-se necessário o estudo de 

qual forma de contratação de mão de obra se torna mais 

vantajosa para a cooperativa, considerando seu cresci-

mento constante, principalmente na área estudada. 

Nesse contexto, o presente trabalho elucidou resul-

tados que apontaram para a primarização como a forma 

mais vantajosa no aspecto econômico, trazendo ainda 

alguns benefícios que se alinham à cultura organizacio-

nal da cooperativa. 

Com a adesão a tal processo, a Frimesa poderá in-

vestir em mais qualidade de serviço em um dos prin-

cipais campos de atuação da área de manutenção, a 

manutenção preventiva. 

Nesse sentido, fica comprovado que é viável a con-

tratação de mão de obra de forma direta, primarização, 

no setor de manutenção, área de soldas, da Frimesa 

Cooperativa Central, com uma economia de 14,83%, ou 

seja, R$ 74.167,00 anuais. 
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como despesa com a mão de obra terceirizada no se-

tor de manutenção, área de soldas, o montante de R$ 

500.256,00 ao ano.

Conforme o estudo realizado, com a adoção do mé-

todo de primarização, ou seja, a contratação de mão de 

obra direta, o custo será de R$ 426.089,00 ao ano, ou 

seja, uma economia de R$ 74.167,00. 

A relação desses valores é da ordem de 14,83% na 

redução de custos com mão de obra nas atividades de 

solda. Salienta-se ainda que o estudo foi feito de manei-

ra conservadora, considerando que, por exemplo, todos 

os colaboradores usarão vale-transporte, irão aderir ao 

plano de saúde e que nunca faltarão, fatos esses dife-

rente da realidade encontrada atualmente, o que torna 

ainda mais econômica a contratação direta de mão de 

obra, conforme estudo realizado.

 

6. Recomendações

Recomenda-se realizar o mesmo estudo nas unida-

des de Marechal Cândido Rondon (UFQ) e Matelândia 

(UFLM), para verifi car a viabilidade nessas unidades, 

não sendo pertinente realizar nas unidades de Capane-

ma e Aurora, pelo porte delas.

Recomenda-se também estudo para criação de uma 

seção específi ca de solda ligada à ofi cina de manuten-

ção geral, com o intuito de otimização do direcionamen-

to da mão de obra (possível diminuição de quadro).

7. Conclusão

O presente trabalho teve como objetivo o estudo de 

viabilidade econômica da primarização de mão de obra 

do setor de manutenção, área de soldas, da Frimesa 

Cooperativa Central, na cidade de Medianeira, PR, visto 

que até então é utilizada a terceirização na contratação 

de mão de obra.

O tema primarização apresenta-se como um grande 

desafi o para as empresas, pois é como se elas andas-

sem no contrapé do processo que teoricamente con-

tribui para um maior investimento na atividade fi m das 

organizações, a terceirização. 

No entanto, é incontroverso que, nas últimas déca-

das, a terceirização vem apresentando desvantagens, 

que quando de seu início não eram percebidas, princi-

Tabela 10 – Custo total de mão de obra primarizada

Custo Ano

R$ 375.895,00 

R$ 30.404,00

R$ 20.978,00

-  R$ 1.188,00

R$ 426.089,00

Itens

Salário e 13º salário

Vale-transporte, vale-alimentação, férias e seguro de vida

Unimed e assiduidade

Alimentação 

TOTAL
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palmente na esfera trabalhista. Isso pode ser percebi-

do agora, pois muitas vezes as empresas contratantes 

da mão de obra terceirizada entram no polo passivo 

de lides trabalhistas como responsáveis subsidiárias 

da ação e, com isso, tendo que arcar com as despe-

sas relacionadas à responsabilidade por acidentes de 

trabalho, custas trabalhistas, caracterização de vínculo 

empregatício, entre outros.

Outro aspecto a ser observado é que, por vezes, to-

ma-se o processo de terceirização como algo simples, 

que envolve somente a contratação de uma empresa 

que dispõe seus funcionários para prestarem serviços. 

Contudo, na prática diária, tal rotina vem se moldando 

de forma que se distancia da simplicidade, pois, além 

dos ônus apresentados, existem outros fatores, como 

a diferença do engajamento e o comprometimento com 

os valores e princípios da cooperativa em comparação 

com a mão de obra direta.

Por esse motivo, mostrou-se necessário o estudo de 

qual forma de contratação de mão de obra se torna mais 

vantajosa para a cooperativa, considerando seu cresci-

mento constante, principalmente na área estudada. 

Nesse contexto, o presente trabalho elucidou resul-

tados que apontaram para a primarização como a forma 

mais vantajosa no aspecto econômico, trazendo ainda 

alguns benefícios que se alinham à cultura organizacio-

nal da cooperativa. 

Com a adesão a tal processo, a Frimesa poderá in-

vestir em mais qualidade de serviço em um dos prin-

cipais campos de atuação da área de manutenção, a 

manutenção preventiva. 

Nesse sentido, fica comprovado que é viável a con-

tratação de mão de obra de forma direta, primarização, 

no setor de manutenção, área de soldas, da Frimesa 

Cooperativa Central, com uma economia de 14,83%, ou 

seja, R$ 74.167,00 anuais. 
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1. Introdução

O aquecimento do mercado e a crescente rotativida-
de de profissionais têm feito as empresas preocuparem-
-se diretamente com esse assunto, visto que há muito 
tempo essa questão distanciou-se das preocupações 
constantes das empresas, voltando hoje ao cenário de 
uma forma diferente, no qual as pessoas passaram a 
ser consideradas recursos essenciais para o crescimen-
to organizacional, e nessas mudanças a área de Recur-
sos Humanos está intimamente inserida.

Segundo Smaneoto e Binsfeld (2013), com o passar 
dos tempos as empresas vêm buscando mudar e am-
pliar a visão com relação à gestão de pessoas, visando 
a ações estratégicas com o objetivo de valorizar mais 
seus colaboradores. Nesse sentido, cada vez mais o 
mundo empresarial disputa bons profissionais e procura 
mantê-los na empresa; assim tem-se investido em uma 
política agressiva de retenção de mão de obra e talen-
tos presentes na empresa.

Nas organizações, as pessoas se destacam por ser 
o único elemento vivo e inteligente, pelo seu caráter 
eminentemente dinâmico e pelo seu incrível potencial 
de desenvolvimento. Assim, os processos de desenvol-
vimento de pessoas e organizacional representam in-
vestimentos efetuados nas pessoas pela organização 
(VASCONCELOS, 2010).

Nesse sentido, a importância de ter pessoas com-
prometidas no trabalho é bastante relevante para o su-
cesso de uma empresa. Não adianta o funcionário ter 
talento e competência se não possuir comprometimento 
com seu trabalho, com metas, objetivos, com as estraté-
gias e ainda com os resultados da empresa.

De acordo com Bastos e Borges-Andrade (2002), 
a maioria das pesquisas sobre comprometimento tem 
estabelecido relações entre pessoas, características 

de trabalho e políticas organizacionais com diferentes 
níveis de vínculo do trabalhador. Portanto, o êxito das 
mudanças pretendidas depende, em grande parte, da 
forma como as organizações lidam com o envolvimento 
do trabalhador mediante estratégias que assegurem o 
compartilhamento de valores, de objetivos e de políticas 
que garantam trocas equânimes entre as partes.

Dutra (2008) ressalta que os indivíduos que estabe-
lecem algum tipo de vínculo de trabalho com a empresa 
buscam a satisfação de novas necessidades, tais como 
maiores oportunidades de crescimento e desenvolvi-
mento pessoal e profissional, conservação da compe-
titividade profissional, entre outras, fazendo com que 
as organizações estejam preparadas para suprir essas 
necessidades.

De acordo com Smaneoto e Binsfeld (2013), é ne-
cessário proporcionar ao funcionário oportunidades 
para que ele esteja sempre motivado, a fim de que au-
tomaticamente ocorra seu desenvolvimento pessoal e 
profissional, resultando em condições satisfatórias no 
trabalho em todos os sentidos. Assim, o feedback é 
fundamental para a motivação e o resultado dos traba-
lhadores, pois eles necessitam saber como está o seu 
resultado no trabalho, bem como a percepção sobre seu 
comportamento.

Robbins (2009, p. 121) argumenta que a avaliação de 
desempenho exerce um papel importante na influência 
sobre a motivação dos trabalhadores. Assim, no contexto 
atual, as empresas cada vez mais estão voltadas para o 
seu corpo funcional, ou seja, as pessoas que dão vida 
à organização, que contribuem para a formação de um 
clima organizacional favorável, e que, consequentemen-
te, conduz a resultados positivos tanto para a empresa 
quanto ao colaborador. 

O objetivo deste trabalho é identificar oportunidades 
para reter mão de obra comprometida com os princípios, 
objetivos e missão da Cooperativa Agroindustrial Lar.
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Como objetivos específicos destacam-se:

• Apontar os motivos que fazem com que as pes-
soas permaneçam na cooperativa.

• Correlacionar à visão profissional das gerações 
presentes na cooperativa;

• Identificar oportunidades para que as novas 
gerações permaneçam e evoluam profissionalmente na 
empresa.

2. Referencial teórico

2.1 Tendências atuais para a área de Recursos 
Humanos

No ambiente atual empresarial, os fatores que es-
timulam as mudanças na administração de recursos 
humanos são os fatores internos e externos. Assim, na 
busca incessante pelas novas políticas da gestão de 
pessoas, a inovação tornou-se um dos fatores essen-
ciais para as organizações dos novos tempos, assim 
como conhecimentos práticos, teóricos, além de novas 
atitudes e habilidades decorrentes da introdução das 
inovações sócio-organizacionais, as quais vêm alte-
rando o perfil dos talentos humanos dentro da orga-
nização.

Segundo Sovienski e Stigar (2008, p. 53), a área de 
Recursos Humanos deixou de ser um mero departa-
mento de pessoal para se tornar o personagem principal 
de transformação dentro da organização. Se relembrar-
mos que, há algum tempo, o departamento de Recursos 
Humanos atuava de forma mecanicista, com uma visão 
do empregado relacionada à obediência, à execução da 
tarefa, e do chefe, ao controle centralizado, o que se 
tem visto nos dias de hoje é um cenário diferente, os 
empregados são chamados de colaboradores e os che-
fes, de gestores.

2.2 Mudanças e inovações na administração de 
Recursos Humanos

Na era da informação, aumentou a competitividade 
entre as empresas, tornando os processos mais impor-
tantes do que os órgãos que formam a organização. Em 
meio à explosão da inovação tecnológica e à sociedade 
em transformação, as organizações, para competir gra-
dativamente, dependem cada vez mais das habilidades 
e competências dos indivíduos. O conhecimento passou 
a ser o recurso mais importante e as pessoas, a principal 
base da excelência da nova organização, ou seja, ad-
ministrar com pessoas, transformando o conhecimento 
uma grande riqueza (CHIAVENATO, 2009, p. 11).

Assim, Wood Jr. (2000 apud Mildeberger, 2011) nos 
ensina que o tema “mudança na organização do traba-
lho” não é novo, mas ganhou contornos diferentes nos 
últimos anos. O aumento na instabilidade ambiental e, 
particularmente, o acirramento da competição colocou a 
questão da mudança como central para a sobrevivência 
das organizações. O foco passa a ser mudar para criar 
uma performance competitiva.

A área de Recursos Humanos muda de órgão exe-
cutor e operacional para equipe estratégica de consul-
toria interna. Gerentes executivos tornam-se líderes 
democráticos e incentivadores. As novas práticas de 
gestão de pessoas com relação à seleção, salários e 
treinamentos deixam de ser padronizadas e de ver as 
pessoas como meros recursos humanos, mas passam 
a considerar as diferenças individuais, aprimorando 
competências pessoais e buscando talentos, com o ob-
jetivo de manter a competitividade. O trabalho passa a 
ser uma atividade grupal. A abordagem cartesiana, com 
o conceito de trabalho dividido e especializado, passa 
por transformações, hoje se torna fundamental junção e 
integração para obter efeito sinergético e multiplicador. 
As pessoas trabalhando juntas desenvolvem melhor e 
ficam mais satisfeitas (CHIAVENATO, 2009, p. 72).



58 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 114, p. 57-71, ed. esp. 9. 2014

1. Introdução

O aquecimento do mercado e a crescente rotativida-
de de profissionais têm feito as empresas preocuparem-
-se diretamente com esse assunto, visto que há muito 
tempo essa questão distanciou-se das preocupações 
constantes das empresas, voltando hoje ao cenário de 
uma forma diferente, no qual as pessoas passaram a 
ser consideradas recursos essenciais para o crescimen-
to organizacional, e nessas mudanças a área de Recur-
sos Humanos está intimamente inserida.

Segundo Smaneoto e Binsfeld (2013), com o passar 
dos tempos as empresas vêm buscando mudar e am-
pliar a visão com relação à gestão de pessoas, visando 
a ações estratégicas com o objetivo de valorizar mais 
seus colaboradores. Nesse sentido, cada vez mais o 
mundo empresarial disputa bons profissionais e procura 
mantê-los na empresa; assim tem-se investido em uma 
política agressiva de retenção de mão de obra e talen-
tos presentes na empresa.

Nas organizações, as pessoas se destacam por ser 
o único elemento vivo e inteligente, pelo seu caráter 
eminentemente dinâmico e pelo seu incrível potencial 
de desenvolvimento. Assim, os processos de desenvol-
vimento de pessoas e organizacional representam in-
vestimentos efetuados nas pessoas pela organização 
(VASCONCELOS, 2010).

Nesse sentido, a importância de ter pessoas com-
prometidas no trabalho é bastante relevante para o su-
cesso de uma empresa. Não adianta o funcionário ter 
talento e competência se não possuir comprometimento 
com seu trabalho, com metas, objetivos, com as estraté-
gias e ainda com os resultados da empresa.

De acordo com Bastos e Borges-Andrade (2002), 
a maioria das pesquisas sobre comprometimento tem 
estabelecido relações entre pessoas, características 

de trabalho e políticas organizacionais com diferentes 
níveis de vínculo do trabalhador. Portanto, o êxito das 
mudanças pretendidas depende, em grande parte, da 
forma como as organizações lidam com o envolvimento 
do trabalhador mediante estratégias que assegurem o 
compartilhamento de valores, de objetivos e de políticas 
que garantam trocas equânimes entre as partes.

Dutra (2008) ressalta que os indivíduos que estabe-
lecem algum tipo de vínculo de trabalho com a empresa 
buscam a satisfação de novas necessidades, tais como 
maiores oportunidades de crescimento e desenvolvi-
mento pessoal e profissional, conservação da compe-
titividade profissional, entre outras, fazendo com que 
as organizações estejam preparadas para suprir essas 
necessidades.

De acordo com Smaneoto e Binsfeld (2013), é ne-
cessário proporcionar ao funcionário oportunidades 
para que ele esteja sempre motivado, a fim de que au-
tomaticamente ocorra seu desenvolvimento pessoal e 
profissional, resultando em condições satisfatórias no 
trabalho em todos os sentidos. Assim, o feedback é 
fundamental para a motivação e o resultado dos traba-
lhadores, pois eles necessitam saber como está o seu 
resultado no trabalho, bem como a percepção sobre seu 
comportamento.

Robbins (2009, p. 121) argumenta que a avaliação de 
desempenho exerce um papel importante na influência 
sobre a motivação dos trabalhadores. Assim, no contexto 
atual, as empresas cada vez mais estão voltadas para o 
seu corpo funcional, ou seja, as pessoas que dão vida 
à organização, que contribuem para a formação de um 
clima organizacional favorável, e que, consequentemen-
te, conduz a resultados positivos tanto para a empresa 
quanto ao colaborador. 

O objetivo deste trabalho é identificar oportunidades 
para reter mão de obra comprometida com os princípios, 
objetivos e missão da Cooperativa Agroindustrial Lar.

59PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 114, p. 57-71, ed. esp. 9. 2014

Como objetivos específicos destacam-se:

• Apontar os motivos que fazem com que as pes-
soas permaneçam na cooperativa.

• Correlacionar à visão profissional das gerações 
presentes na cooperativa;

• Identificar oportunidades para que as novas 
gerações permaneçam e evoluam profissionalmente na 
empresa.

2. Referencial teórico

2.1 Tendências atuais para a área de Recursos 
Humanos

No ambiente atual empresarial, os fatores que es-
timulam as mudanças na administração de recursos 
humanos são os fatores internos e externos. Assim, na 
busca incessante pelas novas políticas da gestão de 
pessoas, a inovação tornou-se um dos fatores essen-
ciais para as organizações dos novos tempos, assim 
como conhecimentos práticos, teóricos, além de novas 
atitudes e habilidades decorrentes da introdução das 
inovações sócio-organizacionais, as quais vêm alte-
rando o perfil dos talentos humanos dentro da orga-
nização.

Segundo Sovienski e Stigar (2008, p. 53), a área de 
Recursos Humanos deixou de ser um mero departa-
mento de pessoal para se tornar o personagem principal 
de transformação dentro da organização. Se relembrar-
mos que, há algum tempo, o departamento de Recursos 
Humanos atuava de forma mecanicista, com uma visão 
do empregado relacionada à obediência, à execução da 
tarefa, e do chefe, ao controle centralizado, o que se 
tem visto nos dias de hoje é um cenário diferente, os 
empregados são chamados de colaboradores e os che-
fes, de gestores.

2.2 Mudanças e inovações na administração de 
Recursos Humanos

Na era da informação, aumentou a competitividade 
entre as empresas, tornando os processos mais impor-
tantes do que os órgãos que formam a organização. Em 
meio à explosão da inovação tecnológica e à sociedade 
em transformação, as organizações, para competir gra-
dativamente, dependem cada vez mais das habilidades 
e competências dos indivíduos. O conhecimento passou 
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2.3 Desenvolvimentos de pessoas

Chiavenato (2009) explica que o desenvolvimento 
de pessoas passa pelas etapas de transformar pessoas 
em talentos, para que por meio de suas competências 
agreguem valor à organização; transformar talentos 
em capital humano, dando apoio, liberdade, suporte, 
motivação, mais autonomia e responsabilidade, sendo 
a estrutura organizacional integrada e flexível, propor-
cionando uma cultura participativa e empreendedora; 
transformar capital humano em capital intelectual, capi-
tais intangíveis, mas que podem ser muito valorizados 
em transformar capital intelectual.

Portanto, França (2014) afirma que o desenvolvimen-
to é o processo de longo prazo para aperfeiçoar as capa-
cidades e motivações dos empregados a fim de torná-los 
futuros membros valiosos da organização. Por isso as 
organizações precisam se tornar corporativas e aplicar 
treinamentos eficazes, que tenham acompanhamento e 
avaliação do setor de Recursos Humanos para transfor-
má-los em resultados tangíveis para a organização.

2.4 Gestão de pessoas

Os avanços observados nos últimos anos têm leva-
do as empresas a buscarem novas formas de gestão, 
principalmente no foco de mudar e ampliar a visão com 
relação à gestão de pessoas, buscando ações mais es-
tratégicas com o intuito de valorizar mais seus colabo-
radores, pois sabem que as pessoas representam o su-
cesso ou fracasso de uma organização (SMANEOTO; 
BINSFELD, 2013).

A gestão de pessoas é a maneira pela qual uma em-
presa se organiza para gerenciar e orientar o compor-
tamento humano dentro do trabalho. Dessa forma, ela 
estrutura-se definindo os seus princípios, suas estraté-
gias, suas políticas e os processos de gestão. Além de 
que é por meio desses processos que a empresa pro-

grama as diretrizes e orienta os estilos de atuação dos 
seus gestores com os colaboradores (FLEURY, 2002).

Segundo Chiavenato (2004) uma grande parte da 
vida as pessoas passam trabalhando dentro das em-
presas a fim de atingir os seus objetivos pessoais e 
profissionais. Assim, dentro do processo de produção, 
para atingir as metas as organizações dependem dire-
tamente das pessoas, ou seja, sem elas, as empresas 
certamente não existiriam, pois uma depende da outra.

De acordo com Dutra (2008), os indivíduos que es-
tabelecem algum tipo de vínculo de trabalho com a em-
presa buscam a satisfação de novas necessidades, tais 
como maiores oportunidades de crescimento e desen-
volvimento pessoal e profissional, conservação da com-
petitividade profissional, entre outras, fazendo com que 
as organizações estejam preparadas para suprir essas 
necessidades.

Assim, em um sentido mais enfático da valorização 
na gestão de pessoas, Chiavenato (2004, p. 288) afirma 
que não basta remunerar as pessoas pelo seu tempo 
dedicado à organização. Isso é necessário, mas insu-
ficiente. É preciso incentivá-las continuamente a fazer 
o melhor possível, a ultrapassar o desempenho atual e 
alcançar metas e resultados desafiantes.

Um dos desafios mais exigentes a que as empre-
sas têm de responder é o de desenvolver as competên-
cias humanas internas, saber desenvolver as compe-
tências individuais. Para isso, não basta um acréscimo 
de formação, é preciso haver uma mudança de atitude 
no sentido do desenvolvimento de recursos humanos 
com maior grau de responsabilização, orientando não 
apenas para o cumprimento de objetivos e índices de 
desempenho, previamente negociados e ancorados 
na orientação estratégica da empresa, mas igualmen-
te com uma crescente autonomia e liberdade de ação, 
condições indispensáveis para o desenvolvimento de 
atos criativos (SANTOS, 2004).
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2.5 Comprometimento organizacional

O comprometimento organizacional definido por 
Rego e Souto (2004) é o estado psicológico que carac-
teriza a ligação do indivíduo à organização, tendo impli-
cações na sua decisão e devendo ser positivo e benéfi-
co para ambos. O comprometimento é o sentimento de 
fazer parte integrante para o sucesso da empresa, sen-
do gerado pelo fato de esta proporcionar diversos tipos 
de benefícios com treinamento, conciliação do trabalho 
com a família, participação nos lucros, seguro saúde, 
horários flexíveis, entre outros.

Para Müller et al (2005), os estudos sobre o com-
prometimento organizacional possuem um silogismo de 
que um grande grau de comprometimento dos colabo-
radores para a organização contribui para que as em-
presas alcancem seus objetivos, pois o sucesso empre-
sarial não é conquistado somente por único e sozinho 
comprometimento. Nesse sentido, o comprometimento 
organizacional faz com que as pessoas tenham uma 
atitude proativa diante dos objetivos da organização, 
possibilitando o alcance da eficiência.

2.6 Clima organizacional

Segundo Chiavenato (2003), clima organizacional 
envolve uma visão mais ampla e flexível da influên-
cia ambiental sobre a motivação. É a qualidade ou 
propriedade do ambiente organizacional que pode ser 
influenciada pelos membros da organização e influen-
cia no comportamento. O funcionário pode sentir-se 
bem ou não dentro da organização por fatores como 
a convivência com os outros, a estrutura física do am-
biente, etc.

Para Luz apud Moreira (2006), clima organizacional 
é o reflexo do estado de espírito ou do ânimo das pes-
soas que predomina em uma organização, em algum 
determinado período. É o resultado da cultura das orga-

nizações, dos aspectos positivos e negativos (conflitos) 
que ocorrerem dentro e fora delas.

Segundo Luz apud Bezerra (2011), o grau de satisfa-
ção dos funcionários de uma empresa está relacionado 
à atmosfera psicológica. Assim, quando o clima organi-
zacional é insatisfatório, podem ser percebidos certos 
conflitos tanto entre os colaboradores como entre chefia 
e subordinado, gerando prejuízos para a empresa. Um 
dos aspectos que se pode perceber em um clima orga-
nizacional insatisfatório é o alto índice de rotatividade 
dos funcionários.

Segundo Chiavenato (2004, p. 53)

o clima organizacional é favorável quando propor-

ciona satisfação das necessidades pessoais dos par-

ticipantes, produzindo elevação do moral interno. É 

desfavorável quando proporciona frustração daquelas 

necessidades.

Para Vieira e Vieira (2004), a organização competiti-
va se caracteriza pela capacidade de escolher adequa-
damente as pessoas em sua área de atuação profissio-
nal, mantendo-as satisfeitas ao longo do tempo.

Para corroborar, Barreni (2012) faz sua conclusão 
conforme dito pelos autores anteriormente de que uma 
organização competitiva tem que ter um sistema de se-
leção de funcionários criterioso, de modo que encami-
nhe o colaborador para as atividades que ele melhor de-
sempenha, para que trabalhe satisfeito e, assim, possa 
oferecer melhor rendimento.

Assim, de acordo com Chiavenato (2003, p. 31), um 
clima organizacional favorável depende de alguns fato-
res, como:

• Condições econômicas da empresa.

• Estrutura organizacional.

• Oportunidades de participação do pessoal.
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• Significado do trabalho.

• Escolha da equipe.

• Preparo e treinamento da equipe.

• Estilo da liderança.

• Avaliação de remuneração da equipe.

Palácios e Freitas (2006, p. 46) dizem que fatos ou 
eventos acontecidos na organização, como a negação 
de um incremento salarial, podem mudar ou afetar o cli-
ma organizacional, mas não devem ser considerados 
como componentes dele.

De acordo com Silva (2011, p. 48), a organização 
deve oferecer algo que determina uma satisfação para 
os funcionários, pois quando eles, por algum motivo, es-
tão desmotivados com a empresa buscam novas opor-
tunidades de trabalho no mercado que atendam às suas 
expectativas. Assim, um ambiente de trabalho estimu-
lante, que proporcione constantemente aprendizado e 
também ofereça oportunidades de crescimento profis-
sional, é um fator fundamental para reter talentos.

Segundo Davis et al. (2002, p. 10), considerar o com-
portamento organizacional é desenvolver os colaborado-
res em termos de realização e crescimento; assim, as 
organizações devem preocupar-se com os efeitos das 
atividades desenvolvidas sobre eles. O funcionamento 
organizacional depende da motivação, pois, mesmo com 
investimento em equipamentos e tecnologia, precisa-se 
de pessoas motivadas para colocar em prática. No entan-
to, o autor ainda  ressalta com o  fator pessoas, a dignida-
de humana, afirmando que estas devem ser tratadas de 
forma diferente dos outros fatores de produção.

2.7 Rotatividade de pessoas

A rotatividade de pessoas, também conhecida como 
turnover, está relacionada diretamente com a saída de 
funcionários de uma organização e, atualmente, requer 

a atenção especial dentro das empresas, sendo consi-
derado um aspecto importante da dinâmica organiza-
cional.

É preciso definir a rotatividade como a flutuação 
de pessoal entre uma organização e seu ambiente, ou 
seja, é o volume de pessoas que entram e que saem da 
organização. Assim, diversas são as razões para o des-
ligamento. As pessoas podem solicitar a sua demissão 
por estarem descontentes com alguma política da em-
presa, falta de motivação, não adaptação ao cargo ou a 
busca de uma colocação profissional (NASCIMENTO et 
al., 2012).

Sendo assim, a importância da avaliação da rotati-
vidade se estende para além da gestão da empresa, 
pois pode causar dificuldades não só para a organiza-
ção, que perde em nível financeiro, produtivo e de qua-
lidade, mas também para os próprios funcionários, pelo 
acúmulo de trabalho decorrente de demissão de outro 
funcionário do setor (MATEUS, 2010).

De acordo com Quegé (2008), a rotatividade de fun-
cionários é, sem dúvida, um elemento que demanda 
atenção constante por parte de qualquer líder de uma 
organização. Esteja ela em padrões elevados, normais 
ou baixos, a necessidade de entender a rotatividade 
acaba de se tornar um fator de competitividade em to-
dos os mercados, pois ela envolve a perda de capital in-
telectual, fuga de conhecimento e memória corporativa, 
riscos que envolvem a carteira de clientes e recursos 
financeiros diretos e indiretos, entre outros.

Nesse sentido, Pomi apud Dall’inha (2006) enfatiza 
que as práticas de RH têm uma grande contribuição 
para a rotatividade. E a rotatividade pode, por exemplo, 
influenciar em uma reformação da política de RH das 
organizações, podendo estar relacionada diretamente 
às funções, às atribuições de RH, como a deficiência 
nas contratações, a falta de conhecimento e encami-
nhamento quanto às insatisfações com as lideranças, 
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a falta de investimentos em T&D, a falta de um plano 
estratégico de identificação e retenção de talentos, en-
tre outros.

Para Abreu (2009), reter talentos significa manter 
aqueles que trazem melhores resultados e diminuir gas-
tos relacionados à rotatividade de profissionais na em-
presa. A saída de talentos para a organização se torna 
custosa, pois levam consigo toda a experiência e co-
nhecimento adquirido com o tempo.

Nesse sentido, Silva (2011) ressalta que, além de 
atrair e desenvolver os colaboradores, a organização 
deve preocupar-se também em retê-los, pois suas saídas 
refletem diretamente no tempo e nos recursos investidos 
nesse colaborador. Atrair e reter talentos são fundamen-
tais para a sobrevivência da organização, sendo a reten-
ção um desafio maior ainda.

2.8 Conflitos de gerações no mercado de trabalho

A reformulação do gerenciamento de pessoas nas 
organizações é um tema indiscutível nas corporações 
atuais. No entanto, Engelmann (2009) ressalta que o 
ambiente organizacional é a causa e o efeito das mu-
danças sociais que ocorreram nos dias de hoje.

Dentro do processo de globalização, é importante 
estudar como cada geração se destacou, identificando 
quais foram as influências que as constituíram. Dentre 
as quais destacamos três gerações: geração Baby Boo-
mers, geração X e geração Y.

Segundo Malafaia (2011), os baby boomers nasce-
ram entre os anos de 1946 a 1964 e as principais carac-
terísticas deles são valores como sucesso, realização, 
ambição, rejeição ao autoritarismo e lealdade à carrei-
ra. Já a geração X, por sua vez, é a que predomina no 
mercado na atualidade. Não se detém a padrões tão 
rígidos, apesar de certo conservadorismo em algumas 
questões. São filhos de pais separados, que trabalham 

fora. Para Lombardia et al., apud  Santos et al. (2011), 
trata-se de uma geração que presenciou a Guerra Fria, 
à queda do muro de Berlim, o surgimento da AIDS e as 
mudanças de conceitos. Viveram a expansão tecnoló-
gica e assistiram ao início da decadência de padrões 
sociais. Como profissionais, essa geração valoriza o 
trabalho e busca ascensão profissional, sendo indepen-
dente e autoconfiante.

Já a geração Y, segundo SANTOS, C. F. et al. 
(2011), não se assusta com as rápidas e constantes 
mudanças nos meios de comunicação. O computador, 
entendido como parte do conjunto de aparelhos do-
mésticos, é utilizado para aprendizado, comunicação, 
lazer, compras, trabalho, enfim, apenas como mais um 
aspecto da “vida digital”. Algumas características que 
mais se destacam nessa geração são: permanente co-
nexão com algum tipo de mídia; são flexíveis a mu-
danças e dão valor à diversidade; preocupam-se com 
questões sociais e acreditam nos direitos individuais; 
são mais criativos; são curiosos, alegres e colaborado-
res; formam redes para alcançar objetivos; priorizam o 
lado pessoal em relação às questões profissionais; são 
inovadores e gostam da mobilidade; são imediatistas, 
impacientes, autoorientados, decididos e voltados para 
resultados; não lidam bem com restrições, limitações e 
frustrações.

É importante identificar uma clara mudança na for-
ma como cada geração lida com o trabalho. Enquanto 
os baby boomers mantêm a lealdade à organização, 
valorizando mais a carreira, os membros da geração 
X já não se sacrificam tanto por seus empregadores, 
pois valorizam ainda mais o sucesso profissional e, 
por fim, a geração Y é focada em si mesma: a orga-
nização é um mero veículo para atingir o seu sucesso 
profissional, sendo bastante comum que troquem de 
organização para ir trabalhar na empresa concorrente 
(MALAFAIA, 2009).
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eventos acontecidos na organização, como a negação 
de um incremento salarial, podem mudar ou afetar o cli-
ma organizacional, mas não devem ser considerados 
como componentes dele.

De acordo com Silva (2011, p. 48), a organização 
deve oferecer algo que determina uma satisfação para 
os funcionários, pois quando eles, por algum motivo, es-
tão desmotivados com a empresa buscam novas opor-
tunidades de trabalho no mercado que atendam às suas 
expectativas. Assim, um ambiente de trabalho estimu-
lante, que proporcione constantemente aprendizado e 
também ofereça oportunidades de crescimento profis-
sional, é um fator fundamental para reter talentos.

Segundo Davis et al. (2002, p. 10), considerar o com-
portamento organizacional é desenvolver os colaborado-
res em termos de realização e crescimento; assim, as 
organizações devem preocupar-se com os efeitos das 
atividades desenvolvidas sobre eles. O funcionamento 
organizacional depende da motivação, pois, mesmo com 
investimento em equipamentos e tecnologia, precisa-se 
de pessoas motivadas para colocar em prática. No entan-
to, o autor ainda  ressalta com o  fator pessoas, a dignida-
de humana, afirmando que estas devem ser tratadas de 
forma diferente dos outros fatores de produção.

2.7 Rotatividade de pessoas

A rotatividade de pessoas, também conhecida como 
turnover, está relacionada diretamente com a saída de 
funcionários de uma organização e, atualmente, requer 

a atenção especial dentro das empresas, sendo consi-
derado um aspecto importante da dinâmica organiza-
cional.

É preciso definir a rotatividade como a flutuação 
de pessoal entre uma organização e seu ambiente, ou 
seja, é o volume de pessoas que entram e que saem da 
organização. Assim, diversas são as razões para o des-
ligamento. As pessoas podem solicitar a sua demissão 
por estarem descontentes com alguma política da em-
presa, falta de motivação, não adaptação ao cargo ou a 
busca de uma colocação profissional (NASCIMENTO et 
al., 2012).

Sendo assim, a importância da avaliação da rotati-
vidade se estende para além da gestão da empresa, 
pois pode causar dificuldades não só para a organiza-
ção, que perde em nível financeiro, produtivo e de qua-
lidade, mas também para os próprios funcionários, pelo 
acúmulo de trabalho decorrente de demissão de outro 
funcionário do setor (MATEUS, 2010).

De acordo com Quegé (2008), a rotatividade de fun-
cionários é, sem dúvida, um elemento que demanda 
atenção constante por parte de qualquer líder de uma 
organização. Esteja ela em padrões elevados, normais 
ou baixos, a necessidade de entender a rotatividade 
acaba de se tornar um fator de competitividade em to-
dos os mercados, pois ela envolve a perda de capital in-
telectual, fuga de conhecimento e memória corporativa, 
riscos que envolvem a carteira de clientes e recursos 
financeiros diretos e indiretos, entre outros.

Nesse sentido, Pomi apud Dall’inha (2006) enfatiza 
que as práticas de RH têm uma grande contribuição 
para a rotatividade. E a rotatividade pode, por exemplo, 
influenciar em uma reformação da política de RH das 
organizações, podendo estar relacionada diretamente 
às funções, às atribuições de RH, como a deficiência 
nas contratações, a falta de conhecimento e encami-
nhamento quanto às insatisfações com as lideranças, 
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a falta de investimentos em T&D, a falta de um plano 
estratégico de identificação e retenção de talentos, en-
tre outros.

Para Abreu (2009), reter talentos significa manter 
aqueles que trazem melhores resultados e diminuir gas-
tos relacionados à rotatividade de profissionais na em-
presa. A saída de talentos para a organização se torna 
custosa, pois levam consigo toda a experiência e co-
nhecimento adquirido com o tempo.

Nesse sentido, Silva (2011) ressalta que, além de 
atrair e desenvolver os colaboradores, a organização 
deve preocupar-se também em retê-los, pois suas saídas 
refletem diretamente no tempo e nos recursos investidos 
nesse colaborador. Atrair e reter talentos são fundamen-
tais para a sobrevivência da organização, sendo a reten-
ção um desafio maior ainda.

2.8 Conflitos de gerações no mercado de trabalho

A reformulação do gerenciamento de pessoas nas 
organizações é um tema indiscutível nas corporações 
atuais. No entanto, Engelmann (2009) ressalta que o 
ambiente organizacional é a causa e o efeito das mu-
danças sociais que ocorreram nos dias de hoje.

Dentro do processo de globalização, é importante 
estudar como cada geração se destacou, identificando 
quais foram as influências que as constituíram. Dentre 
as quais destacamos três gerações: geração Baby Boo-
mers, geração X e geração Y.

Segundo Malafaia (2011), os baby boomers nasce-
ram entre os anos de 1946 a 1964 e as principais carac-
terísticas deles são valores como sucesso, realização, 
ambição, rejeição ao autoritarismo e lealdade à carrei-
ra. Já a geração X, por sua vez, é a que predomina no 
mercado na atualidade. Não se detém a padrões tão 
rígidos, apesar de certo conservadorismo em algumas 
questões. São filhos de pais separados, que trabalham 

fora. Para Lombardia et al., apud  Santos et al. (2011), 
trata-se de uma geração que presenciou a Guerra Fria, 
à queda do muro de Berlim, o surgimento da AIDS e as 
mudanças de conceitos. Viveram a expansão tecnoló-
gica e assistiram ao início da decadência de padrões 
sociais. Como profissionais, essa geração valoriza o 
trabalho e busca ascensão profissional, sendo indepen-
dente e autoconfiante.

Já a geração Y, segundo SANTOS, C. F. et al. 
(2011), não se assusta com as rápidas e constantes 
mudanças nos meios de comunicação. O computador, 
entendido como parte do conjunto de aparelhos do-
mésticos, é utilizado para aprendizado, comunicação, 
lazer, compras, trabalho, enfim, apenas como mais um 
aspecto da “vida digital”. Algumas características que 
mais se destacam nessa geração são: permanente co-
nexão com algum tipo de mídia; são flexíveis a mu-
danças e dão valor à diversidade; preocupam-se com 
questões sociais e acreditam nos direitos individuais; 
são mais criativos; são curiosos, alegres e colaborado-
res; formam redes para alcançar objetivos; priorizam o 
lado pessoal em relação às questões profissionais; são 
inovadores e gostam da mobilidade; são imediatistas, 
impacientes, autoorientados, decididos e voltados para 
resultados; não lidam bem com restrições, limitações e 
frustrações.

É importante identificar uma clara mudança na for-
ma como cada geração lida com o trabalho. Enquanto 
os baby boomers mantêm a lealdade à organização, 
valorizando mais a carreira, os membros da geração 
X já não se sacrificam tanto por seus empregadores, 
pois valorizam ainda mais o sucesso profissional e, 
por fim, a geração Y é focada em si mesma: a orga-
nização é um mero veículo para atingir o seu sucesso 
profissional, sendo bastante comum que troquem de 
organização para ir trabalhar na empresa concorrente 
(MALAFAIA, 2009).
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Tem-se observado que jovens vêm com uma ava-
lanche de ideias, expectativas e energia para ingressar 
no mercado de trabalho, provocando diversas mudan-
ças nas empresas e na forma de pensar as relações 
profissionais, querem contribuir para o negócio e pre-
cisam que o trabalho tenha um sentido na vida. Assim, 
para a organização manter o convívio entre várias ge-
rações pode ser muito rico, pois algumas delas pos-
suem os chamados baby boomers, além das outras 
gerações X e Y, e isso traz à empresa a possibilidade 
de somar saberes; e essa gestão deve contemplar um 
ambiente próximo, onde a comunicação seja aberta, 
fluida e direta, preservando a autonomia e valorizando 
o feedback (SMANEOTO e BINSFELD, 2013).

Atualmente, percebe-se que as gerações antigas têm 
a capacidade bem definida de pensar estrategicamen-
te, o que leva suas decisões a serem estatisticamente 
mais acertadas. Enquanto o jovem pode inovar cons-
tantemente, por meio das suas ideias, os profissionais 
das gerações anteriores viabilizam a inovação sem os 
prejuízos que estas podem causar por não terem sido 
concebidas de maneira estratégica. Percebe-se atual-
mente que muitos líderes das gerações baby boomers e 
X estão se tornando cada vez mais Y, devido ao cresci-
mento do volume de informações a serem consumidas 
diariamente (CARVALHO, 2012).

Nesse sentido, há uma diferenciação da maioria 
dos executivos de formação de épocas diferentes das 
de hoje, mas começam a esboçar um novo perfil de 
comportamento diante dessa nova realidade, envol-
vendo-se por livre vontade ou acabam sendo envol-
vidos. Portanto, a empresa do futuro se apresentará 
como aquela que será capaz de conciliar diferentes 
gerações em um mesmo ambiente de trabalho, ob-
tendo de cada profissional o que se tem de melhor 
e equilibrando os potencias individuais em um bem-
-estar coletivo.

3. Metodologia da pesquisa

3.1 Caracterização da pesquisa

A pesquisa foi realizada na empresa Cooperativa 
Agroindustrial Lar, na cidade de Medianeira, Paraná. 
Foram delimitados para o estudo os seguintes setores: 
Centro Administrativo, Logística de Transporte, Posto 
de Combustível, Unidade de Medianeira, Supermerca-
do Medianeira, Unidade Industrial de Ração.

3.2 Instrumento de coleta de dados

O estudo do caso aqui proposto contribuiu na elabo-
ração da pesquisa, sendo que é um método que pos-
sibilitou um estudo minucioso do tema escolhido e sua 
relação com o que ocorre na empresa.

Assim, a coleta de dados é informar como se pre-
tende obter dados necessários para a pesquisa. Nes-
sa parte, correlacionam-se os objetivos aos meios de 
alcançá-los, justificando a adequação de um e outro.

Para Gil (2009), o questionário é um conjunto de 
questões que são respondidas por escrito pelo pes-
quisado. Assim, é uma ferramenta a mais no auxílio do 
pesquisador em obter mais informações necessárias 
para atingir os objetivos propostos. A formulação de um 
questionário estruturado determinou a resposta dos co-
laboradores quanto ao estado de satisfação e compro-
metimento com a cooperativa.

A aplicação do questionário foi por sorteio de 10% do 
total de funcionários pertencentes a cada área dos seto-
res da Lar de Medianeira, sendo classificados por tem-
po de empresa, conforme as seguintes estratificações: 
menos de 2 anos na empresa, entre 2 a 5 anos, entre 
5 a 10 anos, entre 10 a 15 anos e acima de 15 anos. O 
questionário foi aplicado na própria empresa e optou-se 
pela técnica de questões fechadas (10), utilizando como 
respostas o grau de concordância com: Muito satisfeito, 
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Satisfeito, Indiferente, Pouco satisfeito. Os responden-
tes manifestaram o grau de concordância em relação a 
cada uma das questões conforme descritas abaixo:

1. Você se sente envolvido na missão e visão da Lar?

2. Você se sente valorizado/reconhecido pelo traba-
lho que realiza?

3. Como você se sente com relação aos critérios uti-
lizados para promoções internas?

4. Você acredita que pode evoluir profissionalmente 
na Lar?

5. Em termos de realização profissional com o traba-
lho que você executa, você se sente...

6. Como você sente que suas ideias e sugestões são 
ouvidas pela empresa?

7. Você acredita que a Lar torna você uma pessoa 
importante e fundamental no processo?

8.  Quanto à estabilidade de emprego, como você se 
sente.....

9.  Na sua visão, o relacionamento nas equipes de 
trabalho é....

10. Como você se sente fazendo parte do quadro de 
funcionários da Lar?

As questões abertas (3), com respostas livres de ex-
pressão, que estabeleceram a coleta de dados, foram 
iguais a todos os participantes da pesquisa.

1. O que fez você escolher a Lar para trabalhar?

2. O que faz você permanecer trabalhando na Lar? 

3. O que poderia fazer com que você deixasse a Lar?

A coleta de dados deu-se pelas respostas das ques-
tões aplicadas pelo questionário, onde pôde-se obter 
dos colaboradores a satisfação e o comprometimento 
com a cooperativa. As questões pertinentes ao formulá-
rio entregue foram elaboradas com o objetivo de anali-
sar os seguintes quesitos: valorização/reconhecimento, 
melhoria no clima organizacional, envolvimento com a 

missão e visão da empresa, promoções internas, rea-
lização profissional, participação e importância no pro-
cesso, estabilidade e relacionamento interpessoal. 

Esse conjunto de questões fechadas auxiliou na bus-
ca de informações para identificar alternativas visando a 
retenção de mão de obra na Cooperativa Lar. Também 
foram elaboradas questões abertas com o intuito de 
avaliar e identificar qual o motivo real da permanência 
do funcionário ou eventualmente a saída da empresa.

Os resultados foram apresentados por meio de da-
dos estatísticos, com formulação de gráficos, identifi-
cando as relações de satisfação, os meios de retenção, 
o tempo de empresa e a idade dos entrevistados.

4. Análise dos resultados

A análise de pesquisa visa demonstrar a opinião dos 
funcionários, averiguando os fatores que influenciam no 
clima organizacional na cooperativa estudada, de for-
ma coerente, objetivando levantar a satisfação de estar 
inserido, permanecer e evoluir profissionalmente nela. 

Por meio do levantamento realizado, identificaram-
-se os fatores que influenciam o clima organizacional da 
organização, onde se encontram detalhados os dados 
referentes às perguntas do questionário, as quais foram 
analisadas conforme o conteúdo exposto no trabalho.

Na Figura 1, encontram-se os resultados das per-
guntas fechadas, que expressam a média das respos-
tas obtidas de 115 colaboradores entrevistados, consi-
derando uma escala de 1 a 4 na média de respostas 
entre muito satisfeito, satisfeito, indiferente e pouco 
satisfeito das respostas obtidas deste gráfico. Para 
efeitos de quantificação e análise os graus de aceita-
ção, foram transcritos em formatos numéricos, sendo 
4,0 muito satisfeito; 3,0 satisfeito; 2,0 indiferente; 1,0 
pouco satisfeito. 
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Com a finalidade de identificar os pontos positivos in-
dicados na pesquisa e as oportunidades que podem ser 
trabalhadas pela empresa, adotou-se como meta notas 
médias acima de 3,0, haja vista que tal classificação 
aponta que os funcionários demonstram estar satisfei-
tos ou muito satisfeitos com o ambiente que encontram 
na Lar perante o item solicitado nas questões.

Como pontos positivos, podem-se apontar, em or-
dem decrescente das notas, os resultados obtidos para 
a questão 10, “Como você se sente fazendo parte do 
quadro de funcionários da Lar”, apresentando um índice 
de 3,49. Com relação à questão 5, quando pergunta-
dos “Em termos de realização profissional com o traba-
lho que você executa, você se sente...”, o índice obtido 
foi 3,39. Quanto à questão 4, onde se questionou aos 
entrevistados “Você acredita que pode evoluir profis-
sionalmente na Lar”, o índice foi de 3,27 e na questão 
8, “Quanto à estabilidade de emprego, como se sente”, 
o índice obtido foi de 3,27. Pode-se concluir que todas 
essas questões apresentaram resultados satisfatórios.

Por meio dos resultados dessa amostragem, eviden-
ciaram-se fatores favoráveis, em que o quadro de fun-
cionários demonstra que se sente orgulho em trabalhar 
na Lar, suas atividades são satisfatórias de acordo com 
suas expectativas e percebe possibilidades de cresci-
mento profissional – o que faz com que permaneça na 
empresa.

Com relação às questões 1, 3 e 6, que tratam sobre 
valorização, reconhecimento, critérios utilizados para 
promoções e sua participação com ideias e sugestões, 
os índices apresentados na figura 1 demonstraram uma 
pontuação inferior a 3,0, valor que demonstra índices 
entre satisfeito e indiferente, indicando um nível de sa-
tisfação abaixo do esperado, demonstrando a necessi-
dade de ações e melhorias.

Observa-se na Figura 2, com relação à pergunta 
aberta “O que fez você escolher a Lar para trabalhar”, 
que dos diversos pontos apresentados foram identifi-
cados três fatores predominantes na avaliação da per-
gunta em questão. Citam-se as boas oportunidades de 
emprego e crescimento, credibilidade e boas condições 
de emprego na Lar, que corresponderam a 36%, 28% e 
12%, respectivamente. Percebe-se uma visão positiva 
com relação aos que almejam ingressar no quadro de 
funcionários da Cooperativa Lar, pois a consideram que 
ela detém vários segmentos, larga oferta de emprego e 
possibilidades de crescimento profissional. As pessoas 
percebem a Lar como uma empresa com um ambiente 
de trabalho favorável, tanto pela forma de gestão quan-
to pela infraestrutura apresentada.

Na Figura 3, observa-se que, quando os funcionários 
foram questionados sobre “O que faz você permanecer 
trabalhando na Lar?”, os fatores mais relevantes que po-
dem ser observados foram o gosto pela função exercida 

Figura 1 – Resultado das médias gerais com relação às perguntas realizadas

Fonte: dados da pesquisa

Figura 2 – Percentuais obtidos das respostas com relação à pergunta aplicada

Fonte: dados da pesquisa.
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(27%), oportunidade de crescimento profissional (22%), 
condições de trabalho (12%), segurança e estabilidade 
(10%) e amizades conquistadas (9%). Os resultados 
demonstram que, as pessoas sentem-se bem com as 
atividades que exercem, sendo assim, observa-se que, 
quando o ambiente de trabalho é favorável, as equipes 
gostam do que fazem, criam relações entre si, no traba-
lho e como conseqüência o resultado é positivo, pesso-
as que trabalham com prazer constroem o verdadeiro 
crescimento da cooperativa, pois são mais produtivas, 
criativas e colaborativas.

Analisando as respostas da Figura 4, quando os fun-
cionários foram questionados sobre “O que faria você sair 
da Lar?”, destacam-se melhores propostas de trabalho 
(33%), ou seja, além do desejo que muitas pessoas man-
têm de ter seus próprios negócios, o mercado oferece ris-
cos, pois percebe-se que ele está buscando profissionais 
da Lar, mão de obra altamente qualificada para trabalhar 
em suas empresas, muitas vezes oferecendo algo a mais 
para convencê-los a trocar de emprego. 

A desvalorização (16%) pode estar relacionada à 
remuneração salarial (inadequada em relação a algu-
mas funções comparadas ao mercado de trabalho), 
ao sentimento de não sentir-se participativo no pro-
cesso, além de outros benefícios e crescimento pro-
fissional. 

Quanto aos motivos pessoais (12%), ocorrem a qual-
quer momento, como busca de aperfeiçoamento (estu-
dos), mudança de endereço, problemas com saúde de 
familiares, entre outros, considerado como normal em 
virtude das necessidades pessoais que cada pessoa 
apresenta, independentemente do ambiente de traba-
lho. Já com relação à falta de oportunidades (11%), foi 
identificada uma mesma correlação entre a resposta 
das figura 2 e 3, onde se percebe que os funcionários 
indicam falta de outras oportunidades e de crescimento 
profissional interno em alguns momentos. 

Muitas vezes, o crescimento profissional esperado 
não acontece pela falta e falha de informações. Por isso, 
a cooperativa poderia mostrar uma projeção futura de 
crescimento e oportunidades ao funcionário, mostrando 
o caminho a ser percorrido, resultados esperados e o 
tempo para que aconteça. Problemas de relacionamen-
tos (9%) apontados na pesquisa podem ocorrer entre 
uma equipe desunida, liderança inflexível e desprepara-
da ou o próprio indivíduo, sendo importante a utilização 
da ferramenta de análise do clima organizacional de for-
ma contínua em busca de soluções. 

É válido ressaltar que necessitamos resgatar o papel do 
ser humano nas organizações, deixando para trás a ideia 
de que ele é um mero recurso, mas, sim, estimular o talen-
to humano e suas capacidades produtivas a ganharem um 
novo reconhecimento e promover sua motivação interna.

Figura 3 – Percentuais obtidos sobre a pergunta aplicada do questionário

Fonte: dados da pesquisa.

Figura 4 – Médias percentuais das respostas obtidas da pergunta aplicada

Fonte: dados da pesquisa.
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da Lar, mão de obra altamente qualificada para trabalhar 
em suas empresas, muitas vezes oferecendo algo a mais 
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dos), mudança de endereço, problemas com saúde de 
familiares, entre outros, considerado como normal em 
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não acontece pela falta e falha de informações. Por isso, 
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de que ele é um mero recurso, mas, sim, estimular o talen-
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Com relação à Figura 5, quando na pesquisa abriu-se 
um espaço para que os funcionários sugerissem melhorias 
ou observações, seis pontos foram relevantes, representan-
do 75% das sugestões apresentadas e são consideradas 
como ferramentas importantes, que podem ser utilizadas 
para evitar a rotatividade e promover a retenção de talentos.  

Em primeiro lugar destaca-se a implantação do pla-
no de carreira, seguido por melhorias que afetam as 
necessidades básicas (climatização, refeitório, equipa-
mentos, uniforme, entre outras), este último percebido 
principalmente para aqueles colaboradores de setores 
de áreas operacionais e baixo escalão. A falta de re-
conhecimento e compreensão dos superiores e da em-
presa apontada em terceiro lugar demonstra que possa 
existir a ausência de atenção das lideranças em alguns 
locais e/ou áreas da empresa. 

Em quarto lugar, destacou-se a falta de sinergia entre 
áreas e pessoas, podendo ocorrer grupos individualizados 
e nem todos comportarem-se de forma a facilitar o anda-
mento das atividades focadas nos objetivos e metas da co-
operativa. Em quinto lugar, está a melhoria salarial, que de-
monstra que os alguns funcionários estão pouco satisfeitos 
com as suas remunerações, o que pode estar associado à 
comparação de sua função com outras empresas do mes-
mo ramo ou devido ao tempo de serviço na cooperativa. Em 
sexto lugar, aparece novamente possível falta de oportuni-
dades de crescimento, citada nas figuras 2, 3 e 4.

Assim, nesse contexto apresentado, a qualidade de 
vida no trabalho é um fator que interfere no grau de sa-
tisfação, motivação do funcionário e consequentemen-
te em sua produtividade. Na visão de Robbins (2009, 
p. 24), as evidências sugerem que os fatores mais im-
portantes são um trabalho mentalmente desafiante, re-
compensas justas, condições de trabalho estimulantes 
e colegas colaboradores. Nesse sentido, as pessoas 
buscam trabalhos que não sejam passageiros, elas 
pretendem permanecer nas empresas, porém a falta 
de um caminho claro a seguir, orientações e oportuni-
dades podem fazer com que se crie um ambiente de 
descontentamento e desmotivação.

5. Recomendações

A pesquisa apresentou vários pontos positivos, os 
quais foram citados no corpo do trabalho. A partir de 
uma análise, buscou-se o aproveitamento das informa-
ções e sugestões para melhorar as características cita-
das nas expectativas deste artigo.

A qualidade de vida no trabalho é um fator que inter-
fere no grau de satisfação e motivação do funcionário. 
Para melhorar o nível de satisfação das condições am-
bientais de trabalho, recomenda-se uma reavaliação em 
todas as áreas da cooperativa com o intuito de apontar 
e corrigir as necessidades. Sugere-se aos gestores que 
dêem atenção especial para as condições estruturais das 
organizações, no sentido de espaço e condições básicas.

Para melhorar a sinergia entre as áreas, destaca-se 
a importância de desenvolver um trabalho de coopera-
ção entre todos, por meio de uma ferramenta de apro-
ximação para torná-los mais participativos no processo 
e com acesso aos líderes, pois a motivação no contex-
to organizacional envolve também o relacionamento 
entre líderes e equipes. Os seres humanos carecem 

Figura 5 – Médias percentuais obtidas quando sugeridas respostas de livre expressã

Fonte: dados da pesquisa.
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de atenção, muitas vezes apenas querem ser ouvidos 
e sentirem-se abraçados pela organização, e isso é o 
verdadeiro sentimento de respeito que deve ser desen-
volvido dentro da Lar. Nesssa nova forma de gestão de 
recursos humanos, observa-se um fator importante nes-
ta pesquisa que ressalta a importância de tornar o fun-
cionário participativo no processo, dando abertura para 
expressão de ideias, aplicação de feedbacks e melhoria 
no relacionamento interpessoal.

É importante também avaliar a possibilidade de im-
plantação de um plano de carreira abrangendo todas 
as funções/atividades da cooperativa e verificar a cria-
ção de uma equipe de acompanhamento e suporte, que 
esteja voltada a atender as diversas necessidades das 
áreas da cooperativa, tratando-as com a devida impor-
tância de serem ouvidas e respondidas mesmo quando 
da não possibilidade de resolvê-las.

Essa equipe iria a campo, observando a realidade e 
entrevistando pessoas para saber a situação emocional 
e profissional em que se encontra o funcionário em seu 
local de trabalho, por meio de um cronograma anual e 
rotativo, o que poderia ser um ponto positivo alcançado, 
uma vez que as pessoas teriam atenção e se sentiriam 
peças de valor para a cooperativa.

6. Conclusão

Diante das ideias propostas, conclui-se nesta pesqui-
sa que o principal meio de permanência do funcionário 
na cooperativa dá-se pela expectativa de crescimento 
e reconhecimento profissional. Percebe-se uma grande 
credibilidade do funcionário devido à Lar ser conside-
rada uma cooperativa sólida no mercado e inserida em 
um contexto regional agrícola.

Em resposta ao segundo objetivo da pesquisa, quan-
do correlacionados a idade e o tempo com a visão pro-

fissional das gerações presentes na cooperativa, não 
houve variações significativas entre as respostas.

Como oportunidade de permanência dos jovens da 
nova geração na Lar, percebeu-se uma necessidade 
de cultivar o sistema cooperativista divulgando seu pro-
cesso de realização, fora do contexto de atuação, mas, 
sim, trabalhando em conjunto com a comunidade, com 
o intuito de promover um vínculo da nova geração, que 
busca uma oportunidade de trabalho na cooperativa.

Quanto ao terceiro objetivo específico, uma das 
oportunidades para que as novas gerações permane-
çam e evoluam na cooperativa seria a atenção aos itens 
salário x bônus, embasado em pesquisas do mercado 
externo, e os desafios impostos às pessoas, pois ao 
serem desafiadas elas buscam desenvolver sua capa-
cidade intelectual e automaticamente percebem o cres-
cimento profissional; a empresa por sua vez precisa 
reconhecê-las quando do alcance desses objetivos e 
torná-los realizados.

Preparar as lideranças para trabalhar com essas 
novas gerações, tornando-as mais engajadas nas ati-
vidades e formadoras de uma corrente, em que os su-
periores hierárquicos são aliados, e não adversários, ou 
seja, diminuir a distância entre os gestores e sua equipe 
funcional, fazendo com que os funcionários sintam-se 
mais presentes e à vontade para desenvolver seus tra-
balhos e expressar suas ideias.

É necessário ter claro conhecimento do que se 
pretende atingir dentro da cooperativa, principalmente 
quanto à retenção de pessoas, assim não basta elabo-
rar um plano de carreira. Manter as pessoas talentosas 
na organização dependerá de todos os esforços para 
retê-las, e nisso se incluem as oportunidades de car-
reira.

Quanto ao objetivo geral da pesquisa, pode-se en-
tender que foi alcançado, por meio do questionário apli-
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de atenção, muitas vezes apenas querem ser ouvidos 
e sentirem-se abraçados pela organização, e isso é o 
verdadeiro sentimento de respeito que deve ser desen-
volvido dentro da Lar. Nesssa nova forma de gestão de 
recursos humanos, observa-se um fator importante nes-
ta pesquisa que ressalta a importância de tornar o fun-
cionário participativo no processo, dando abertura para 
expressão de ideias, aplicação de feedbacks e melhoria 
no relacionamento interpessoal.

É importante também avaliar a possibilidade de im-
plantação de um plano de carreira abrangendo todas 
as funções/atividades da cooperativa e verificar a cria-
ção de uma equipe de acompanhamento e suporte, que 
esteja voltada a atender as diversas necessidades das 
áreas da cooperativa, tratando-as com a devida impor-
tância de serem ouvidas e respondidas mesmo quando 
da não possibilidade de resolvê-las.

Essa equipe iria a campo, observando a realidade e 
entrevistando pessoas para saber a situação emocional 
e profissional em que se encontra o funcionário em seu 
local de trabalho, por meio de um cronograma anual e 
rotativo, o que poderia ser um ponto positivo alcançado, 
uma vez que as pessoas teriam atenção e se sentiriam 
peças de valor para a cooperativa.

6. Conclusão

Diante das ideias propostas, conclui-se nesta pesqui-
sa que o principal meio de permanência do funcionário 
na cooperativa dá-se pela expectativa de crescimento 
e reconhecimento profissional. Percebe-se uma grande 
credibilidade do funcionário devido à Lar ser conside-
rada uma cooperativa sólida no mercado e inserida em 
um contexto regional agrícola.

Em resposta ao segundo objetivo da pesquisa, quan-
do correlacionados a idade e o tempo com a visão pro-

fissional das gerações presentes na cooperativa, não 
houve variações significativas entre as respostas.

Como oportunidade de permanência dos jovens da 
nova geração na Lar, percebeu-se uma necessidade 
de cultivar o sistema cooperativista divulgando seu pro-
cesso de realização, fora do contexto de atuação, mas, 
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serem desafiadas elas buscam desenvolver sua capa-
cidade intelectual e automaticamente percebem o cres-
cimento profissional; a empresa por sua vez precisa 
reconhecê-las quando do alcance desses objetivos e 
torná-los realizados.

Preparar as lideranças para trabalhar com essas 
novas gerações, tornando-as mais engajadas nas ati-
vidades e formadoras de uma corrente, em que os su-
periores hierárquicos são aliados, e não adversários, ou 
seja, diminuir a distância entre os gestores e sua equipe 
funcional, fazendo com que os funcionários sintam-se 
mais presentes e à vontade para desenvolver seus tra-
balhos e expressar suas ideias.

É necessário ter claro conhecimento do que se 
pretende atingir dentro da cooperativa, principalmente 
quanto à retenção de pessoas, assim não basta elabo-
rar um plano de carreira. Manter as pessoas talentosas 
na organização dependerá de todos os esforços para 
retê-las, e nisso se incluem as oportunidades de car-
reira.

Quanto ao objetivo geral da pesquisa, pode-se en-
tender que foi alcançado, por meio do questionário apli-
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cado, principalmente por escolher diversos setores da 
cooperativa. Assim, foi possível certificar-se do quanto 
os funcionários expressam a vontade de permanecer e 
crescer profissionalmente, assim como descobrir real-
mente o que o funcionário busca na Lar.
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1. Introdução

As organizações estão atuando em um cenário de 
negócios cada vez mais competitivo, com a presença 
forte de concorrentes e de entrantes. Nessa conjuntura 
se estabelece um ordenamento, que exige das empre-
sas a prospecção de mercados, monitoramento da con-
corrência, análise crítica de suas forças e fraquezas e 
aprimoramento do seu capital humano em relação aos 
competidores. Esse monitoramento tem cada vez mais 
importância, à medida que, nas sociedades cooperati-
vas, cresce a exigência por parte dos cooperados de 
garantia que os gestores ajam de acordo com os seus 
interesses, por meio da afirmação e consolidação de 
mecanismos adequados para o gerenciamento da or-
ganização.   

Mudanças no ambiente empresarial e de negócios 
provocaram a necessidade de se alterar as formas de 
avaliação dos ativos de capital humano das organiza-
ções. O desempenho das empresas não pode reduzir-se 
às análises econômicas e financeiras, mas essas devem 
ser avaliadas de maneira eficiente também pelos seus 
ativos intangíveis.

As cooperativas brasileiras conquistaram a sua au-
tonomia a partir de 1988, com a promulgação da nova 
Constituição Federal. O sistema não tem mais a inter-
ferência estatal na sua estrutura de funcionamento. 
Visando disciplinar a atuação das cooperativas, a Or-
ganização das Cooperativas Brasileiras (OCB) aprovou 
um programa nacional de autogestão. Na análise de 
caso, foram explorados indutores do programa auto-
gestão que podem motivar a estruturação de processos 
de educação corporativa e governança nas sociedades 
cooperativas.

Este artigo explora como a governança e a educa-
ção corporativa, alinhadas às competências organiza-

cionais, ampliam a sua utilização para além da fronteira 
dos recursos humanos, propiciando um alto nível de 
transparência e objetividade, provendo as organizações 
de ferramental para a obtenção de vantagens competi-
tivas.

2. Fundamentação teórica

2.1 Conceitos de governança corporativa

A partir da década de 1990, a batalha pela sobrevi-
vência empresarial ficou mais evidente. A abertura de 
novos mercados, canais de informação expandidos, 
diminuição dos ciclos de vida de produtos e serviços, 
necessidade crescente de acesso das empresas aos 
mercados de capitais e a inesgotável demanda por ino-
vações exigiram das organizações adaptações ágeis na 
sua modelagem de negócios para o atendimento des-
sas externalidades. Inseridas nesse novo ordenamento, 
as empresas sentem a necessidade de melhoria, não só 
no desempenho operacional e financeiro, mas também 
relacional com as partes interessadas e recebendo re-
conhecimento do mercado. 

A origem do termo governança corporativa remonta 
ao ano de 1991 e, no ano seguinte, foi definido o primeiro 
Código de Melhores Práticas da Governança Corporati-
va, segundo Andrade e Rossetti (2004, p. 20). Existem 
vários conceitos de governança corporativa adotados 
por vários autores ou por colegiados de órgãos, que 
apresentam certa sinergia entre si em diversos aspec-
tos, tais como: relação com investidores, direcionamen-
to do comportamento esperado pelos gestores e trans-
parência na relação entre as partes interessadas. 

A governança corporativa trata da maneira pela qual 
os fornecedores de recursos às corporações se asse-
guram de que irão obter retorno de seus investimentos 
(SHLEIFER; VISHNY, 1997, p. 737-783). Referem-se 
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1. Introdução

As organizações estão atuando em um cenário de 
negócios cada vez mais competitivo, com a presença 
forte de concorrentes e de entrantes. Nessa conjuntura 
se estabelece um ordenamento, que exige das empre-
sas a prospecção de mercados, monitoramento da con-
corrência, análise crítica de suas forças e fraquezas e 
aprimoramento do seu capital humano em relação aos 
competidores. Esse monitoramento tem cada vez mais 
importância, à medida que, nas sociedades cooperati-
vas, cresce a exigência por parte dos cooperados de 
garantia que os gestores ajam de acordo com os seus 
interesses, por meio da afirmação e consolidação de 
mecanismos adequados para o gerenciamento da or-
ganização.   

Mudanças no ambiente empresarial e de negócios 
provocaram a necessidade de se alterar as formas de 
avaliação dos ativos de capital humano das organiza-
ções. O desempenho das empresas não pode reduzir-se 
às análises econômicas e financeiras, mas essas devem 
ser avaliadas de maneira eficiente também pelos seus 
ativos intangíveis.

As cooperativas brasileiras conquistaram a sua au-
tonomia a partir de 1988, com a promulgação da nova 
Constituição Federal. O sistema não tem mais a inter-
ferência estatal na sua estrutura de funcionamento. 
Visando disciplinar a atuação das cooperativas, a Or-
ganização das Cooperativas Brasileiras (OCB) aprovou 
um programa nacional de autogestão. Na análise de 
caso, foram explorados indutores do programa auto-
gestão que podem motivar a estruturação de processos 
de educação corporativa e governança nas sociedades 
cooperativas.

Este artigo explora como a governança e a educa-
ção corporativa, alinhadas às competências organiza-

cionais, ampliam a sua utilização para além da fronteira 
dos recursos humanos, propiciando um alto nível de 
transparência e objetividade, provendo as organizações 
de ferramental para a obtenção de vantagens competi-
tivas.

2. Fundamentação teórica

2.1 Conceitos de governança corporativa

A partir da década de 1990, a batalha pela sobrevi-
vência empresarial ficou mais evidente. A abertura de 
novos mercados, canais de informação expandidos, 
diminuição dos ciclos de vida de produtos e serviços, 
necessidade crescente de acesso das empresas aos 
mercados de capitais e a inesgotável demanda por ino-
vações exigiram das organizações adaptações ágeis na 
sua modelagem de negócios para o atendimento des-
sas externalidades. Inseridas nesse novo ordenamento, 
as empresas sentem a necessidade de melhoria, não só 
no desempenho operacional e financeiro, mas também 
relacional com as partes interessadas e recebendo re-
conhecimento do mercado. 

A origem do termo governança corporativa remonta 
ao ano de 1991 e, no ano seguinte, foi definido o primeiro 
Código de Melhores Práticas da Governança Corporati-
va, segundo Andrade e Rossetti (2004, p. 20). Existem 
vários conceitos de governança corporativa adotados 
por vários autores ou por colegiados de órgãos, que 
apresentam certa sinergia entre si em diversos aspec-
tos, tais como: relação com investidores, direcionamen-
to do comportamento esperado pelos gestores e trans-
parência na relação entre as partes interessadas. 

A governança corporativa trata da maneira pela qual 
os fornecedores de recursos às corporações se asse-
guram de que irão obter retorno de seus investimentos 
(SHLEIFER; VISHNY, 1997, p. 737-783). Referem-se 
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aos sistemas de controle e monitoramento das orga-
nizações, estabelecidas pelos acionistas de modo que 
suas ações e direcionamentos confluam com os interes-
ses dos proprietários.  

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança Cor-
porativa (IBGC) define o conceito de governança corpo-
rativa como

o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas 

e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre 

Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Di-

retoria, Auditoria Independente e Conselho Fiscal. As 

boas práticas de Governança Corporativa têm a fina-

lidade de aumentar o valor da sociedade, facilitar seu 

acesso ao capital e contribuir para a sua perenidade 

(IBGC, 2014).

O modelo de governança corporativa no Brasil ain-
da necessita de refinamentos, devido principalmente 
aos seguintes motivos: mercado de capital ainda pou-
co expressivo, propriedade acionária muito concentra-
da, conflito de interesses entre acionistas majoritários 
e minoritários, atuação incipiente dos conselhos de ad-
ministração, modelo concentrado para atendimento das 
demandas dos proprietários, entre outros fatores. Esse 
cenário tem se alterado nos últimos tempos em virtude 
do número crescente de privatizações, fusões, entrada 
de investidores estrangeiros, reestruturação societária, 
ofertas públicas de ações e maior conscientização dos 
conselhos e classes empresariais (ANDRADE e ROS-
SETTI, 2004, p. 34).    

A estrutura de governança de uma empresa ou insti-
tuição a eleva a outro estágio e implica na organização 
e sistematização de mecanismos estruturantes que de-
finam o fluxo de informações, deleguem poderes e pro-
movam a transparência. Compreende-se a importância 
para as organizações de observarem os processos de 

governança corporativa de forma sistematizada, com o 
objetivo de garantir a sustentação e a manutenção de 
vantagens sobre os seus competidores.

A discussão sobre governança coorporativa parte da 
hipótese de que seus mecanismos influenciam positiva-
mente nos resultados das empresas. Entretanto, por ser 
um tema muito recente, existem poucos trabalhos que 
corroborem com empirismo ou medições de como as 
boas práticas de governança contribuem efetivamente 
no desempenho organizacional. 

As técnicas de governança corporativa invadem di-
versas áreas da organização e buscam fontes confiá-
veis fora das empresas para o atendimento de suas de-
mandas; da mesma forma, os processos de educação 
corporativa também estão pulverizados em diferentes 
espaços da organização. Essas características tendem 
a aproximar as duas disciplinas e melhorar o desempe-
nho da empresa.

 2.2 Educação corporativa

As primeiras manifestações teóricas sobre educação 
corporativa nasceram a partir da década de 1980, quan-
do se percebeu a necessidade do alinhamento da estra-
tégia de gestão de pessoas com a estratégia corporati-
va. Nesse novo cenário, originou-se a hipótese de que 
as organizações não possuem todas as informações de 
que necessitam e que seu conhecimento é apenas par-
cial. As informações são geradas e apropriadas em um 
processo contínuo. O conhecimento é fator de disputa e 
acirra a competição entre as organizações.

A educação corporativa é um conjunto de ações inte-
gradas que possibilitam o desenvolvimento de pessoas 
com foco nas competências empresariais e humanas, 
que são estratégicas para o sucesso do negócio (EBO-
LI, 2004, p. 38-43).

A educação não mais termina com a formação es-

75PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 72-80, ed. esp. 10. 2015

colar tradicional, uma vez que a vida não mais se divide 
em dois períodos: aquele em que se está estudando e 
o posterior à formatura; hoje é preciso se preparar para 
o mercado, que exige formação ativa e contínua (MEIS-
TER, 1999, p. 11).

Os modelos de educação corporativa comumente exi-
gem uma relação intrínseca entre as etapas de desenvolvi-
mento, implantação de conhecimentos tácitos e atividades 
de pesquisa. Pode-se examinar que o desenvolvimento da 
educação corporativa não segue padrões lineares de cons-
trução e interage com fontes de conhecimento que estão 
pulverizadas nas organizações, tais como: elementos da 
cultura organizacional e processos de aprendizagem que 
não deram certo em um primeiro momento.

A administração dos processos de educação corpo-
rativa atualmente integra aspectos tecnológicos e hu-
manos na sua construção, e essa integração perpassa 
diversas áreas das organizações. A gestão dos proces-
sos de educação provoca confronto entre múltiplos fato-
res do ambiente externo, forçando as empresas a rea-
girem com rapidez. Em paralelo, a natural instabilidade 
do ambiente interno exige dos gestores e da direção 
delegação de poderes para tomada de decisão, o que 
pode exigir reavaliação do modelo de gestão adotado.

A busca pelo conhecimento dentro dos processos 
de educação corporativa está distribuída nas mais di-
ferentes fontes. Para que isso efetivamente ocorra, as 
empresas precisam criar canais que possibilitem que os 
seus funcionários, parceiros e clientes colaborem e inte-
rajam, formando um ambiente favorável à disseminação 
de conhecimento e informação.   

A boa gestão da educação corporativa suportada 
pela organização é considerada um fator crítico de su-
cesso. Do ponto de vista da governança, é necessário o 
planejamento de processos de alinhamento de forma a 
assegurar que as execuções das metodologias de edu-
cação aconteçam de acordo com o programado.

3. Análise dos dados

O estudo apresenta uma análise sobre o Sescoop/
PR, explorando-se a contextualização da organização 
do sistema cooperativista no estado do Paraná e o ce-
nário para a criação do “S” do cooperativismo. 

Visando dotar as cooperativas de um instrumento 
orientador de seu processo de modernização e fortale-
cimento, é feita uma reflexão sobre o papel do Sescoop/
PR e os caminhos para ampliar a efetividade de suas 
ações.

Abordando-se o objeto da análise de caso, estão de-
monstrados os desafios para a prática estruturada de 
processos de governança e educação corporativa para 
auxiliar a atuação do Sescoop/PR junto às cooperativas 
do estado do Paraná.

3.1 Estrutura cooperativista no estado do Paraná

Desde a sua constituição, a Organização das Coo-
perativas do Estado do Paraná (OCEPAR) incorporou 
por antecipação, em sua estrutura estatutária, os fun-
damentos jurídico-legais contidos no Projeto de Lei que 
tramitava no Congresso Nacional e que resultou, após 
sua promulgação, na Lei Cooperativista nº 5.764, de 
16/12/1971. 

Essa lei geral, que atendia todos os ramos coope-
rativistas, era tecnicamente bem estruturada, funcio-
nal, avançada para os padrões da época, em sua ver-
tente voltada à promoção das demandas econômicas 
das cooperativas, e alinhada fielmente aos princípios 
e valores consagrados pelo cooperativismo mundial, 
defendidos pela Aliança Cooperativista Internacional 
(ACI). 

A lei criava um sistema federativo único de represen-
tação cooperativista, a Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), com representação nacional, e orga-
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aos sistemas de controle e monitoramento das orga-
nizações, estabelecidas pelos acionistas de modo que 
suas ações e direcionamentos confluam com os interes-
ses dos proprietários.  

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança Cor-
porativa (IBGC) define o conceito de governança corpo-
rativa como

o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas 

e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre 

Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Di-

retoria, Auditoria Independente e Conselho Fiscal. As 

boas práticas de Governança Corporativa têm a fina-

lidade de aumentar o valor da sociedade, facilitar seu 

acesso ao capital e contribuir para a sua perenidade 

(IBGC, 2014).

O modelo de governança corporativa no Brasil ain-
da necessita de refinamentos, devido principalmente 
aos seguintes motivos: mercado de capital ainda pou-
co expressivo, propriedade acionária muito concentra-
da, conflito de interesses entre acionistas majoritários 
e minoritários, atuação incipiente dos conselhos de ad-
ministração, modelo concentrado para atendimento das 
demandas dos proprietários, entre outros fatores. Esse 
cenário tem se alterado nos últimos tempos em virtude 
do número crescente de privatizações, fusões, entrada 
de investidores estrangeiros, reestruturação societária, 
ofertas públicas de ações e maior conscientização dos 
conselhos e classes empresariais (ANDRADE e ROS-
SETTI, 2004, p. 34).    

A estrutura de governança de uma empresa ou insti-
tuição a eleva a outro estágio e implica na organização 
e sistematização de mecanismos estruturantes que de-
finam o fluxo de informações, deleguem poderes e pro-
movam a transparência. Compreende-se a importância 
para as organizações de observarem os processos de 

governança corporativa de forma sistematizada, com o 
objetivo de garantir a sustentação e a manutenção de 
vantagens sobre os seus competidores.

A discussão sobre governança coorporativa parte da 
hipótese de que seus mecanismos influenciam positiva-
mente nos resultados das empresas. Entretanto, por ser 
um tema muito recente, existem poucos trabalhos que 
corroborem com empirismo ou medições de como as 
boas práticas de governança contribuem efetivamente 
no desempenho organizacional. 

As técnicas de governança corporativa invadem di-
versas áreas da organização e buscam fontes confiá-
veis fora das empresas para o atendimento de suas de-
mandas; da mesma forma, os processos de educação 
corporativa também estão pulverizados em diferentes 
espaços da organização. Essas características tendem 
a aproximar as duas disciplinas e melhorar o desempe-
nho da empresa.

 2.2 Educação corporativa

As primeiras manifestações teóricas sobre educação 
corporativa nasceram a partir da década de 1980, quan-
do se percebeu a necessidade do alinhamento da estra-
tégia de gestão de pessoas com a estratégia corporati-
va. Nesse novo cenário, originou-se a hipótese de que 
as organizações não possuem todas as informações de 
que necessitam e que seu conhecimento é apenas par-
cial. As informações são geradas e apropriadas em um 
processo contínuo. O conhecimento é fator de disputa e 
acirra a competição entre as organizações.
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gradas que possibilitam o desenvolvimento de pessoas 
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A educação não mais termina com a formação es-
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colar tradicional, uma vez que a vida não mais se divide 
em dois períodos: aquele em que se está estudando e 
o posterior à formatura; hoje é preciso se preparar para 
o mercado, que exige formação ativa e contínua (MEIS-
TER, 1999, p. 11).

Os modelos de educação corporativa comumente exi-
gem uma relação intrínseca entre as etapas de desenvolvi-
mento, implantação de conhecimentos tácitos e atividades 
de pesquisa. Pode-se examinar que o desenvolvimento da 
educação corporativa não segue padrões lineares de cons-
trução e interage com fontes de conhecimento que estão 
pulverizadas nas organizações, tais como: elementos da 
cultura organizacional e processos de aprendizagem que 
não deram certo em um primeiro momento.

A administração dos processos de educação corpo-
rativa atualmente integra aspectos tecnológicos e hu-
manos na sua construção, e essa integração perpassa 
diversas áreas das organizações. A gestão dos proces-
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res do ambiente externo, forçando as empresas a rea-
girem com rapidez. Em paralelo, a natural instabilidade 
do ambiente interno exige dos gestores e da direção 
delegação de poderes para tomada de decisão, o que 
pode exigir reavaliação do modelo de gestão adotado.

A busca pelo conhecimento dentro dos processos 
de educação corporativa está distribuída nas mais di-
ferentes fontes. Para que isso efetivamente ocorra, as 
empresas precisam criar canais que possibilitem que os 
seus funcionários, parceiros e clientes colaborem e inte-
rajam, formando um ambiente favorável à disseminação 
de conhecimento e informação.   

A boa gestão da educação corporativa suportada 
pela organização é considerada um fator crítico de su-
cesso. Do ponto de vista da governança, é necessário o 
planejamento de processos de alinhamento de forma a 
assegurar que as execuções das metodologias de edu-
cação aconteçam de acordo com o programado.
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O estudo apresenta uma análise sobre o Sescoop/
PR, explorando-se a contextualização da organização 
do sistema cooperativista no estado do Paraná e o ce-
nário para a criação do “S” do cooperativismo. 

Visando dotar as cooperativas de um instrumento 
orientador de seu processo de modernização e fortale-
cimento, é feita uma reflexão sobre o papel do Sescoop/
PR e os caminhos para ampliar a efetividade de suas 
ações.

Abordando-se o objeto da análise de caso, estão de-
monstrados os desafios para a prática estruturada de 
processos de governança e educação corporativa para 
auxiliar a atuação do Sescoop/PR junto às cooperativas 
do estado do Paraná.

3.1 Estrutura cooperativista no estado do Paraná

Desde a sua constituição, a Organização das Coo-
perativas do Estado do Paraná (OCEPAR) incorporou 
por antecipação, em sua estrutura estatutária, os fun-
damentos jurídico-legais contidos no Projeto de Lei que 
tramitava no Congresso Nacional e que resultou, após 
sua promulgação, na Lei Cooperativista nº 5.764, de 
16/12/1971. 

Essa lei geral, que atendia todos os ramos coope-
rativistas, era tecnicamente bem estruturada, funcio-
nal, avançada para os padrões da época, em sua ver-
tente voltada à promoção das demandas econômicas 
das cooperativas, e alinhada fielmente aos princípios 
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defendidos pela Aliança Cooperativista Internacional 
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A lei criava um sistema federativo único de represen-
tação cooperativista, a Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), com representação nacional, e orga-
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nizações estaduais, as Organizações de Estados e do 
Distrito Federal (OCEs), com atribuições iguais às da 
OCB nas áreas de suas jurisdições.

Todavia, a lei mantinha o cooperativismo tutelado 
pelo Estado, quanto à autorização de funcionamento e 
suas alterações, fiscalização e com total poder discri-
cionário de intervenção na vida da sociedade coope-
rativa, diferentemente do tratamento dispensado pelo 
Estado às demais sociedades empresárias de pres-
tação de serviços e mercantis. Esse regime de tutela 
pelo estado foi posteriormente revogado pela Consti-
tuição Federal de 1988, a qual concedeu ao cooperati-
vismo poder na forma da lei e responsabilidade de sua 
própria gestão.

O Brasil vivenciava, à época, os efeitos da reestru-
turação política, social e econômica de substituição de 
importações, imposta pelo regime militar implantado 
desde a década de 1960. Esse era o ambiente políti-
co e social no qual ocorreu a formatação do programa 
de autogestão, que teve como uma de suas vertentes o 
propósito de modernizar as infraestruturas legais, pro-
dutivas e sociais das cooperativas.

Dentro dessa estratégia também estava inserida a 
modernização do agronegócio brasileiro, com ênfase na 
organização dos agricultores e da produção agrícola, 
focado no abastecimento do mercado interno e na gera-
ção de excedentes de produção.

O modelo cooperativista consolidado, todavia, 
surgiu a partir da década de 1970, quando foram de-
senvolvidos os Projetos de Integração de Coopera-
tivismo (PICs), inicialmente implantados nas regiões 
Oeste e Sudoeste do Paraná, com a denominação 
de Projeto Iguaçu de Cooperativismo (PIC). Na se-
quência, com o Projeto Norte de Cooperativismo 
(Norcoop), implantado na região Norte e Noroeste 
em 1974, e finalmente o Projeto Centro-Sul de Co-
operativismo (Sulcoop), em 1976, envolvendo as 

cooperativas das regiões do Centro, Leste e Sul do 
Paraná.

Os projetos de integração foram importantes para a 
formatação do modelo de cooperativismo paranaense e 
são citados com frequência em publicações e por diri-
gentes que participaram do processo inicial de planeja-
mento do cooperativismo paranaense (RICKEN, 2009,  
p.04). 

Pode-se resumir a evolução temporal do coopera-
tivismo paranaense como fruto da incorporação das 
experiências cooperativistas vivenciadas pelos imi-
grantes europeus de diferentes etnias, com destaque 
para as cooperativas agropecuárias de colonização, 
autossustentadas pelas comunidades assentadas e, 
posteriormente, com o surgimento das cooperativas de 
cafeicultores e de produção agrícola e agroindustriais, 
fomentadas pelo poder público ou constituídas por ini-
ciativas privadas.

3.2 Programa de Autogestão

Em 1991, implantou-se na Ocepar, por delibe-
ração de sua Assembleia Geral, o Programa de 
Autogestão, vinculando todas as cooperativas re-
gistradas. Esse programa prevê o monitoramento 
permanente das cooperativas por meio do Sistema 
de Acompanhamento das Cooperativas (SAC). Tam-
bém coloca à disposição da sociedade interessada 
uma Incubadora de Cooperativas para orientar a 
constituição de novas cooperativas e um Programa 
de Desenvolvimento de Cooperativas, o Procoope, 
incumbido de prestar orientação e assistência técni-
ca às pequenas cooperativas em fase de estrutura-
ção (OCEPAR, 2014). 

A autogestão reflete um desejo das cooperativas, 
manifesto por ocasião da realização do X Congresso 
Brasileiro de Cooperativismo, em março de 1998, e 
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determina que: “A criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de autorização, 
sendo vedada a interferência estatal em seu funciona-
mento”.

Visando manter a qualidade da gestão das empre-
sas cooperativas, credibilidade perante terceiros, trans-
parência perante o quadro social e principalmente a ga-
rantia da continuidade da cooperativa, cumprindo seus 
objetivos sociais, faz-se necessário o monitoramento 
da empresa cooperativa. Vários instrumentos combi-
nados são utilizados com esse objetivo, separando-os 
segundo a sua natureza e necessidade de especializa-
ção profissional, a fim de garantir que o trabalho resulte 
nos efeitos que se deseja, com maior resultado e menor 
dispêndio financeiro possível. 

O estabelecimento desses instrumentos de controle 
deve ser entendido como ferramenta de administração, 
e não como mera fiscalização. O que se deseja é pro-
porcionar melhores condições para que a cooperativa 
possa de fato ser uma sociedade democrática e que 
atenda aos anseios de seus cooperados, sem perder de 
vista o mercado (OCEPAR, 2014). Despertar os órgãos 
da cooperativa para o processo de autogestão, liberan-
do as cooperativas da ação “fiscalizadora estatal”, que 
tem se mostrado ineficiente porque as entidades esta-
tais não dispõem de recursos financeiros e humanos 
qualificados e suficientes para a realização da fiscaliza-
ção (KOSLOVSKI, 2004, p. 03).

3.3 Sescoop/PR

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Coopera-
tivismo (Sescoop) foi criado pela Medida Provisória nº 
1.715, de 03/09/1998, e Decreto nº 3.017, de 06/04/1999 
e tem como objetivo “desenvolver a educação e a capa-
citação cooperativista profissional para o cooperativis-
mo, a autogestão das cooperativas e o fortalecimento 

da causa cooperativista” (SESCOOP, 2014). É um ór-
gão que faz parte do Sistema “S”, sem fins lucrativos, 
com sede em Brasília-DF, sendo o braço da capacita-
ção junto à Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB).

O Sescoop/PR tem como objetivo investir na profis-
sionalização de associados, conselheiros, empregados 
e familiares de cooperativas registradas e ativas no Pa-
raná em seus diversos ramos de atividade, atendendo 
às demandas das cooperativas no Paraná, nas linhas 
estratégicas de formação profissional, monitoramento 
de cooperativas e promoção social. Desenvolve ações 
norteadas em direções estratégicas baseadas em valo-
res e princípios do Cooperativismo e focadas na promo-
ção da autogestão das cooperativas.

3.4 Mecanismos e relação da educação

corporativa e governança no Sescoop/PR 

Os processos de educação corporativa e gover-
nança dentro das características da organização es-
tudada têm como objetivo a análise de mecanismos 
estruturados. Para atendimento dessa proposição, 
foram identificadas as fórmulas utilizadas pela orga-
nização, bem como os métodos de coleta, análise e 
disseminação das informações que são decompostas 
presentemente.    

Coletando sistematicamente os dados, analisando 
e interpretando-os, o Sescoop/PR disponibiliza esses 
instrumentos de análise por meio de canais de informa-
ção às cooperativas. A utilização dessas ferramentas de 
inteligência estratégica subsidia a tomada de decisão, 
gerando diferenciais competitivos para as cooperativas 
paranaenses.

O Sescoop/PR abastece o sistema cooperativo com 
o acompanhamento e criação de cenários, que seguem os 
eventos do ambiente, com a finalidade de detectar mudan-
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nizações estaduais, as Organizações de Estados e do 
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determina que: “A criação de associações e, na forma 
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tais não dispõem de recursos financeiros e humanos 
qualificados e suficientes para a realização da fiscaliza-
ção (KOSLOVSKI, 2004, p. 03).

3.3 Sescoop/PR

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Coopera-
tivismo (Sescoop) foi criado pela Medida Provisória nº 
1.715, de 03/09/1998, e Decreto nº 3.017, de 06/04/1999 
e tem como objetivo “desenvolver a educação e a capa-
citação cooperativista profissional para o cooperativis-
mo, a autogestão das cooperativas e o fortalecimento 

da causa cooperativista” (SESCOOP, 2014). É um ór-
gão que faz parte do Sistema “S”, sem fins lucrativos, 
com sede em Brasília-DF, sendo o braço da capacita-
ção junto à Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB).

O Sescoop/PR tem como objetivo investir na profis-
sionalização de associados, conselheiros, empregados 
e familiares de cooperativas registradas e ativas no Pa-
raná em seus diversos ramos de atividade, atendendo 
às demandas das cooperativas no Paraná, nas linhas 
estratégicas de formação profissional, monitoramento 
de cooperativas e promoção social. Desenvolve ações 
norteadas em direções estratégicas baseadas em valo-
res e princípios do Cooperativismo e focadas na promo-
ção da autogestão das cooperativas.

3.4 Mecanismos e relação da educação

corporativa e governança no Sescoop/PR 

Os processos de educação corporativa e gover-
nança dentro das características da organização es-
tudada têm como objetivo a análise de mecanismos 
estruturados. Para atendimento dessa proposição, 
foram identificadas as fórmulas utilizadas pela orga-
nização, bem como os métodos de coleta, análise e 
disseminação das informações que são decompostas 
presentemente.    

Coletando sistematicamente os dados, analisando 
e interpretando-os, o Sescoop/PR disponibiliza esses 
instrumentos de análise por meio de canais de informa-
ção às cooperativas. A utilização dessas ferramentas de 
inteligência estratégica subsidia a tomada de decisão, 
gerando diferenciais competitivos para as cooperativas 
paranaenses.

O Sescoop/PR abastece o sistema cooperativo com 
o acompanhamento e criação de cenários, que seguem os 
eventos do ambiente, com a finalidade de detectar mudan-



78 PR Coop. Tecn. Cient., Curitiba, v. 10, n. 122, p. 72-80, ed. esp. 10. 2015

ças e identificar tendências, abastecendo os gestores das 
cooperativas com informações para a tomada de decisão. 
O monitoramento do ambiente, interno e externo, é reali-
zado com coleta e análise de uma série de informações 
que estão no mercado e nas cooperativas, disponibiliza-
dos no Sistema Autogestão (SESCOOP, 2014).

 O desenvolvimento e aprimoramento das atividades 
de treinamento e desenvolvimento estão diretamente re-
lacionados à evolução das necessidades das empresas, 
aos modelos de gestão, à cultura organizacional e com 
um espectro mais amplo, à própria evolução do sistema 
cooperativista. A preocupação do capital em gerir o conhe-
cimento dentro das organizações vem desde os primeiros 
passos da sociedade cooperativista, mesmo que isso não 
tenha sido percebido e corretamente gerenciado.

Dados da Ocepar demonstram que o volume de 
investimentos em treinamentos para as cooperativas 
paranaenses vem aumentando significativamente. Na 
figura 1, pode-se observar que o volume de investimen-
tos era de 1,89 milhões de reais no ano 2000, alcançan-
do o volume de 21,74 milhões de reais em 2014. Já a 
movimentação econômica das cooperativas paranaen-
ses passou de 6,17 bilhões de reais em 2000 para 50,90 
bilhões de reais em 2014. Em uma avaliação preliminar, 
é possível induzir que os investimentos em treinamento 
têm influenciado o crescimento econômico das coope-
rativas no período analisado.

A aplicação de uma cultura de compartilhamento de 
informações e uso de sistemas inteligentes decompõe a 
informação em ferramentas estruturadas para apropria-
ção dos subsídios pela educação corporativa. As boas 
práticas podem ser utilizadas para incentivar e organizar 
o processo de criação de conhecimento, mas somente 
a modificação de conduta e o compartilhamento de in-
formações pode transformar o conhecimento relevante 
em processos efetivos de governança corporativa. In-
dependentemente do selecionado, essas avaliações 

costumeiramente se tornam muito onerosas, devido à 
complexidade das cooperativas e dos mercados em 
que operam. Complementarmente, a heterogeneidade 
de ramos, portes e grau de industrialização dificulta a 
adoção de um método único para que o Sescoop/PR 
avalie de maneira única as cooperativas paranaenses.

Com o objetivo de possibilitar a utilização de uma me-
todologia-padrão, o Sescoop/PR propôs um método deno-
minado Plano Estratégico de Desenvolvimento Cooperativo 
(PEDC), o qual busca promover uma análise sistêmica do 
planejamento e da gestão das cooperativas, objetivando 
seu pleno desenvolvimento. Para tanto, aliam-se diversos 
tipos de análises – econômico-financeira, estratégica, so-
cial e funcional – buscando o direcionamento e a conver-
gência de esforços e recursos, de modo que os resultados 
sejam alcançados. Todo o processo é realizado instigan-
do não somente a reflexão, mas também o planejamento 
nas cooperativas, procurando dotá-las de um instrumento 
orientador em seu processo de modernização e fortaleci-
mento, perseguindo resultados quantitativos e qualitativos 
da aplicação dos recursos em treinamentos.

A prática de processos de educação e governan-
ça corporativa é influenciada por fatores ambientais e 
culturais da organização, e, se correlacionados com 
metodologias adequadas de gerenciamento organiza-

Figura 1 – Comparativo entre volume de investimentos em treinamento
x movimentação econômica das cooperativas paranaenses

Fonte: Sistema Autogestão Ocepar, 2015.
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cional, permitiram ao Sescoop/PR vantagens interde-
pendentes, cada uma consumindo e fornecendo insu-
mos para a construção de cenários que possibilitaram 
à organização a detecção de ferramentas que podem 
ser utilizadas na construção de sistemas estruturados 
de gestão. 

4. Considerações finais

A educação corporativa não gera necessariamente 
processos de governança nas empresas, mas o apri-
moramento e o alinhamento desses mecanismos con-
ferem condições favoráveis para o crescimento das 
empresas, estabelecendo vantagens competitivas. A 
globalização trouxe impactantes mudanças estruturais 
para o setor cooperativista, exigindo modernização e 
reestruturação organizacional na busca pela sobrevi-
vência, em um cenário de intensa competição e cons-
tante desenvolvimento. 

Estando os investimentos em educação corporati-
va entre os mais difíceis de serem alocados assertiva-
mente, é primordial estudar e identificar o método mais 
adequado às cooperativas paranaenses para que, no 
momento do amadurecimento desses investimentos, o 
setor não deixe de usufruir dos benefícios esperados. 

O Sescoop/PR reconhece o valor da informação e 
disponibiliza recursos para sua coleta e análise, utilizan-
do o conhecimento por ela gerado como fundamento 
dos processos de tomada de decisão, nos níveis opera-
cional, tático e, especialmente, para o nível estratégico, 
no qual é adotada a maioria das decisões de impacto no 
negócio das cooperativas. 

O modelo proposto também pode servir de subsídio 
para os dirigentes e gestores. A sua adoção significa criar 
um mapa de navegação para a condução dos negócios, 
pois abrange diversas áreas e relacionam o desempenho 

da cooperativa sobre diversas e diferentes perspectivas, 
possibilitando uma cultura de aprendizagem organizacio-
nal para o desenvolvimento sustentável.
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vência, em um cenário de intensa competição e cons-
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va entre os mais difíceis de serem alocados assertiva-
mente, é primordial estudar e identificar o método mais 
adequado às cooperativas paranaenses para que, no 
momento do amadurecimento desses investimentos, o 
setor não deixe de usufruir dos benefícios esperados. 
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disponibiliza recursos para sua coleta e análise, utilizan-
do o conhecimento por ela gerado como fundamento 
dos processos de tomada de decisão, nos níveis opera-
cional, tático e, especialmente, para o nível estratégico, 
no qual é adotada a maioria das decisões de impacto no 
negócio das cooperativas. 

O modelo proposto também pode servir de subsídio 
para os dirigentes e gestores. A sua adoção significa criar 
um mapa de navegação para a condução dos negócios, 
pois abrange diversas áreas e relacionam o desempenho 

da cooperativa sobre diversas e diferentes perspectivas, 
possibilitando uma cultura de aprendizagem organizacio-
nal para o desenvolvimento sustentável.
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